
BANCO CENTRAL: DO BRASIL;
CIRCULAR N.° 291

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO , ABASTECIMENTO

PORTARIAS DE 24 DE FEVEREIRO,
DE 1976

O Superintendente da Superinten-
dência 'National do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Ne 64 — Delegar poderes ao . Dele-
gado desta Superintendência no Es-
tado do Pará, Ildefonso Pereira :Gui-
marães, para representá-lo no ato de
assinatura de renovação do O-nitrato

de Prestação de Serviços de Limpeza
e Conservação, a ser firmado com a
Empresa Bralimpex Ltda., estabeleci-
cia em Belém — PA., de acordo com
o que consta do Processo SUNAB
ne 1.247-76.

A presente Portaria entrará em vi-
gor na 'data de sua publicação no Dia-
rio Oficiai da UniãO.

N.° 65 — Designar Ce-nsuelo de Cer-
qUelea Lima, , Diretora dá Divisão de
Estatística e Documentação do 	
DEPLAN, para responder pelo expe-
diente da ,Coordenadoria de: Informa-
tica da Secretaria de Planejamento,
-órgão iritegrante da 'estrutura básica

• • ,••••••1•g4

.2	 8
• •	 t

.•

BLICA FEDE

íDIÁRIO O
.010. XVII — N9 47

SEÇÃO 1 PARTE 11

DECRETO N9 46.237 . DE 16 DE JUNHO DE 19N

CAPITAL 'FEDERAL

• ,•-•••••.,	 . 	 •••	 .

QUARTA-FEIRA, 10 , DE MARÇO DE 1976

em São Paulo ' (SP), a transferir sua
agência de São Las' (MA), Conces-
sionária da carta-patente n.° 6.477,
do 10-11-61, para a praça de ~to.
Grossa (PR).

DESPACHOS DD exElág
DA DIORG

Deferindo, nos termos doe parece-
res, o requerido nos processos n.°s:

Constituição de reservas para fu-
turo ,aumento de capita/ — Lei
Mero 4.357-64.

SP-228-74 — Banco Real S.A. —
São Paulo ($P) — De Cr$ 	
17.'595.490 153 — AGO, de 13-2-75.

DF-129-76 — Banco Real ,S.A. —
São Paulo (SP) — De 'Cr$ 	
39.557.630,78 — AGO, de 13 de feve-
reiro de 1975.	 •

Proc. n.° DF-42-76 Ce Diretor
autorizou o Banco' da Estado do Ama-
zonas S.A.,, sediado em Manaus
(AM), a instalar uma agência na
praça de São Paulo (SP).

Prec, n.° DF-1.447-75 — O Diretor
autorizou o Banco do Estado do
Amazonas S.A., sediado em Manaus
(AM), a instalar uma agência no
Município de Codajás (AM).

DESPACHOS DO CHEe.s.,
DA DIORG

Deferindo, nos termos dos parece-
res, o requerido nos processos n.°s:

Aumento= de capital ë reforma de
estatutos sociais. -

DP-140-'76 — Banco Bainerindus do
Brasil S.A.	 Curitiba (PR)
Cr$ 362:000.'000,00 para Cr$ 	
600..000.000,09	 AGEs, de 15 de de-
zembro de 1.975 e 20 de fevereiro de
1976.

DF-128-76 — Banco do Nordeste do -
Brasil S.A. -- Fortaleza (CE) --- De
Cr$ 420.000.000,00 para Cr$ 	
'700.000.000,00 — AGE, de 28 de ja-
neiro de 1976.

Tendo em vista decisão da Direto- .de Mato Grosso e Sul de Minas Ge,.
do Banco Centrai; era sessão, de 25: ,,rals, foram aprovadas as seguintes

tle . fevereiro . de 1976, esclarecemos queeniedidas de assistência financeira,
zeo ,astão abrangidas pela vedação; 'aplicáveis aos produtores da Região
!emitida no parágrafo única do .artigo. Centro-Sul:
11 -do , Regulamento anexo tc, 'Reuna- a) recolhimento, à conta-gráfica das

ição número 351, de 17 de novembro 'opeeações de aquisição de insumes e
de 1975, as operações de arrendarnen- custeio de lavouras de cana-de-anii-
te .inercantil. envolvendo bens de fa- ,ear, dos percentuais abaixo indicados,

-brieeetio estrangeira que tenham sido incidentes sobre o valor da produção
'Comp(ovaclamente embarcados na ex . Obtida:
leder' até a data da referida 'Resolu., a.1	 .30 %; no caso de usina,

a.2 — de 40 %, no ca,so de fome
Basília, 26 de fevereiro de 1976. —, cedores de bana-de-açúcar;

e !UM° A. Ribeiro, Diretor, b) escalonamento do naldo devedor,
remanescente, para liquidação em'
duas parcelas iguais, a serem amorti-
zadas com o resultado das duas pró.
}cimas safras do produto.

2. As operações que tenham sido
refinanciadas pelo Banco Central do'
Brasil serão prorrogadas, observados
os MeST1103 prazos concedidos.

3. Visando a evitar que es estímu-
los especiais ora criadas venham a
beneficiar indevidamente canaviculto-
res não prejudicados em suas ativida,.-

fica temporariamente suspenso. das, devem as instituições financeiras
.0 'recebimento, pelo Banco Central, proceder a exame rigoroso das pro-
d° novos pedidos de autorização para postas que lhes forein apresentadas,.
funcionamento de 'sociedades do ar- econdicionando, .ainda, o seu deferi-:
rendai/lento mercantil; 	 -mento à comprovação, através de

II — cada grupo econômico, de pes- formações idôneas, preferencialmente.
'AoaS ou empresas coligadas ou intere: mediante vistoria técnica, da proclu-
*pendentes, segundo o critério esta-'.ção efetivamente obtida.
belecido no artigo 25 do Regulamen- Brasília, 26 de fevereiro de 1976. —!
to anexo à citada Resolução n.° 351, .José cie R,ib(tiriar Melo, Diretor. •

Mie se enquadre rias hipóteses pre- 	 Retifica-ção• vistas no item seguiftte, somente po-
:;dera obter autorização para funciona.

':Inento de uma sociedade de arrenda-
mento , mercantil.

2, :Continuarão tendo curso normal
ria Gerência de Mercado de Captais
.(GEMEC) do Banco 'Central:!a) a instrução complementar deprocesses já recebidos;

PS1)edidos de instrução de :prõ-
Ossos das empresas que apresentaramfecompromisso referido no liam IV da-Cintilar número 279 1 de 17 de novel-:
bre de 1975: e

e) os pedidos dás sociedades de es-"Pôde que, até esta data, tiverem efea. tuado os depósitos específicos para tal;
• flin (artigo 27 da Lei m o 4.595, de... 31-12-64).

Brasília, 26 de fevereiro de 1976. --:
Sergio A. Ribeiro, Diretor,

CIRCULAR N.o 293
As Instituições Financeiras de WS-- tema Nacional de Crédito Rural.
.Com o objetivo de atenuar os pre-Juizos dos canavicultores • atingidos porfatores climáticos adversos ocorridos. tirante 'te ano de 1975, notadamente:apor secas nos Estados de São Paulo etfa, e de Janeiro e fortes geadas, em'gsti,i10 ,ee 1975, em algumas regró dos'Mos do Paraná, São Paulo. Sul

CIRCULAR N.° 292
Comurecamoã que a Diretoria do

Banco Central, em sessão de 25 de.
fevereiro de' 1976, •telido em vista, o.

' disposto no artigo 10, inciso IX, alínea;
da Lei número 4.595, de 31 de

! dezembro de 1964, bem como nos
'

	 ar-
tigos 31 e 32 do Regulamento anexo à
Resolução número 351, de 17 de no-,
Vembro de 1975, decidiu:

No DiCirt0 Oficial da União (Seção,
I — Parte II), de 23 de fevereiro de,
1976, na Resolução , n.° 360, página 901,
— Caput — de linha:

Onde se lê:
em vist o que dispõe o artigo 6. 0 `-àa

Leia-se
em vista o que dispõe o artigo 59 da

,GERENCIA
DE MERCADO DE .CAPITAIS
DESPACHO DO DIRETOR

De 23 de fevereiro de 1976, de-
ferindo, te, forma dos parece-
res, o requerido nos Processos
númeres:

Sociedade Corretora
AutPrigação para funcionar:

A-DF-75-1.329 —• Alpha -- Corre-
tora de Câmbio e Valores Ltda. ---
Em Florianópolis (SC) — Instru-
mento de Censtituiceeo de 15 de agos-
to de 1975.

— Instalação de Dependêncla:

A-DF-15-1.329	 Alpha — Cerre-
tora de Câmbie e Valores Limitada
— Em JoinVille (SC) -- Instrumento
de Constituçião de 15 de agasto de
1975.

Sociedade Distribuidora
— Instalação da Dependências

Alteração Coneatual:

A-GB-75-7e ,GerVal — Distri-
buidora de Títulos°. Valores Mobiliá-
rios Ltda. — No. Rio de Janeiro
(RJ), em São Paulo (SP), Curitiba
(PR) As Recife (PE) — Instrumento.
de 24 'cie janeieo. de 1975.

Cancelamento
Considere-se cancelada a publica-

ção constante do Diário -Oficial .da
União de 16 de fevereiro de 1976,
Seção' I, Parte II,. página 805, 2. 0 co-
lona, entre as linhas 5 e 25, alusiva
ao Processo n.°' A-SP-75 =764, de in-
teresse da Fenícia — Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Li-
mitada.

GERÉNCIA
DE OPERAÇÕES' DE CAMBIO'

Sociedades , Corretores autorizadas a
intermkdiar exclusivamente em câm-
bio.

Mudança de endereço	 Alteração
Contra:tilai

Moeda Sociedade Corretora ! de Min-
bio Ltda. — S. Paulo Rua Sena-
dor Paulo Egidio, 72. — '79 andar —
conj. 712 — Instrumento de d de ju-

..nho de 1975.
INSPETORIA DE BANCOS

!Proc. n.° DF43-76: --O Diretor
autorizou o funcionamento,, por pra-
zo, indetermin.aclo, cia Cooperativa de.
Economia e 'Crédito Mútua Luxor LI-•
rnitada, com sede no Rio' de Janeiro'
(RJ). Assembléia de ConStituieão,
27-11-75.

Proc. ri.° DF.70-'76 — O Diretor au-
torizou o Banco liaS. S.A., sediado

INISTÉRIO

DA AG RI CULTURA
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CI-II/Pei ao F,ERVIÇO ÊCW.CORtAl.

MARIA 0.37,1A DE VELO:

— Os originais encaminha- 'SekrieStral • • • . • .• *9 • •• 85;03 Semestral t500
dos à publicação não serão res-
tituídas	 às partes,	 ainda que

Anual •	 99 •91. 9 •* • •9,999

-Exterior

Cr$ 165,00 Anual	 a.* 49 •

ravgerior

Cr$ 125,00-

nã9 publicados.
Anual 999 09a 99 se e Cr$ 240.00 Anual ...9999,99'9 :Cr$ ID5001

•

Horário da Redação
O Setor de Redação "funcio-

na. para atendimento do públi-
co, 'das 11 às 17 horas.

Dos Originais
As Repartições Públicas de-

Verão entregar no Serviço de
Comunicações do Depar/tamen-
to de Imprensa Nacional, até
as 17 horas, o expediente desti-
nado à publicação.

Os originais para publi,
cação; devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
diretamente;- em espaço dois, em
papel acetinado .ou apergami-
nhado,, medindo nó máximo

. 22 x 33 cm, sem emendas ou
rasuras. Serão adinitidas cópias
em 'finta preta e indelével, a
critério do D I. N

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
EX.PED1ENT E

CsigigTO.RnOURAI,

Al....,BERTO DE BRETTO PÉ:REI:RIA

DIFt4TOP . DA DIVIS,',0 DE PUOLICAÇaES

J, B. DE ALMEIDA CARNEIRO

-DIÁRIO OFICIAL

SEÇÃO 1 • F>A1=2"1-S

'Órgão , destinado à publicação dos tatos da administração **centralizada
(Impresso nas Oficinas do Departamento 'de Imprensa Madona)

IMASILIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES B PARTICULARES	 .Firt4CIONARIOS

Assinaturas

- As assinaturas para o ex,
tenor serão anuais.

— AS assinaturas vencidas
serão :sespmaSas sem prévio

— Para evitar interrupção
na remessa dos ,órgãos
a renovação de assinatura deve

/ ser :sollditada com trinta (30)
dias ,de ,,agteceolência.. 	 .

— As assinaturas das Re.,
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas ate 31
de março.

— Os Suplementos às edi-
rçÕes dos firgãoáoficiais sá

'Sinatura.
Os pedidos de ,assinatu,.

ras de servidores devem ser..
-encaminhados com cOrnproVaii.-
te -de sua situação funcional„

Remessa de 'Valores

serão remetidos -aos .assinantes:
que solicitarem no ato da

Reciainações

As reclamações pertinentes à
matírio retribuída, nos casos
de erro ou omissão, deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
dia Útil subseqüente A pUblica-.„

PORTZ ,MRÈO
A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da

(Empresa 1:çraáleira de Correios e Telégratos) eia .13rasilla„

NÚMERO ,AVLILSP

— P preço do número avulso rugura na última página :de -cada exemplar.
Q preço do exemplar atrasado será acrescido d C8 :0$0 por Imo, se de
exercidos anteribres,

remessa ,de valores dev-ét4
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil, a. favor
do Tesoureiro do Departamen-
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada - de esclarecimentos
quanto à .sua aplicação.

1\r: 71 — Designar Armando Garcia
Coelho, para exercer os encargos cle
Chefe da Seção Financeira da Divi-
são de Administração da ^Delegacia
desta :Superintendência: era Brasília;
na vaga decorrente da dispensa de.
Eranct.co de Oliveira :Silva, atribuirl-'
da-lhe a gratificação prevista na Re,.
solução nç' 155, de 124144, cio extinto'
Conselho Deliberativa deão Atiliar-!
.quia, e alterações posteriores. •— -
bani islOé

da &o-NO, criada peio Decreto ral-
- mero 15.730; do 14 de maio de 1975,

1) 131)lleado no Diário O fiezal da União
'de 15 de inalo -de 1975.

A presente Portaria entrará em vi-
gor . na data de sua assinatura.

N.° 66 Designar Waldyr Baptista,
Weber, Diretor da Divisão de Planos
e Programas de DEPLAN, servicior
CLT, para responder pelo expediente
eia Ceordenadaria. de Planejamento da'
Secretaria de Planejamento, ardo in-
tegrante da estrutura básica da
$U1x7AB, criada pelo Decreto número
75,739, de 14 de maio de 1975, publt.
meio no:M(271Q Oficial da União de

A presente Portaria entrara em vi-
gor ria data de sua assinatura.

No 67 --- Designar Pedro Coelho de
Meio, Assistente do DEAB, servidor
CLT, para responder pe lo expediente

'Coordenederia de Modernização
Administrativa da Secretaria de Pla-
nejamento, órgão integrante da estro-
tubra básica da SUNAB, criada pelo
Decreto número 75.730, de 14 do maio
de 1975, publicado lio Diário, Oficial
.da. União de 15-5-75,.

A presente portaria entrará em vi-
gor na data de sua assinatura,

N.° 68 -- Designar Diree Silva, 'léc-
co de Contabilidade nível 15-B, ma.

tricula número 2.131.251, para rts„
ponder pelo expediente da Coordena-
dona de Orçamento e Finanças da
Secretaria de'Planejániento, orgão in-
tegrante da estrutra básica da ,.....,
SUNA13, criada pelo Decreto IlilMeTo
'75,730, de 14 de maio de 1975, publi-
cado no Diário Oficial da União de
15-545.

A presente Portaria entrará em vi-
gor na da,t ric sua assinatura. —
Oen Nóé
PORTARIAS DE 25 DE FEV.ERFARO

DE 19,76
Q Superintendente dá Stiperinten-

ciência Nacional do Abastecimento

' PORTARIAS SIINAB DE 26 DE
FEVEREIRO DE 1976

O Superintendente -da SuperInten-
ciência Nacional do Abatteciniento
(SUNAB), no uso de suas atribuições

resol5e:
N"72 - Desigual Rogério de Oli-

veira Santo, E,scriturã,tio, nivel 10.
do Quadro dc Pessoal desta SUNAB,
par,s, substituir o Chefe da Seção de
Serviços Gerai', da Divisão dr) Ma-
terial do Departamento de AIIPTIT/E
tra010 ela Secre'tarla Executiva desta• •' up. Luc ei..1 lia, úecrarrlio seus impe -
&limem:os	 teemporárics ou CI;Prl-
ttniS

A présente Portaria entrará tim vi-
gor na data de sua àpubliew,.:i p no
Mcirio Of icial da polirão.

N9 73	 Delegar Poderes ao Dele-
gado deste superintendência no Es-
tado de Pernambuco, ivianoei
Remem de Mello, para representá-lo
no ato ele ,asr,inaturit do Contrato
Locação do Serviços o Conservação e
Manutenção, c/c -aparelbos de ar em-
clicionadb.'„ a ner firmad.o: com g firma
Springer Recife Ltda., estabelecida
em Recite-PE, de acordo com o -que.
consta do Processo SUNAB a." n.844,
de, 1975.

A pilesente Portaria entraPá em vi-
gor na data de s.ua publicação no
DWrio Oficiei da união. .-- Rubem
Noé MA:d.
PORTARThs, DE 27 DF FEVEREIRO

DE 1970
O -Supeulendente da sd.iperinten-•

6:nela Nacional do AbaSteeinrento
(SUN.AB), na uso de suas attribuleôes

•legais, resolve:
'N9 74 Dispensar, a pedido, a par-

ti,T de ,U-2 . 711, Marcos de Sousa Pe-
reira, dos encargos de Auxiliar do Ser-
viço de SegUrança e Inforinações des-
ta 'Sgperintenciência, para .os quais foi
designado pela Portaria STJNAB nú-
mero 512. de 24-6-71, publicada no
Mario Oficial da União de 5-7-71.

(SUNAB), usando da 'corripetAncia
que lhe foi delegada pelo Decreto nú-
mero .75.730 de 14 de maio cie 1070,
e após a manifestação do DASP (E.M.
'número 205-75 de 23 de maio de- 1973),
:resOlve:

N.° 69 — Admitir, sob o resime da
:Consolidação das Leis do Trabalho,'
•no emprego de Técnico de Contabill-'
dade, os segujlit 2:3 candidatos sprort a-
dci,,s em concurso público:

No Estado de Goiás:
Marivaldo Pereira da Silva

No Estado de Pernambuco:
João- anelo da Costa Ferreira

1„ho
NO Estado do Rio- Grande da

Norte:
José Crisóstomo da Silva.
A entrada elo exercício, por parte

dos candidatos ora admitidos, dar-
se-á durante o prazo de 3171 (trinta) -
dias, naprorrogáVel, contados da data,
da publicação -desta Feriaria.

O :Superintendente da ,SdPerintten-
-elêOcia Nacional do Abastecimento
.(SUNAB.), no uso de suas atribuições -
legais, resolve:

N9 70: — Designar Eduardo Flávio
Silva Guedes, para exercer os encar-
gos de Assistente da Divisão de Es--
tildes e Pesquisas da Delegacia .desta,
Superintendência no Estado de GoláS,'
na vago decorrente da -dispensa de
Moisés Euzéblo Ribeiro, atribuindo-
lhe :a gratificação prevista na Reso--
NOM n9 155, de 1241-64, do -extinto
Conselho Deliberativo desta Autarquia
e alterações posteriores.

1,\Ir 76 — Designar Jose Dar tagnan „.•
Escobar, papa exercer os encargos de
Auxiliar de Agente de Inspeção da
Delegacia desta Superintendência cio

•Estado do Rio de Janeiro, na vaga de-
corrente da dispensa de Carlos Outir,,1
Martins Neto, atribuindo-lhe a gra-
tificação .prevista na Resolução nú-
mero 155. de 12*-11-64, do extinto
-Conselho Deliberativo desta Autarquia,-

, e alterações posteriores
N's 77 — Designar Edgard Ronrual-

do 	 Fazan. Assistente de Acl‘
ministração nível 16-C, matrícula
mero 1,010.365, do Quadro de Pessoal
da SUNAB, para exercer os encargos.
Auxiliar de Agente de Inspeção dk,
Delegacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo na vaga decor-
rente da dispensa de Joaquim Caries -
das Eiras, atribuindo-lhe a ratifica.
cão prevista na Resolução 119 155ede
12-11-64, do extinto Conselho Deli-
berativo desta Autarquia alterações
posteriores. -- Rubem Voct Willee,

INSTITUTO BRASILEIRO.
DE DESENVOLVIMENTO	 •Y:

FLORESTAL

PORTARIA NORMATIVA DC N.° 14-
O Presidente elo Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, na MO
das atribuições que lhe confere o ar-:
ligo 25 do Regimento aprovado peia
Portaria número 229, de 25 de abra
de 1975, do Ministério da Agricultura,
e tendo em vista as disposições da Lei d.:¡
número- 4..771: de 15 de setembro de
-1985, c dos incisos I. V, VI, VII e IN
do art. 4.° do Decreto-lei 1.1.0 289,
28-2-67,

Considerando que -0 voei ego de riós"
de pinho como combustível conflita -
COM L. política cie utilização racional ^
das produtos de origem florestal,

Considerando que as indústrias coei
os usam como combustível ixiderito
recorrer ao c-onstuno de resíduos de-
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utew2 cuca 01: mesocarpo-), restd- Decreto, ro:ttnero 73.671. de 20 de abril .formação. ele oa (es.seata,. e nave) , loa,. cantes da. extrage , de asn'encÁas, que <de nos.

;tese confearne ~as anexas ao 7roe

	

es-tonifico	 raelhamte !en Petle 4_,	 ..„: sed ,. ,, - ' N.',' 40-711-DP	 Transfelia 2,	
,,, Icea.so INCRA, CR-11./Na r 5722,75 a ser

•, mu, v, para a econeania • na--
,kektio, pre4t.wal ' Peare noa e lunne, , cit e cipertudo ----Bra i,--is-r---à'ilt-e' irat- ieplaantadoad enj mu ins,6(Ued A:..le. 7,00. gonalantagens

„ „aaa vez. que enarásej	 .e• apro-, :r. bera. nxt4'da 0 Pe'''' 9g ( Te-DIP(>2á- 86r 0g 5.02e1.0r4,loca lizadoe 	 etdi" " • '
ffic,PelAse.. . L-eir. ,,, ,msé„ceziêa olpie. de Horizontli,' no Estadaa"ltacaileto-de Material que eXi.51ie em :,treitaraerite.	 ,.	 `.rcil..,

..• •NO"Iciai 113 zeg4f-). d wene21ei3/.restai ci:.=
,
	Ir- In" .,O is - Si‘111C!.:"'");t5saa-a-oa- ¡tio .Cr ande cie Sula dg propriedade-

' ili>. ir4a9u4	,Floresta sacionni d,,,., Tráskadms, no de Grad:ano. Sexta Corea e sua mu-
_ 'Considerando que os nós de pinha Ines420. Estada:. _ isprnoeszo, 

olúr--0"'
aa„ lher, Elzira Corso, conforme. transcrie
e ção da transmissão Il.° 2, folhas 1, do,tknátifittem atenuo natural aenovIvel. • 3 • 227-7e).

•
,.a.	

t(-	
Livres 3, em 12 ele novembro- de 1.951z. langq: prazo e tendo era vaaua a,. ,.,, a.,

ccwohlenc ia	 a	 eesa mató-- e 4.t 	 - b„

	

Ino'	 - Ablentar, de acd-c- de, Cartório da Registro de Enleveis

	

de zesetuar	 .
. gaia Pri(aaPicea•sellienzaa.,Ca' 11,"..,,j,ea{"en' It.iignacd3be. 22conl aloag:tigLo-7.317.ji,e1Wiír .4)1a%". ià)delláuellelí- V:lan.? Inea'a'71:ura' n.° Os--. ae,e iámíaatfre, palriecao';21.°0.,-aroarv io""atic." Lei numero 1.711. de 28- de outubro II - Recomendar obediência ao ame

vades	 , a. res ina, a gonu, Cie'
.1 

1934 	 preceitua, a, Lei ir 4771„ ele 15 de se-a alcatrão
•laca e resple„ produtoe elos, quais o

	

	 '4"-94'el•
.
co' Gomas de Araea,- raa'mia ,tembra de 19115- - Código, Florestal;cuia numero 1.72,4 645. ao cargo, dee LIE _ . Ressaltar que e projeto-Pais depende ainda de- impor ação,

resolve:

	

	 Auxiliar Rural, código P-109, nível 3; 2,,b17.2e.,ge„rát, a área, total do. imóvel, não-
da Quadre de Pessoal -- Parte Per- akaveaao. remanescente;

Arte te Fica, goolleida a emiseda de manente - deste Instikate'• (Processa ' IV - Determinar ao 13~amento.'• 'aba Florestais, para amparar o , na 5.,81.5-67a de Cadastre e 'DalauraçãO que proceda
-...' transporto de nós de pieira. destina-

os. a uso. come,eorribustivel

Herta Earbesa, para firmar contrate
de execução. de obras na praça de es-
tacionamento do Parque Nacional de
Serra dos órgãos. (Processe :rime -
co•• 2,919-75),
- 49e7a, - - Retificar e Per -
tatria &Ulcero ell-aa--DEra de 211 da jai-
deixa ele 19711 gablicada asD,,tarzo

[icica de 13 , de l.eveuebio de. -lana. na

• Art.	 Considera-se utilização ra-
cional do nós de pinho, para os clei-.

• .tete desta Portaria Normativa, a seu
aproveitamento industrial ou artesa-
nal objetivando a sua transformação.
-em produtos que ofereçam maior con-
tribuição para a economia do País,
tais bem carvão ativado; alcatrão,
resina, goma laca, respin ou outros
-similares ou peças manufaturadas ou
,ebjetes de artesanato.

: Art. 3:° As Delegacias Estaduais
dq IBDF condicionarão a apreciação
-de pedidos de registro e da hablaia-a
ção. para obter as Guias Florastais
aiEicha do Controle de Emissão Meu-
sais de que tratara-t os Capítulos 1 a
RI daquela Portaria Normati va ao
cainprimento do disposto na presente,
Éeln Prejuízo da observância das de-
mais disposições vigentes.

Art, 4.° Esta Portaria Normeava
'entrará em Vigor na data de sua pu-
blicação. revogadas as disposições em
contrário.,

&adia, 26 de fevereiro de 1976. -
P(122/o ~vedo Berátti, Presidente

PORTARIAS DE 27 DE PENeil-REIRO
DE 1976

D . Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento FlorWal, no
gao 'das atribuições ,que lhe sã Ql. cealfe-
lidas no •Capitulo IV, artigo Mi, i;tem
III,. -do Regimento Interno aja:sanada

' pela Portaria Ministerial nitrias-1 e 229,
de, 25 de abril de 1975, resolve:

N,° 44,76-DP - Conceder eXo leras
Ião de acordo com o artigo 75. tem
io da Lei numero 1.711, de 28 de ou-
uubro de . 1952, a Júlio César aior.rea,-Engenheiro Agrônomo, código TC-

, IN; nível 22-0, do carga em comisslode Delegado Estadual no Rio Grande
.e Sul, , códige DAS-101.1, da Tabela.Permanente do Instituto Brasileiro deDesenvolvimento Florestal.

N.° 45-76-DP - Nomear José Lau-
de Quadros, Engenheiro Agrónomo,

da Secretaria de Agricultura do Es•-
- tNtlo do Rio Grande do Sul,. para

eXercer o cargo em comi.-.são de De-
legado Estadual . no Estado do Rio
Grande do Sul, código DAS-101.1, da
Tabela Permanente do Instituto Dra.-
'Sacha) de Desenvolvimento Florestal,
de que trata o Decrete número 75.439,
da 3 de marco d a	,197-0 retificado pelo

Não se concederá o esgis;ro
sa . cate ao refere e artigo:- 	 aramo I,

. 'do Deeretoerei . número 289, de 211 de
fevereiro de 1967, a licença meneio-.
,nada no artigo 26 da Lei na
dela. de setendlao, de 196é a empzesas.
que pretea;xibm nós- de pinho
COMI comtuatíver

§ /21., ocnoe,940 de Illbilitação,
• Meai realização das opereia,•ões. aspdcafi-

cadela no attige 55 ela Perfaria New-
•• mativa, DC pinnere. 1I(X. de 2e de lenho

de 1975,-, ertautrenc10, a referida =até-
• ria prima florestal, fica, co.nelicieencla

-comprovação. de que elo, se destina
utililação racionai, segundo os prin-

.-cípies da política florestal.

Consiaerando, e:spe.cialmente, pra-
nunciamento do Diretor de Departa-
mento de Projeto e Operações emitido
attavés	 RelatórieolNCR,A/DP/Nú-
mero 134-75, de 30-12-75, rasa:que:

Aprovar o . paojeto de loba-
mento para expansão urbana, com a

Geraldo Ribeiro dos. Santos, 
Carla 111knein 1.236.0811. no cargo de

código A-691:, nivel 9-E,
do Quadro de Pessoal :Parte Per-
-manente -- deste Instituto. (Proces-
so n.° 786-741.

N.° 51-76-DP -- Delegar competem-
eia, ao Delegado Estadual no Paraná,
•código leTaDIS-101`, 1, Engenheiro-
Agraainomo Humberto „tose Juai. para
firmar contrato de prestação de ser-
viços para assistência técnica às aia-
quinas registradoras no. Parque Na-
cional do Iguaçu -• PR., (Processo.
11.0 (130-76), - Paulo Aaoreclo Rerutti,,
Presidente.

-Considerando qu e foram cumpridas

Mente cle	 oajd'astml°	 PORTARIA N.." 30, DE 23 DE
código 867.080.021.-024, localizado no 	 ,12~0 DE 1976,
Município de Ilorlasontina. naquele
Estado;	 Preeitente cio Instituto Nacional

as exigências da legislação que dia-
põe: sobre -a matéria - :Decreto
mero 59.428-66 e Instrução 12-62;

PORTARIA N." 1756. DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1973:

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
INCRA, no uso das atribunees
lhe confere a letra "c" de artigo 25,
do Decreto na -68.153, de 1 de feve-
reiro de 1971,

Considerando os pareceres emitidos
no Processo número ,INGRA/OR-
N.° 5722-75, pelos setores compet.enies
da COordenadoria Regional do 	
INCRA/CIE-ti,	 EStade d.o, Ria
Graride do Snl, referentes ao Ides,-

co. em Contabilidade., nivel 15,. feel
paira a Delegada: Estadual em. Porto
Alegre - RS., e intta como constou.
(Proc.. n."

N.° 50-76-DP - Aposentai., de
acordo cem o artigo 176, item III, da
Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, observado o item II d	 a,o artigo	 ;••4aeoe,,ea-rarado. que foram cumpri:las102 da Constatuicão„	 -as exigências. da legislação . ctue sege a---

---matéria	 Decreto na 5.9+.428-a6 e
Instrução	 ra...sa;

INSTITUTO N'ACIONAL
LIE COLONIZAM

E .REFORIVIA,

Considerando especialmente, o 'pro-
nunciamento de Projetos e Operações,
emitido através do Relatório/INCR,A-
'DP-No 136, em 30 de dezembro de
1975, resolve:
• E '- Aprovar o tateamento para ler-
mação,	la sítios de •recrelo; confor-
me plantas anexas ao Processo 	
INCP.A,,CR-08-N 4899-75, a ser 1111-
Plantado era, una imóvel rural com 9,9
hectares de área, cadastrado sob o
código 633.000.1100.124, localizado no
~pio de Rabin, no Estado de,
São Paulo, de propriedade de José
Mauricio de- Camargo, e Armando Ma-
rassato e sua mulher, Ida Massaretto
Maraesatto, nos termos cia transcrição
das transmissões- a? 18.553, Livro 3-2,
falhas ala datada de 29 de abril de
1975, de Cartório de Registro de Imó-
veis e Anexos da Comarca de Itatiba,
ne Betado. de, São Paulo;

II --- Recomendar obediência ao que
.preceitua a Lei número 4,771, da 15
,ele setembro de 1965 -- 'Código Flores-

III
;tal;

- Ressaltar que o projeto
abrangerá a área total cio imóvel, não
'haat-em/o remanescente;
• IV - Recomendar ao Departamen-
to cie Cadastro o Tributação que pao-
Ceda á. regularização cadastral do imó-
vel, tendo em vista o projeto ora
aprovado. -- .Enga Agr.° .Lourenço
lrieara	 Silva. Presidente,

de Colonização e Reforma Agrária -,
INCRA, no uso das atribuições que,
Ele confete a alínea "a" elo , artigo 23,
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n.a 68.153, de 1 de fevereiro
de 1971..

Conaideeando os termos da Clausula
Terceira, do Convênio firma-do com a
Secretaria de 'Trabalho e Serviços So-
ciais do Estado da Paraíba,• em. 22 ele
novembro do 1975, visando à implan-
tação de um projeto de ellTs0 de téc-

emitidas no Processo ExICR4,-02-08a.
111 4398 -75. referentes 2i5 projeto de-
tateamento a ser implantado no imó-
vel rural cadastrado sob, o código,
633.1)2(1.000.124, localizado no Muni-
cípio de Itatiba, no Estado de São
Paulo;

POESIA liA ". 1752a DE 31-
DEZSIVI.BRO -DE 19,1-5.

(T•1 Fraesxlenta loatieure gaeieseak
ele Celoniz_ação e Reforma Agrágig -
mert.a. no uso das atrilaudeões que
lhe confere a leira ac" de antiga 25,
do Decreto no 68.15-3. de 	 de. -leve-

nicas agrícolas na Escola Fre:Cies:0nel
"Pres.. João. Pessoa", era Pinelobal,
Município de Mamanguape-, objeto do
:Frocesos INCRA/BR/na, -t. 04I/75 .; e
• Considerando o contido no- Telex

ect‘esiia, ele 8 de janeiro de 1976,%resolve:.
Desigual' o servidor Gar i baldi:, Soa-

res de Oliveira, Engenheiro Agrónomo,
lotado ria CR,e0319O-2, Caordenacloi
Técnica e Orçamentário, do Convênio
junto ao. engão Executor ateando o
elegiam per este ato, respeosávet pela
:obse.rvgaacia da Cláusula Te:cetro, do
Q.'tonvenio, e -o encaminhamento ao
Departamento de Desenvolvimento
Rural - DD, de todo, e qualquer laudo
resultante cia, execução do Con.venio,
- .Lourenço Vieira da -Silva .

PORTARIA N,,a 	 DE 20
FEVEREIRO DE, 19170

parte referente a transf.ereneta dores- Os-soda es 'fraldo sob os. códigos 941 4)20 010, 510,
valor ,r0,9,é Aios: styazg, jongto, ;caem, , - a 

•nes•
?••ciA n,9,111; oaa, 0.10, a29; e. 911 020111a 05-2,, loca.-,peina setores. eampinentes, ela ..."24.40 Maiele Miunicipie de Campo. tinam de,

no Estado de Mata G.(zosse.,;

Deaegar cenoete,á...	 'regularização cadastral do íraciiisrel,
eia ao Delegado Estadual na Át): cie tende cm vista o projeto ora aproaaa (D. presidente aro; lisatlaaso Nacional
Janeiro, código DA 101 .1, Engennei- elo 	 Eng," Agre Lourenço Vidra da de Colonização e Referias ,agráda, -
co Agarõnoana Jose Carlos de 	 - Seir Presidente

teixo ele /9,71,, 	 • de sities.. ele-recreio da. imaavea cedas-.

'NORA,. rAe, a20 das atraia:na-na que
Eco , confere a letra "e", de artigo 25,--
do Dee,reira na 63.153, de. •12 de- fevereiro'..
do 1977,,

Considerando,	pos are.ceres an;l icloe„ .	 . ..,	 .
pelos eteres técnicos da CR-15 no
'Estada de. Mata G'rosera no precessa
INCRAaPPISE1L-letan. 6 1, 11 2,'-7aa x e -

• ferente, go, lo,teasaleisto para formação

Considerando que foram Cumpridas
as exigências:, da legislação ralo dispõe
sobre o assunte.- Decreto n.° 50.428'
de 1966 e Instrução 12 de 1967; .

Considerando; especialmente, is pro-
nunciariiento do Diretor do Departa-
mento de Projetos o Operações Orai;
tido através .do RelatórioaliklaA/DP
na' 4/76, de 23 de janeiro do. 1976,
resolVe:

- Aprovar, o 'projeto de tatea-
mento denomina-do "Chácara das
Mansões", para formação de 323 sities
de recreio, conforme plantas asoexaa
ao processo INCRA/PF/SULOW/roa

,1,112-75, em um imóvel de 997,50: hec-.
tares; eadastrade sob os códigos
911 020 010 510, .911 620 010 , 529 e
911 020 ,010 952, localizado no nunici-
pio de Campe -Grande, no Est ad.) de
Mato Grosso, -de propriedade de 'Hee;
toro Oca-rapo e sua mulher. Lisura
Ormade Ocampo; conforme trauma-
cõeS 98.442, livro 3-ES, folhas. 107,
datada de 5-11-73, n.,° S01,823, livro
3-BT, folhas 296, datada de 12-6-74,
o na 105.252, livro 3-13V, -folhas 132,
datada de -6-11 ,44, • do Cartório de
Registro de Imóveis da 1.° Oircunscri-
ção da Comarca do Campo 'Grande, no
Estado de Mato Grosso.

IX -- Recomendar obediênc , a ao que
preceitua a Lei n 4.771,, d.e ti de se-
tembro de 1965, - Código Florestai,.

III -- Ressaltar que o projeta abran-
gerá a área total do imovel, rOc ha-
vendo remanescente.

IV - Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação, que pro-
ceda- à regularização cadastrai do Imó-
vel, tendo em vista o projeto ora apros

"Vcj°-. - Concedei o prazo ele 30 (trinta)
,chas a partir da data da publicação
d(ata Porsaria, para apresentar ao
INCRA as quitações referente- aos
imóveis tranScritos sob os n.° 031442,
101.823 e 105.252. -- Lourenço Vieira
cla Silva, Presidente.

PORTARIA N.° 184, DE 23DE
FEVEREIRO DN 1076

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lha confete a letra "e" do, artigo.. O,
do Decreto na mus; -do 1 de leve-
mi-no de 1971e
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Considerando os paieceres emitides
TIO Processo INCRA/CR-08/n.° 7.970
de 1975 pelos setores competentes da
Coordenado-ia Regional do INCRA --
CR-08, no Estado .de São Paulo, refe-
ren'Jes ao lotearrento do imóvel cadas-
trado sob o código 625 027 001 430,, lo-
calizado no Município de Amparo, na-
quele Estado;

Considerando que foram cumpridas
ás exigências da legislação que dispõe
sobre a matéria - Decreto n. o 59.428
de 1966 e Cristruçf'.e 12/67;

Considerando, especialmente e . pró-
'nunciamento do I iretor do Departa-
mento de Projetos ( Operações mi-
tido através do Relatório INCRA/DF
n." 5/7 f, de 27-1-16, T esolv e :
• I — Aprova:: o 'injeto de loteamento
pura formação de 24 (vinte e quatre)
Sítios de Recreio i a área total do ini6-
v.el de. 9,0142ha, conforme plantas
anexas ao Processo INCRA CR•08
n.° 7..970/75, a ser implantado no iinó-
Vel cadastrado sob o cod 625 027 004 480,
Idealizado no • Munieípio de Amparo,
no Estado de São Paulo, de proprie-
dade de Hortêncio de Andrade .Gomes
e sua mulher Maria Iza,bel Machado
GoineS,"conforme transcrição de trans-
missão n.° 14.442, fLs. 186, do LivrD
3-U, em 31 de agosto de 1959 do Car-
tório de Registro de Imóveis de Am-
paro no Estado de São Paulo.

II — Recomendar obediência ao que
preceitua a Ler n.° '4.771, de 15 de
setembro de 1965 -- Código Florestal:.

III — Resaltar que o projeto abran-
gerá a área total dó imóvel, não ha-
vendo remanescente;

IV — Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação que proceda
à regula.rização cadastral do imóvel,
tendo em sista o projeto ora aprovado.
— Lourenco Vieira da Silva, Pre-
sidente.

PORTARIA N.° 186, DE 23 DE
FEVEREIRCN DE 1976

.0 Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a letra "c", do artigo 25,
do Decreto n.° 68.153, de 1 de fevereiro
de 1971,

Considerando os pareceres emitidos
no processo INCRA CR-08/n.° 7.427/75
pelos setores competentes da Coorde-
nadoria Regional CR-08, referentes ao
projeto de loteamento a ser implan-
tado em um imóvel cadastrado sob
o código 624 179 000 590, localizado nu
Município de Valinhos, no Estado de
São Paulo;

Considerando que foram cumpridas
as exigências da legislação de dispõe
Sobre a matéria — Decreto 59.428/66
e Instrução 12/67;

Considerando, especialmente ,o pro-
nunciamento do Diretor do Depar-
tamento de Projetos e Operações emi-
tido através do Relatório INCRA/DP
n.° 6/76, em 28-1-76, resolve:

Aprovar o projeto 'de loteamento
para formação* de 22 sítios de recreio,
conforme plantas anexas ao Processo
INCRAWR-08/n.° 7.427/75, a ser im-
plantado em um imóvel rural de 1327

hectares de área, cadastrado sob o
código 624 179 000 590, localizas:1'o no
Município de Valinhos, no Estado de
São Paulo, de propriedade de Bene-
dito Rodrigues dos Santos e sua
mulher, Maria de Lourdes Cardoso dos
Santos, nos termos da transcrição das
transmissões n.° 52.675, Livro 3-AVV,
folhas 237, de 11 de Março de 1968, do
Cartório do Registro de Imóveis da
Comarca de Campinas no Estado de
São Paulo;

II — Recomendar obediência ao
que preceittia a Lei n.° 4,771, de 15 de.
setembro de 1965;

III — Ressaltar que o projeto abran-
gerá a área total do imóvel, não ha-
vendo remanescente;

IV — Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação que. proceda
à regularização cadastral dD
tendo em vista o projeto ora apro-
vado. — Lourenço Vieira da Silva,
Presidente.

PORTARIAS DE 26 DE FEVEREIRO
DE 1976

O Presidente do Instituto Nacional'
de Colonização e Reforma Agrária —
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 25, alínea "n", do
Regulamento Geral, aprOvado pelo
Decreto n.° 68.153, de 1 de fevereiro
de 1971, resolve:

N.° 261 — Conceder exoneração a
Assis Canuto, do cargo em comissão,
Código DAS-102.1, de Assessor, cio
Quadro Permanente deste Instituto.

N.° 262 — Nomear, de acordo com o
artigo 12, item III, da Lei n.°
de 28 de outubro de 1952, Assis Canuto,,;w
para exercer o cargo em comisso,
Código DAS-101.1, de Coordenatl6r.
Regional da Coordenadoria Regiorial;•:A;±
da Amazônia Ocidental — CR-14,•cle-T.
Quadro Pestnanente deste Instituto,e;
de acordo com o disposto no Decreto.,'.`
n.° 75.683, de 30 de abril de 1975.

N.° 263 — Conceder exoneração a'
Julimar Erigido Militão, Engenheiro,...
do cargo em comissão, cód. DAS-101,4,
de Coordenador Regional da Coordee.
nadoria Regienal l sig elylato,Grosso,..
CR-13, do Quadro Permanente deste
Instituto, para o qual foi nomeadO
pela Portaria n.° 831, de 30 de junliW'
de 1975.

N.° 264 — Nomear, de acordo coirCe
o artigo 12, item III, da Lei n.o 1.71.1;;
de 28 de outubro de 1952, Juliinü,,.f.
Brigido Militão, Engenheiro, par
exercer o cargo em comissão, Código;:
DAS-102.1, de Assessor, do Quadrá
Permanente deste Instituto, vago eff,...•
decorrência da exoneração de MIS'
Canuto.

N.° 265 — Nomear de acordo come-
o artigo 12 item III da Lei n.° 1• 711 -•
de 28 de outubro de 1952, Clóvis Ro-
drig-ues Barbosa, para exercer o cargO
em comissão, código DAS-101.1,
Coordenador Regional, da Coordena- .2
daria Regional de Mato Grosso
CR-13, do Quadro Permanente deste.e•
Instituto, vago em decorrência da ene.
floração de Julimar Brigido Militão;-:
— Lourenço Vieira da Silva.

NSTITUIÇA0
• DA

REKTBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.' — DE 17-10-1969.

EMENDA N.' 2 —DE 9- 5-1972

EMENDA N. 3 — DE 15- 6-1972

Com Indice Alfabético.-Remissivo

DIVULGAÇÃO Ng 1.161

39 ediçâo

PREÇO Cr$ 10,0Q

'A VENDA

Na Guanabara

Posto 'de Venda — Sede; Av. Rodrigues Alvga,

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

atende-ze pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.o



,.A¡9, , TRANSPORTES, TRANSBORDOS E ENTREGAS AO USUÁ-
RIO, PARA CONSUMO
1.1 - Do Torga e terminais de emeresas dis

tribuideras para as ilhas da Baia da
• Nanabara e ao Aeroporto de Galeão

a) de gasolina mx querosene de aviação

1,2 Do Torguá e terminais de empresas dis
tribuideras aos navios ao largo ou a
tracadoe, para abastecimento ou a tan
ques em terra
a) de eleo diesel, de oleo codeusti

v41, puros ou em

1,3 Do Torguá e terminais de empresas dis
tribuidóras, à localidade de Guaxin
diba, no município de São Gonçalo(RJ)
a) de oleo opmbustivel .......

2n 0...:TRA11SPERÊN0TAS PARA DEPÓSITOS
21r Do Torguá para os depósitos das emnre

.	 sas distribuidoras em ilhas ou:
tas parapara os tanques em terra
a) de qualquer dei-ivado ...... .

3 . 0 . - AMMED DE EQUTPAMENTC
•,1Quando ocorrer o transbordo de derivado

do párOleo de navios, utilizand o-se o
sistema de bembeamento de chata-tanque,
Para sarregatento, cobrar-se-à' o Seguir
te adicional....k ..4	 et e 0111 . .........

RESOLUÇÕES

SERVIÇOS DE . CHATAS-!ARQUE NA RAIA DE GUANABARA
E ADJACÊNCIAS (RJ) - TABELA DE PREÇOS.

A,Su	 crperintenáncia Nacional: da Marinha 	 Mercante,
~ao, .dasstribUiçSes que lhe conferwo Decreta n2 73.838, de-

1 .: Á de março de 1974.•

CONSIDERANDO ás determinaçãca da Resolução

3/76 do -Oohseiho Interministerial da preços (0ip), gEsomEi

ADOTAR a tabela de . preçbs anexa para o serviço
executado por chatas-tanques de petróleo é derivAl
dos, na Bala da Guanabara e adjacencias.

. seta Resolução entrará em vigor (cinco)	 dias
após á sua Publicação no Diário. Oficial da União, ficando re...,

'V.Ogada a Resoluçao ne 4710.

Rio de Janeiroj 26 de fevereiro de 1976

EANOEI, ABUD
Superintendente

ANEXO À RESOLUÇÃO N2 4916

BAIA DA GUANABARA E ADJACÊNCIAS

r tABELADE PREÇOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS, POR CHATAS-TANQUE DE PETRÓLEO

E SEUS_ DERIVADOS

4916.;

DISCRIMINAÇÃO DO
SERVIÇO PRESTADO

PREÇO	 DO' QUOTA	 DEI PREp
TRANSPORTE pREVIDENOYA 	 TOTAL

Por paesageiro 	  1	 0,648	 J	 0,052	 1 6,70'

2 - ESTABELECER a seguinte tabela de preços de.pattageus,

2)778 	0,222	 3400

5,093 .. 	I	 0,407	 545°-

3	 6,018	 0,4826,50

Esta Resolução entrara. Sm vigor 5(oi1sao) aia4 apa

a data de sua publicação nó Diário Ofloial. da Vio4igo, l'icand*

revogadas as Resoluçães n20 .4633 e 4640,

nio de Janeiro, 25 de fev£4,Gro de 476

!URBE ABUD
OuperintendenA0

-FEIRA, ....

2 - AOS SABADOS..A.1., .....

» AOS DOMINGOS E FERIADOS..

t	 •
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DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO

supERINTEND

	

	 MARINHA MERCANTEÊNCIA NACIONAL D A

MINISTÉRIO DOS TRÀNSPORTES

sor tone
lada ou
fração	 I 3,28 .

 •

I

BASE DE
APLICAÇÃO

PREÇO FIXADO

VALOR'
LIQUIDO
È1.11 (w)

11,03

16,58

14,44

REGRAS BÁSICAS. PARA A APIÁÕ/KO TSA TABELA DE PREÇOS
s) TEMPO DE DURAÇÃO DA FAINA

Para permitir a ekecuçãO de toda faana de operaçãoda chatai-tan4
que (ida ao terminall aguardo para atraea9ão,,carregamento, via

' d'emEió destina, descarregamento, ,retorne, a base) 4 fixadoese-
guinte período de tempo (laytime):.
a.1 .- carregamentos ató 500 t de 

'
carga .40.041, 6O414,0	 18 horas

a.a .,. carregamentos acima de 500t ate 1.000 t de
carga.	 24 horas'

a.3 carregamentos SCilna de 1.0.00 t.de	 30 horas.
t) SERVIÇOS EU HORAS NORMAIS.

Para os efeitos específicos desta resolução, os valores citados
na tabela de preços, cobrem os custos de uma operação, 310 . perío
do de tempo, constante do itOm a., •

O) SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS
As horas que, em cada operação de carregamento e descarregamen
to, excederem es períodos quotrata a letra 1,61 17 , serão consi4
deradas adicionais e cobradas por hora corrida e por embarcação:
Por chata-tanque ate- 500 tell1.10,e4.,..“."11.1.1P • 0 74,00/hora
Por chata-'tanque acima de 500 t até	 103,00/hora
Por chata-tanque acima de 1,000 . t,., ..... d....01. Cr8 137,00/hora
Por chata-tanque motorizada 	 	 Cr$,165,00/hora
Por rebocador em atividade Ou-à ordem de chata-

tanque, sem propulaãO 	 	 Cr$ 222,00/hora

4:926 -.BAIA DA GUANABARA t.., TABELA DE PREÇOS DE PASSA
GENS ENTRE RIO DE JANEIRO E NITEROI E. ENTRE
PRAÇA QUINZE DE NOVEMBRO E 4 ILHA DE TA

QUETÁ0

ASuperintencencla saciona7. da *Marinha Mercante,
usando das atribuiçOes que lhe confere o Decreto /1 2 73.838 de.
13 de março de 2974,

CONSIDERANDO os termos da legolução ne 10/76 do
Conselho Iaterministerial de Preços, RESOLVE:

1 ESTABELECER a seguinte tabela de preços as paesagens,
lntre Rio de Janeiro e Nitero ou. vice-versa:

Em Cr$

por tone
lada ou
fração

por tone
lada• ou
fração

por tone
lada ou
fração

por m3
Ou 1.000
litros

Por passageiro, nos seguintes
dias,

17,77	 1 - DE SEGUNEA'PEIEA A SEXTA-

DISCRIMINAÇÃO DO
SERVIÇO . PRESTADO

entre a Praça Quinze lie. Novembro o a Ilha de Pequei/1
Vice-versa.;

Era Crt
'PREÇO	 DONUOTA	 DEI PREÇO
¡TRANSPORTE I P:REVIDES=	 TOTAL;

	 .40
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COLÉGIO PEDRO II

PORTARIAS DE 26 'DE
FEVEREIRO DE 1976

O Diretor-Geral do Colégio . PedrÕ
II, DO Usa iie ;,51.1P-s atribnições	 	
na -ferina do Docrein-lei a° .25,
28 de fever.c.s . .,1 de e Portaria
Ministerial ri." 597, de 23 de agnetc
de 1998, que aprovou o. Reguiamen-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CULTURA

:to Geral do Colégio Pedro II resoll matzicula. n. o 2.054.915 -e Odin
Aquino Casses, P. E. S. matricula
.11 o 1 233 865 todos t'ca Q P P

N." 13 — Designar Gilberto Ilâa, desta Autarquia, paia, •ob a presi-
P. E. S. matricula ri." 2.P.54-921-, ciência cio primeiro, constitturem
tausindo Dias Bicalho, P. E. S. Comis.ão cle Incluí:rito païa apurar a

boa ou má fé, na acumulação ilícita
ele 'cargos, do Professor de En.smo
Secundário matricula n.° 1.961.713
do QP do ColégioPedro II — Elsio
Bahiense, segundo o Processo núme-
ro 23.4.768-75,	 •

N. o 13-A — Designar o aerviclor
Reinicio Jorge dos Reis responsável ;
pelo recebimento do mobiliário e
equipamento. — Vondiclr L.ondres
da Nobrega

X — cumpria e fazer cumprir as
decisões e normas bairsaÉlas peia .„.
ORAS.

Da ,Críacilo :e Subantlinapao

MINISTÉRIO DO TRABALHO

o Conselno I,iederal de AssiStentes! Ari . 3,' . A criação- da DS processais
Sociais - CPAS. no -uso de suas -atri- --se-á..ctisraVés de Resoluções, a parlar
buições lersais e iaegimentais e confor-, de Ima correentsev.-te. de 30 .(z,Étrillo
me dellbeesção, -eira saia reilmão de 1¥

,
 499- tquatrocentos e .1107,,eilta e, 110Vej

de janelas (deP.::%-974-à, 	 ! Assïstentes 'ÉOtiaiS com Jurisdição de-- Consiciesando a responsabil idade • serti~a pead ..cRAs , aluado anum.
dos seus Conselhos Regioiaaas tra sal- ,ger todo ela parte de nrunpio, vis-vaguard de.natezesses éticos da clase , rios- arunIcipies aia dishitos 9Jern Comose dós Assi stentes Sociais; 	 zona urbana ou parte dela, respeita-Considerando a ciiveisiciacie das ca- dos os seguintes critérios:
racteristhas das; Arcas de 'Teaaritorib,	 .	 „	 ., uaracteristicas próprias dasNacional.;	 redOtlaiS — (distâncias, naviosConsiciesando a neeessidade 4'c 1C de ~unir-ação, transportes e ou•presenteciS tonal 	 CRAS;	 trasl•

de ião alcance o multe mínimo de 30
(trinta) Assistente s; Sociais.

2,' A criação de DS não Implica,
necessariamente, na existência cie to-
dos os critérios referidos no presente
artigo, respeitado. porem e, sempre, o
disposto em seu Inciso V.

Art. 4." As DS scrãci subordinadas
financeira -e adminisircCivamente ao
ORAS.

Parágrafo Iln:co. Quanto à locali•
zaça.o da Sede da 'Db., fica a critério
dó Conselho Regionnll, considerados
os fatores mais significativos.

Art, 5." O ORAS dará conhecimento
ao OPAS, da criação de DS através
de Processo devidamente instruído,
para fins de homologação.

Da Composição

Art. 69 .A;; DS terão a seguinte com-
posição:

1 — um Delegado
2 — um Secretário
3 — um Tesoureiro e
4 — três Suplentes.

CIMEIRO FEDERAL
DE ASSISTENTES SOCIAIS
RESOLEÇA0 CF N.° '92-'26

Aprova Regulamento .que disciplina a
criação e funcionamento das Dele-
gacias ECOcionais ,dos CRAS,

Considerando as características da
mercado -cle tsabalho;

Considerando a cencentraçãe,
profissionails oro determinadas r;atas.;

-Considerando a pece.seidade de les-
centraliaWr serviços para melhorar o
atendimento, resolve;

Art , 1." Ai): os ar c anexo Regula-
mento, discipmando a .criação e lun-

' _cionarneurbc ndas Delegadas SeMemais
do ORAS.

Art. 2. , A p:eserite Resolução entra
• em vigor na data de sua publicação

revogadas a Resolução -CEAS n.- .8-713s,
cie 23.5..70 	 demais disposições

.,contratio.
1310 -de Janeiro, 17 Ae incluir-o de

1976., — Luiz Ilenrique Pedreira.

ANEXO' V,EG,LILAIVIENTO DA
cansTuWerko É FINS DAS

DELEGAC2-as-swero-DIÁTÉ
• Art. l sCsn Conselhos Regionále
Assistentes. _Swe.kaas 'poderão !constituis
Delegacias Seccionc.V.s — DS, de acor-
do com as necersaas estabelecidas na'

.piesente Resolução,
Art, 2. 0 As DS, cs-auri .áligãos dos

ORAS, terão por fina:liclade, na suai
• • jurisdição:

Colaborar na racionalização.
dos serviços para Melhor atender aos

• Profissionais partioipar da .dinami-
zação- do ORAS;

II -- receber :os pedidos de e:Isen-
ção dos AsStsten.tes Seciale e pioce
der o encaminhamento ao CRAS do
respectivo p r ocesso, instruindo-o de
conformidade com as normas vigeu
tes;	 •

III -- fazer entrega cias Carteiras
de Identidade Profissionais (CIF) de
Assistentes &miais, de acordo coin o
Decreto n.° 994e62:

IV — organizar e manter attialV
gado . ,t) cadastro- rprofIssinal dos As-.
aisteilles Sociais com .cesereicio nal
respectiva área, 'cemomicando ao.. !
ORAS as alteisaseões -ocoiridas:

V — organizar :e Inegiclir asc>3e..loiSee:
do CRAS, na sua, fuS isdição de acor-
do com as Snat .ruções vigentes;

Vi	 mirrar	 receber ateridaeles,;
taxas, emobarnentos eImulto:1!„;

VII -- prestar contas das ativida-:
des e moimento financeiro da AS., de,
acordo com as normas vigentes;

VIII divulgar e zelar pela obser-
vância do Código .de 3211011. Profissio-
nal;

IX — fiscalizas o <,, :ml •Ciefri da pro-
fissão de Assists-nte Social ..cornuni-j
c'rodo ?e	 tue
coustaleciss;

Art, 8." Os membros das DS serão-
nomeados pelo Presidente do ORAS
através de Resolução, da qual, obriga-
tori amente constará' -I-
1 I — Nome dos Assistentes Sociais e.I respectivos cargos;
• II — DS para a qual foram desig,
•nados

Til — .periodo administrativo.
• Parágrafo UlliCO. Os membros das
DS não pereeberão qualquer remune,
TAeãD ou jeton.

Art. 9.° O período do mandato ach
nnnistrativo das DS correspondera ao
da Diretoria do •CRAS, podendo ultra-
•possá-10 em até GO (sessenta) dias
para que se processe a substituição,.
se-não permitida a recondução.

o Delegado pelo Secretário e, na
ausenela deste pelo Tesoureiro;

—o Secretário pelo Tcs;oureiro e,
na au quicia pelo correspondente -su-
plente;

—o Tesoureiro pelo Secretário e na
ausCmcia deste por um dor supl'. tes.

Dos Remsos Finzinceiros eúr3
Patrimônio

Art. 12. As DS serão destinados.-
de sua 'arrecadação global.

Porás:rafo Unico. Não será
tido, às DS reter era seu poder impor-
lauda superior à, prevista peste ~-
gr. :sab pena de sanções coininaciaS
em Lei.	 .	 •

Art. 13. Os bens de .qualquer na-
tureza só poderá ser adquiridos ou re-
cebidos pelas AS mediante autoriza
csá4e expressa do 'ORAS e constituirão •
Porte integrante do património des-
te'

Das Disposicbcs Gerais

Art.. 14. ,0 mandato dos membros-
das Delegacias designados de confor-.
iniciado com esta Resolução, deverá .
coMcidir com o mandato da Diretorias.
de, ORAS, respeitado o prazo estipu-
lado no artigo :9.".

Art. 13.° Os Conselhos Re.gionais,
(ORAS) terão o -prazo de 90 (noven-
ta) dias para adaptarem suas atuais
Delegacias às normas deste Regimeris-
to, e 30 (trinta) dias após, para i nfor-
mar ao -OPAS para Homologaçso. .

to A adoção de adaptações ire-
vistas neste artigo deverão ser, co-
municados ao OPAS até .99 (trinta,) -. •
dias após sua efetivação..

• § 2,0 As nomeações dos membros
das DS e suas .substiluições, em ca-

•rates definitivo, derão ser comunica,-
ao CT'ES, imediata:men:4, a..p.s sua

efetivação.
Art. 10. Os ORAS baisaroo os aios

atirainis.treativos que ,se fizerem nces-
•ekries. visando o -enmnr i men-So desta,
Re-solução.

Ari. 17. Os casos omissos ..serão di-
rimidos pelo OPAS, mediante corsulta
dos ORAS.

Rio de Janeiro, ri de janeiro de'
Lur Hs):eique j'ez;

319-CRAS 9.° Resião — OPAS — Pre-
:

Is • ;33Z: — 25 .2	 crs 32°,00)4

II -- características de mercado de
trabalho ',polarização, oportunida-
des empregabtlas e outras);

III — uncleação •cle-profis.sionals na
.ãrea';

IV — condições mínimas para o es-.'
tabelceimento de infra-estrutura ade-
quada ao funcionamento de DS;

V — -disponibilidade financeira ao,
CRAS para a respecinia implantação; •

— necessidade de descentralizai
serviços liara -melhor atendimento dos
profissionais e cumprimento dos obje-
tiros do ORAS..

.§ IP Os ORAS, em interesse de es-
tratégia de ação, poderão propor a
criação de DS paro, Capitais de Esta-
do e de Territórios da Bedera.ção de
sua jurisdição., mesmo que a 1ocalida-

n••nn•••n•11.1rnI•n••••••nn "1.112:IN.On

1 C MI
PARCELAS PERTENCENTES AOS MUNICIPIOS

Dívuktição o9 .1 .081.

PREMI Cr $0,35

'VENDA

Na Cidade do Rio de janeiro

Posto de Venda , Sedei Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda 11: Palácio dá justiça, 3° pavimento —
Corredor D	 Sala 311

iktande-u a pedidos ,prjs Serviço de Reembo!so Postal

Brásilia.

Na sede do D .1.N.

Parágrafo Unica. Nos •casos -em 'que.
o número de Asistentes Sociais
trassar a 100 icem), na DS, poderá -
haver o cargo de 2.° Secretário.

Da Nomeação e Vigincia

Ari. 7° A nomeação para os -cargos
referidos no Artigo G.° ocorrerá por
designação do Conselho Pleno cio
ORAS -através de escolha direta ou
por eleição si'inples, prommeda na j11-
rIsdição, a critério e nu forma esta-
belecido pelo mesmo ConeeMo.

•

Das C0111 .petências e Substituições

Art. 10. As atribuições dos mem-
bros das DS corresponderão, no que
couber, às estabelecidos para ident.,
eos cargos -do ORAS.

Parágrafo Unica. A convocação dos
suplentes é de -competência do Dele-
gado.

Art. 11, As substituições obedece-
Irão à seguinte ordem:

li

r!!'"=

.2E7
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CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA•

o apreciaçao dos Conselheiros. em calendário das reuniaes que sero
4s no decorrer cio corrente ano, Sugeriu •o Conselheiro ARTHUR .4:MUNI/C
LOPES DA COSTA que estas reuniaed sejam realizadas na titula semana de
Cada mass, nos dois eltimos dias da semana, ou seja sexta-feira -5 sábado,
O ,Conselheiros, por unanimidade, aprovaram a sugestao, Prosseguindo, co
Munieou o Senhor Preeideatte que, recentemente, esteve com o Senhor Minis.
tro cio Trabalho, em Brasilia, ocasiao_ean. que 5,Exa, ananifestou'o desejo do
que houvesse qualquer serviço deste COb.IFEA lá funcionando. Comunicou ao
Ple-nário que determinou 1c Assessoria Juridiea deste Conselho fosse feito
una estudo sobre o projeto da lei que trata cio Fundo de. AssistÊncia. ao Pron.&
sional da área da engenharia, da arquitetura e da agronomia ., trabalho est'e
que será encaminhado ao Esmo, .Senhor Ministro do Trabalho. Pinalmentes
que pretende formar duas Ceratoses neste Conselho, , uma para a realizaçao.
dos Congressos de Representantes ao CONFEA e CREAs e outra; para a Se.
ma:na dó Engenheiro, cio Arquiteto e do . Én4tenheiro , Agpi5nomo, que, neste ano,
ser& realizada no Estado do Para' ne Á seguir, foi concedida a palavra ao
Conselheiro PAULO BOTRLHO, a fim de que procedesse b. leitura do expedi
ente recebido, .destaeado pelaPresid'encia, O Conselheiro 'secretario, informou,
.ac; Plenário que inemeros 'expedientes foram recebidos 'de vários • Conselhos
Regionais e Orgaos de classe, congratulando-se com o Engenheiro Cívii, 14;
CIO DE LIMA FERREIRA, por sua cleiçao e posse, e, augurando-lhe votos,
de, urna proficus. gestà'o. A seguir, procedeu 'a leitura dos seguintes expedias
tese Cartá:o - Chefe do Gabinete do Ministro cio Interior - apresentando suas
felicitaçe'es pela iriauguraçao do Edificio Sede deste Conselho Federal, em Pira
sitia, Oficio 50/n9 3091 Secreterio•neral'do Ministro cio Trabalho eeees2,,
condo convite papa partiCipar tia solenidade de inauguraçao do Edificio Sede
deste coNrn .e comunicando a impossibilidade do compareeirnento,00r ms2

ihro de compromissos assumidos para aquele periodo, .0ficio co? DSG-15-'76/75
CERA-10a, Regia° - encaminhando um exemplar do Relaterio •da Diretoria da

quoie Regional, Oficio co? 1098-AP/75 CREA-la, Regiao encaminhando um
exemplar do . Relatário •daquele Regional, Oficio co? .001/76-P - CERA-I9a. Re
giao comunicando que o Presidente, EZELBERTO MARTINS afastottzse
Presicreacia daquele Regional, ata o dia 8 (pito) de março do corrente ano,
ficando, pois, a PresidÉnela •entregue ao Vice-Presidente, Engenheiro Agá"-
nerne GRACCHO BOLIVAR PINHEIRO DA SILVA, Oficie circular 49 002/76-V-
CREA-19a, Regiao conatinicando cite em virtude do afastamento do Engenhe!
ro Agre'norno EZÉLBERTO MARTINS 'daquela Presidencia pelo periodo de
05,B1 a 08,03,76, asátnniu. a Presidència o Engenheiro Agrènoino GRACCHO
BOLIVAll PINHEIRO DA SILVA, °freio co? . 1051-AP/75 - CREA-ia, Regia.° -
comunicando que foi eleito Presidente daquele Regional, o Engenheiro Civil
SALOMAO MARCOS' PINTO, para o periodlo de 1976/1978, Oficio co? '002/GP/
'76 - CREA. ,1a, Regalo - comunicando a .eleigao e posse •do 'Presidente dava
le Regional o' solicitando o apoio e a colaboraçao dá Presidencia deste Cense,

lho Federal, Oficio co? 1103-AR/IS ,‘ do Engenheiro AgiOnonio StRGIO DA
FONSECA DIAS, ex-Presidente da'quele Regional - afe.eaentando sen. reconheci.:

Monte por toda "a colaboraçao " que recebeu durante toda a sua gestao, colocas;

do-t..eIt clisposiçao deste Conselho para retribuir as atençaes que sempre /e?.
cebola, Ofício co? 06176 - CREA-3a, Regalo - comunicando a °laça° do Eng.%
Aleiro Agi:Ênea-no RENATO DE PINHO PEREIRA para exercer a Presidancia

claqu'ele Regional, no periodo de 19 de janeiro de 1976 ã SI de dezembro de
1978. Oficio co?' 111176 - CERA-da, Regiao - agradecendo •o pronto atendimen
ta o solicitaç'ao feita a este 'Conselho Feral, no sentido de ser encaminhado
o Assessor de Planejamento , e Controle 'anele Regional, , t1 fim de assessorit.
.Ios, em assunto tratado junto 'a Inspetàia Regional de .Controle Externo "do
TCU, lie Estado de Minas Gerais, Oficio IGF n9 3049 - Inspetor Geral 'de P1"
Finanças do Ministerio do Trabalho - encaminhando o Certificado de Audito.
ria co? 887/75, relativos 'as contas de .Administrador Responsável - Professor
FAUSTO AITA GAI„ exeracio de 1974, Oficio n9 01/76 - Fundaça.o. Pinah, dj„.
go, Rinhalnense de Ensino - convidando este Conselho para as solenidades de
colaça.° de grau da 4a, Turma de engenharandos „agresnomos de 1975, Oficia
e9 001/78 Sindicato dós Engenheiros no Estado de Santa Catarina acusara
do o recebimento cio Oficio circular et9 137/75, deste Conselho"'Federal, co.'

hnnnicando o termino do anancliio do seu Presidente ,o a' Sradecendo o apoio es

Ata da ia, Sessõ:o ZttraordinSria,realizr4
dia IV de janeiro ele 3:976 	 .

AoS dezessete. (17) . cliaS dó anUS de ,janeirO, CIO mil lieivecentos ó setenta e 5.eiti

• .(1876),Ils nove horas e quarenta minutos (Oh 40min), na Sala de Se"sdcies IA

DeLla MORAES DE. LOS RIOS FILHO', do Conselho Federal de Engeaharia,
Arquitetura e Agronomia, alto no , Ediffeie Reda, Praga Pio F, nemero quia,
go (lá), "átlIna CIO pavimento, Rio de Janeiro, reuniu-se o Plenário do Coa
adito Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia em, sua primeira fina

-.Sessá'o Extraordinaria de l976, convocada na forma do que ffspiie o artigo 55

da esolugo n.9 168, de 27 do jan1" eire c'de 1068 (Regimento Interno do CONFEA),

sob a Pr" esidendia cIo EngenharoCivil MACIO DE LIMA FERREIRA, Presea
tes os Souberes "ConselharciS AR/1RM ORLANDO LOPES, DA COSTA, EDUAR
DO AUGUSTO ENEESE DE • MELLO» 'LUIZ PAULO .DE AZAMBILIA VELIZAR

DO,*./../U1Z CAIXEIROS CRUZ, PETRLICIO GLABRIO PEDROSA, DE CARVA:

•LHO, RAY1VIUNDO DbRIA DE VASCONCELLOS, PAULO 13OTÉLI10, ZOAO
ARISTIDES *ILTGEIT, DANIEL GERALDOGOMES DE IIOLLANDA, 11OFFRE

MOgART PARADA, AlVIORÉSIO DE 'OLIVEIRA SOBRINHO, JOSD RAIMUNDO
ÁVIACHADO pos SANTOS, 30A0 EDUARDO MORITZ, MANOEL :MSt MATA DA
.COSTA, NACIB.ABDALLA., ALOISIO MAECOS'i/ASCONCELOS NOVAIS, AMIME

' LOPES FORTES, 30X0 G/UGLIANI PILHO e ROHDAN BUJNOWSKT, Suplente,
Constatadonemero regimental de Conselheiros presentes, o Senhor Presido

to :declarou' abertos os trabalhos da Sessá.'e„ ATAS: Foram submetidas 	 apree

Caça° dos Conselheiros as Atas da 5a. (citUta) e Ga, (sexta) Ses.	àxtraor

..dinitrias de mil. novecentos e setenta e cinco (1975) e as das 'Sesse;es
riaa•nemeres mil e sete ..(1007) e mil e. oito 11008); bem como a Ata da Ses

oL Especial de Posse, realizada no 'dia 19 do corrente. No havendo quem
quisesse Lazer uso •da palavra, o Senhor Presidente as colocou, uma. a una%
em votaça'o„ as 'quais foram aprovadas, por unanimidade. EXPEDIENTE; int.,

eialmente, o Senhor Presidente manifestou a sua alegria por estar, nevaram.
•te, janto com os Sett 's 'colegas Conselheikos a (piem solicita no se a colabora
çao„ mas, sobretudo, o empenho •do todoS durante a sua gesto, como dirigen
te do COREU.. Informou, era seguida, que antes do inicio . desta Sesse:o,	 O.
Engenheiro Civil JOFERE MOZART PAPtADA, havia tomado pense, como Con
:selheire Efetivo, pelo fato de seu acesso °a honrosa posiçao que, no momento,
octipa. Vez a designa "çao cies Conselheires * JOSE RAIMUNDO MACHADO DOS

SANTOS, JOAO , GIUGLIANI FILHO .e NACIB AHDALLA para trazerem. ao  Pie
Plenário, o Conselheiro recem-empossado, que foi cumprimentado pela Freei..
'clèneie e demais Conselheiros, Seguiu-se a posse cid Arquiteto 110i1DAN
• 3UJNOWSKt, " na qualidade de 'Coriselheiro Suplente do Arquiteto MANOEL
St MAIA. DA COSTA„ . 0 Senhor Presidente determinou a leitura doMermo de

.Posse que, depois, de lido; •e assinado pelo 'Conselheiro Suplente e pelo Vre

-aldeai°, Terminado o ato de posse, o Senhor Presidente apresenta, ZI.ON no.

VOS membros do Conselho, votos de boas vindas, aludindo os qualidades
Yidtials doe novos .elementes que ve.no trazer ao 'CONFEA os. seus conhecirnen
•tos profissionais e eolaboraçao efetiva *á. equipe existente que se enriquece ei

se fortalece com os itovos Conselheiros que se agregam-ao CONTRA, inclusi
Ve cr•Conselheiro NACIB Al3DALLA, licenciado e que somente agora lhe e pos

•
arfei eompareem; is reuniSes deste Conselho, Aludiu é̀. valiosa participaçao

.do Dr, HELIO DE CAIRES, por quem foi o Conselheiro '..NACIB ABDALLA
substituido, na qualidade de seu Suplente, O Conselheiro NACIB ABDALLA.
agradece as palavras proferidas pela Preside'neia, reafj.rmanclo os selas

bons propesitos de fado fazer para o bom desempenho de sua missao junto a
'este Conselho . Federal, iniciada 'Pelo Engenheiro IIÚIO D CAIRES que Jan.
tos e to relevantes serviços tem prestado a este Conselho e "a. 6a. Regia.° d,

"cie Servo cerne bom profissional, '0 , ConSelheiro 3OFFRE IVIOZART PARADA
agradece as palaviras de elogios proferidas pelo Presidente sua pessoa e
que empreenderá seus melhores esforços em prof desta Casa, Prosseguindo,
O Senhor Presidente Informou ao Plenário que todas as Reunias Plenárias oa
tlio assessoradas Por ura Consultor Jur(dico, a fim de que qualquer ea,-52-osii.

Iflento. Ileeeseârlo seja, imediatamente, solucionado, A Px'00141;r4da 6131"n`Yte"

•
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colaberaçZ.o que lhe foi prestada dei ante seus dois mandatoo, Offeiti 119 11/75-

I1517•5 - Universidade de Szio raulo ELeula. Superior de	 Agricultura

Luiz de .Qtreiráz	 acusando o recebimento do telegrama circular n c.' 031175 •

deste CONFEA, atra4s do qual lhes foi comunicado o Cermino d. ge:-ÁS:o
PFofeaser FAUSTO AITA CAI e, na oportunidade, agradece os ts7rmos do tela

grama e manifesta o 'alto reconhecimento daquela Diretoria pela ' relev`a...ncia

tios bons serviços, prestados pelo CONFEA, na defesa do s ihterc.:. IL.; da 'arca

profissional. Oficio circular .n9 60-I/P/75 - CIL.be de E:.ac:hia d It::. de

aleiro - encaminhando um exemplar do IlelatSrio da Ccnár.5. 	 i..nada pe.

2as Poàarias n9s 45 e 50/75, para caines dos faies lit-d;-s c̀.	 pa.ift:paçá"e,

IntereSsado: JORGE DARADA, Indeferido, Processa CF.4,63/7 5,,
BOSA. CHAVES, Deferido, Proces so tr-359/10. Origenn: crtEA.-Ga.

CREA-0a, Rcgla, Interessado: ANTONIO RIBEIRO, Deferido, MANOEL ,TO.

INIALA. DA COTtA. processo OF-514/75, Origem: CREA-tia„ Regial*o„ Late

resSado: 1V1.1 TSNI YU, Deferido, Processo CF-500/75, Origem; CRDA-7a.Re

gigo, inicressad .x nr.,-.••ATo EMÍLIO COIMBRA., Indeferido, ALOISIO MARCOS

VASCONCELOS NOVAIS. Processo CF-452/75, Origem: ORRA -Sa, EeglEo.

IVI •- --:nrur(.-d, MORALES D'AVILA, Deferido. Processo e]3'-47777n
	CREA	 , rt,	 •. Int( versado; FLOTUANO LEANDRINI, indeferic10.

	

Proocazo CP-	 CREA-0a.	 Interesaadd:	 CENTRO
Engenheiro Sórgio Marques do Souza, no acidente c:: VIr.d.Áo d:.	 Avenida CARTOGIlAriC0 DL 1' T Ir.leferido, P.:acesso CF-493175,	 .0ri.

8.ulo de Frontin, Com a palavra o Senhor Vice-Presidente, Alq...:t,,t; 	 LUIZ

;ALHEIROS CRUZ, .agradeceu toda a colaboraçiro recebida 2..ra.1.5. :
gem: CT1EA.C:,
ferid:.,	 P..	 . ( 1 1

.
•	 -1'

MAXEMLIANO 1311AGA. DE GODOY, De-
•7:,	 0; Juin; CTIEA-Ga,	 Interessado: 110DRI

• to de Presidente, em exercido, dizendo que sua tarefa foi	 pa:r

a.'eceben de todos •o apoio nacess'Éxio. _Consigna que iodos os 1Jan 	 :Mn

encaminhados e Inspetoria Geral ele Finanças, dentro , do pra::o legai. Comua!

• Cou, ainda, que, compareceu posse do Engenheiro MÁXIMO MARTINS DA
CRUZ - Presidente do CEDA-ào, Regiff:o., E, ainda, que autotizea, ,obrorme
solicitacto do Presidente do CREA-4a, Roa°, a ida de una 1.que
le Regional., a fina de assessor4-los untoh Inspetoria. Regional çle Minas . Ge

Wats. Finalizando, agradeceu, mais uma vez, por toda a colaboroj c., rczebi»
da, Os Conselheiros PAULO Burttmo, RAYMUNDO DOMA DE VA.SCONCEI:.,,

LOS,, JOA.0 GIUOLIANI FILHO e DANIEL GERALDO COMES Dr; IIOLLANDA,

consignam que, conforme delegaçS:o recebida da Pres:dr:cela, a cpresentarara

• , este GONFEA.,, por ocasaa da, solenidade de posse dos Presidente dos CREAs,
ax,spectivamente; 2a., 3a., 7a., Os., Os, e IBa, Ilegi"Jes, O Conselheiro PJJ

n.[:Rticro ar.4.BER) PEDROSA. DE CARVALHO, informes que coa L,,plente com

pareeett ..:a pote do Presidente da 17n, Degl&o,	 CONFEA,
• ;seguir, o's Contárheires IVIANOEL JOS1i MAIA, DA COSTA, dOSLI RAIMUNDO

',MACHADO DOS SANTOS, .TOA:0 EDUARDO MORITZ e AL1\H11 LOPES roir.rDs,

dnformaraan ao Senhor Presidente que eomparecerata'as sedenidade a de passe
'dos Presidentes de seus respectivos CREAs, represen'ar.do acis CONTEA, r2;
jucla oporamidade, O Senhor 'Presidente agradecea noz Ceu•-.‘.11,:11.-_,.:, te-

a•em tomado essa iniciativa, manifestando coa ponto de visto de que os Cense
_ heiros soa Presid'encia o elevem, sempre que for possível e neecraarle,

:prosentar este CONFEA, estando, desde j '&', autorizados 'a faz-Io. O Scnilor
residente, eonsignott e agradecei/ a presença dos Senhores GERALDo nomu

(IDES DOS SANTOS 'Conselheiro do CREA...120., Regitio, r.tf.rtico MARTINS

?a>1.1.APAUJO Presidente elo CREA-afia, Regigo„ MILTON yrr,N.N.',Inrco DA

',MOCHA Presidente da 12a, Regia'o,	 'fero LmfiEszti: Com .. .-.e1lc:r3 do
CREA-En, Ieg1o, Acasnsoiq conutA. os-Presidente do CREA-2,, Iler„1:Zo,
.VAN DA SILVA BRITTO - Presidente do CREA-2, Ret , i!o nrr,-.TT-: ItlSí

£ CARVALHO Conselheiro do CREA-3a, Eegio. roi e	 palavra

D.o *Presidente eleito, MILTON PERNAMBUCO DA ROCHA, do C'REA-1,

•titio, que convidou a todos os Çonselheireo para .comparc , rs, no dia 0 do
•corrente, em Brunia,. ocasia'o en1 que tomarn. pezse na I',..e.-.;(17:•1/4r.cla do licgle
• eael, Informou, ,tatrigra, que na mesma data f.:era'o lnr.waratioo 	 raa ctras
dlo Distrito Federal, Us.ou da palavra, o Cemelhelr.) PP..rttcro 	 cr41\72,11.to

•WEDROSA. DE CARVALHO, que fez una amplo relato do andamt:.:., e -thss;
euldo.des encontradas para a coneretiza4;:io do proccrzamento dc . dado::, fazei?.

• lo, inclusivo, várias ponclerar;eies e eugestks. O Senhor Presidente egratle.
su o Interesse do colega, solicitou, enait .que sua proposta seja feita, par

tScrite„ a fim de ser encaminhada a todos Os -Conselhos Rcgionis, por oca-
43ffe) di reunao do CONTRA. e ellEAD, ORDEM DO DIA; llelato de PrOCCE.

000. Usaram da palavra os seguintes Consclitsiros .: 20:50 CIEGLIANI ruma,
rrQsea Rs W..40517.5 4 Origem;	 Regiãe, Tntcrcs.aç10 WiS'COLln I3-N1

GO AMENA'. 1R !II: 1 1 '(, I) C ft ido. LUIZ rAtiLo PC, AZAMEILTA FELIZAR
. Cl" -5107 5, Origem; CRILA-C7. Degiiio., Interessado:

AZIADO	 1),	 Processo [dr.:). C): • igen' e Interessado;	 CREA...

2 Cio,	 Ilegimerro Interno. ITernelng-fic, PAULO BOTÊLHO,

Rcg,i?.."to, Interessado; DAMIAO CAIVI I

POS	 .	 :ido, Processo CF-4 5C/7 Origem; 'CERA-Co,

g15.̀o,	 1:1-ENATID MARCEL VODU, Deferide, Processo CF-450175,

11,.1a-o. Intcrer.sz.,do: PEDRO WAINER, Indeferido. Prece

So	 CP‘FA-ba, RegiEo, In.leru:ad- • EITO CIR1LO,

	

imu.:',.1z,)r)	 KNDEsr: DE MELLO,	 	  CF-002/7G,

geras CREA-... Jl eg.c. Ir.teressado: SAYED AIIMED TtIZVI, Deferido, Pró-

cesso CF-12-,:;71:..	 CREA-4a, Reglâ'o, Intel-ea:ado: j0S2 MARIA MO

o1:-.1‘11D0 MORITZ, T'rocer. CF...500/75. Origem:

• VASCO GASTO ncumrtr,flo DE OLIVEIRA

1VILTGr:N. l'rceezza c1'-517/75.011gem:
CREA•tie„ lr.t....casado: MARCOS MENTLI1:, Deferido. DANIEL GE.

RALI.)-: GOME', 1 n n 1 HOLLAND& Processo CF -511/. Origem; CREA-Sa, Re
ITT:CTOR AMANCIO EllNE,STO MOLA. Deferido. NACH3

AEDAILA,	 CF 07/75. Origem: CREA- rJa, Ecgi:7.e, Interessado: JO

S.r..1 EJETO 1.):2	 TtAINILA. Defealle„ Proeca .,:o Cr-'10 11713, 	 Orlgera;
CREA.-Z1a,	 inte•-i--szadal .CORSTRUTORA 1,11iDAGLIA. S/A, Indeferido:

EM	 fel r.arzada n leanião da -Coraiavre de Projetos de Resolujo pa.
• (11) e doze (12) de fevereiro e as- ItetualUes

rias pala ,..	 (13) e quatorze (14) do	 Cora a palavra,
• AUGUSTO ICCESE DE IIELLO solicitou fosse con.

e:::.. ente e profrcus atuas:E° da Pá . e:CÇ zor FAUSTO AITA

GAIa tis	 CALITEIROS CRUZ,	 os agradecimentos
do	 C a certeza de	 novo	 Presidente

Joda.	 Com a palavra, e C...r..-LIliciro DOIIDAN
esperando peder	 colabomçRo a este

Cor,:di.„) 2, 	 ,en.c.rrar a Se:.sz7o,	 Presidente agrado.

een	 Conselheiro:,	 e 1'r-et:Mentes•
de CRI:As (lar; s;:á ,.:......, n:.recerorn2 para prestiLl'á-io, Lu,ahisando, diz o se-

-	 que parte da Precidnzia, ter; a melhor das Mien*
cSe:;	 no CONFEA s isteir..:. di.ep....:1a Co todos, Solicitando,

ainda, r.	 Cenaclheiros e Convidand . aos que aqui Puderem per
:11g ...ns dias, para prestarem ci,sna ajuda á esta Presi.

clehcir„	 hers.o o dez. mindoa (I2h /Orain), dczlara encerrada a pre-
sente	 co Senhores Conselheires 	 rwa reunia'o, nos
dias troas (n) e	 (14) de fevereiro	 r, para constar, Eu,
PAULO	 Secrete.rio, mandei lavra:: a presente Ata que,
depois de lida c sprJyr.da; e:-.rá mandada a	 .o.p5s 'as-aluado pelo se.

raior	 :-•	 r	 deras!: Cen-ce:1 1 ‘ c :"'ez presentes, -,

'‘•••".". "Ir s'a	 "'• "i1 "•	 "• "4 rf 	 "i GO "0 "I n nr",#'. "..11".n ". ".% 011.e
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Rua Santo , Afonso, 44	 e/708 e 806 - Rio dg "Janeirc - fl3

MAURICIO DA COSTA
	 : •

OTTO FUCHSHUBER

- 11,ALÉR10 -JOSÊ Itt. 'MATOS_	 .

Rua Felipe !schmidt, 27	 ea

1	 $0,

AUDICONTROL	 AUDITORIA LTDA.

Av. Almirante Barroso, á ... conj. 1.104, 6

RJ

and. .4 conj. 813 - FltY,r1an6po1is 4 Rio de Janeiro e'

PAULO DOS SANTOS NETTO

AUDIFISCO - AUDITORIA FISCAL E CONTALLIL S/C ,LTDA„

Rua Santa Isabo1, 160 - conj. 99 - S go Paulo - SP

HAROO WATANABE

MARIO ABATE

DONO , SAKATA

YOSHISHIRO MINAME
AUDIN Ak1T0RES ASSOCIADO-ã Q7C

SCS - Edifício Maristela, s/914	 Brasília - dÉ

ERASINI DE SALtES SALLINDO

AUDIPEC 4., AUDITORIA E PERÍCIA CONTABIL S/C LTDA.

AV, Nilo Pcçanha, 50 44 .d/1.407 - Rio da Janeiro- - R3

J AY:M E PEREIRA PE . ANDRADE

AUDI -SEG - AUDITORES DE SEGUROS LTDA,

Rua Senador Dantes, 117 - 8/1.827 - Rio de Janeiro 	 RJ

JW1(0 ~MANO

AUDIT' ,4 SERVIÇOS DE AUDITORIA Sie

Rua Blumenau., 569 - Joinville - $0

CELSO MOREIRA LOPb

SERGID ALEXANDRE DE' -OLIVEIRA:

AUDITORA SANAR AUDITORES £ CONTADORES S/C LTDA.

Av. Çasper • barol 5a 41á ond.	 conj. 2....2.01 Viíb Paulo '4m



•

GILBERTO. UM ÇESARINI
IlF.FRE ALVES : ALMO2ARA	 •

*	 AUDITORIA BANDEIRANTES LTDA.
Matriz: Rua Gabriel doe Santas, 153 ' . Sgo Paulo - SP

•

*. CONTINENTAL AUDITORIA Sie tTbA.
ftUa Par go de Monto Sart-h°, 95 - S go Paulo	 11P

SAIR CEORGEAN

DEC - ASSESSORIAS REUNIDAS AUDITORES
- fi1ial	 Rua Ear/a Eugênia,	 55 . IlIo, de. janejr0	R3 Matriz: Rua Dr. Alencar Lima, 35 - s/1.208, 14 . PetrOpplie

9SeRIO UM( Anzuo ,
Filial:

RJ
Rua Miguel Couto, 105 - gr. 519, 20 e22 Rio de 3a'

. CONFàOR*	 AUDITORIA	 LTDA. neiro	 RJ
Matriz: Trav. Azevedo,	 178 . Porto Alegre . RS-
filiais.: Rum Sargo de Catogipu, 341 . .Sge Paulo . SP

,	 ANTONIO DE OLIVEIRA
:

t.

o `t

tuarta4Oira 10
moneciummoemErno..
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Rua Paissandu, 381 . conj. IZ Rec2f0 . PE
Bua Ermalinda Leso, 15-102 wids

EDEMAR DE 'MELLO'
JAIME .MOSCHINI
RUSEN RONDE .

-	 AUDITORIA. CRUSIUS LTDA.
• Rua felialesimo de Azevedo, 771 . Porta Alegre -

CARLOS OSCAR CRUSIUS
PAULO MIGUEL fABRES

DELFA .. AUDITORES LTDA.
Rim Sergipe, 4,75- s/706, 0 	 Sgo	 Sp

DANIEL DELPHIM VANETTI •
PEDRO CAFARO

DIEHL, SIEDERMANN• & SORDASCH LTDA.
'Matriz': Rua Cal. Andrade Neves, 913 . 29 and. - Ponto Slesj

• RS
Filial: Praga Antonio Prado, 33 - e/102, 4 , 'Scg  Paulo . SP 1

AUDITORIA H. MATTOSW"d
Av, Dr, Campos Salles, 715 . mod.. 1.402, 6 . Campinas - SP

ALBERTO REINALDO SORDASCH
•	 ANTON' EAR'l, SIEDERMANN	 •

,

t."1
HAMILTON mapa

AUDITORES E CONSULTORES ASSOCIADOS LIDA.
Bua 24 de Mie). 72 - conj. 803 	 S ga Paulo

Filial: Rua Móxida, 119'	 s/2.105, 6 -111a da Janda° .113
FIORE CAPECE

BOUCINHAS, 	 CAMPOS, COOPERS & LYBRAND LTDA.

41.•

USE	 ESCIRITUI0 DE AUDITORIA E ASSESSORIA EMPRESARIALLTDA
AV, Cal, OsOrio, 415 - 1 kg and., ept g 601	 JO gO Pessoa. . ps,

JOSÉ EDISON DO NASCIMENTO'
ECOPAL 5/0 DE AUDITORIA E ' ASSESSORIA 'CONTAM LTDA.
Matriz: Rua Major Ser-Leiria, 2r1 - 8 9 and. - S ra'a PauId.. SP
filial.: Av. Rio Branco,	 120 -' 8 9 and, - 8/814, 16	 RIO	 ddh

Sal-miro . fia
DURVAL MORETTO

j.;.4

CÁ

Matriz; Bua Sar go de Itapatinin g al 14.0 - 42 and.. . s5b Paulo
SP

Av. Amazonas, 311 - conj. 1.506 . Belo Victrizonto=MG,
Ed. Antonio Venâncio da Silva, s/111, 14 . Bl. t•
Setor. Comercial Sul - OrasiIia - DF
Rua Mal, Doodaro, 497 - conj. 125, 27 . CurItZba..
PR ,
R u a Monsenhor Coutinho, 61 - In and. m flanalts . AM
Rua do Alecrim, 180 . gr, 204 - Recife .
AV. Pres, Wilson, 165 - 139 and. - Rio da'Janelto

. RJ
EDUARDO SAMPAIO CAMPOS
JOSÉ DA COSTA BOUCINHAS
JOSÉ FERNANDO DA COSTA SOWINHAS
NILTON • CLARO

£XAETO AUDITORIA E PLANEJAMENTOS CONTASEIS LTDA.
AY. Salgado Filha, 94 - 99 and; - Porto Alegre .'11R	 .

SILVINO GUINÚNI

01 VIM AUDITORES S/0
flutP ig..; filla 7 d9. S9t 0Mbrad	 10wend.	 de-NneUó

Filial: Av. Paulista, 1,754 - In and. - S ga:Paulo	 SP
ISOLDA 4OURDES-MWELIER

1'J

fEtWANDO MOTTA AUDITORES ASSOCIADOS » UDITOT/EC INDEPENDEM
TES
Av. Afonso Penal 132 - 129 and. SÈley %%guta MG .

,FERNANDO' SARNIIRS DA MOITA

k•,1

CASTRO, SERRA, NIRO° .. AUDITORES . INDEPENOENTES p/c LTDA.
Av, Afonso Pena, 981 . s/1,001, 4 - Belo ' flomizonte -MG

ANTONIO DE OLIVEIRA PEREIRA
JOSÉ DE CASTRO
LUIZ FRANCISCO SERRA.
-MARCELO 'LEITE PENNA •
NIRDO yISTER DOS BEIS

VRACONI keIA.AUDITORES t CONTADORES'
flua.30aquim Silvas 11 	 99 and. t, Rio do Nnaimp 11:3[

ILSON RISEIRS DE ALMEIDA

VAPLAN - AUDITORIA EXTERNA LTDA.
Av,. Conde de Zoa Vista', 121 . card '. '706 m	 wo PE..

GOSÉ CARNEIRO DE ASSIS
MTAC;FILIO DTAVIO DE CARVALHO

* GILSON MENEZES, SANTOS E ASSOCIADOS (adote tombh C tliage _11Q
ggo de WALTER 4IEUER AUDITORES INDEPENDENTES) ---..
Matriz: Av. Almiranto Barroso, 2 - 132 e 172 andu 49 n£0 dog..

3arteiro - R3	 .
rillás2 Rua Cons. Crisp inicio. , 579 - 90 and. .•. Sgo Pedo-904

:.]
Rua' Oar go do Rio Branco,' 63 . e/1.010 . Curitiba-PR:
Rua XV de Noverribro, 226 . s/1.013) 4 . Balem . PA '
Traves .co Sgo Jo go,.2, s/1.103, 4 . Salvador . BA.
Rua Riachuelo, 189 - s/805, 7 - Recife - PE
Av. Augusto do Lima, \468 - sobreloja . Halo tiguzu
to - MG

CONSULTORIA MIAI) ANGÉLICO s/c 'LTDA.
Rua fiarás, 705 Sgo Paulo - SP

00X0 ANGÉLICO

CONTABIL PAULISTA LTDA.
' Rua Santo Amaro, 526 	 29 and. . S go Paulo - SP4

SÉRGIO APPR0BATO . 'MACHADO

CONTABILIDADE E AUDITORIA A.M. SOUSA 2./E
RUO Prateei 46Q - s/51	 S go Paulo - SP

ALUANDRE MOREIRA DE ROUSA1



14. . São Paulo

MAGALd E S ANDRADE AOPITORES.INDEPENDERTES S/C WIDA,

. 'Av. W.gadbiza Fula L4má., 1.5ZO ottnj. 61 - Gga Paulo m OP

ARTHUR MÉbALIffiES ANDRADE

41""3 02taç.' RUUTORÉs INDEMENTES

Re l4lata 552 . Um-1* 25:' Sfi'6 ga110	 Sp

FRAN C ISCO MORENO CORRÊA

Nom AunToRIA Ç CONSULTORIA W
Pelunatn X455 - 452 end, zr . oonj.

SP

ARMANDO RaUfA
DIUSOU MIGUEL DF nSSA MENeZe
ILMAR ALVES DOS SANTOS

- AUDITORIA.E DONTASILIDAGE G/E LTDA. 4

Ma142- Av. Boita Mar, dO4 - gr. X,1S2 . Rio dd Jon$1,N251

rilis14 Rue Q. Gos5 da Suzus, 557 g/421 - Sgo PaU/a
RE-NRIQUE' EDUARDO . ,GRABSEX

INSTITU TO DE OnuNiZ-Agatultn gu DE CUTADILIDADE LTUA0

AV4 Rio RxPrIco , Z?7 - Or. '1401„ 5 . fUe du Jonalzo - RU

ERYMA CARNEIRO Oaa ttmáénERYMA ANTME9
CARNEIRO).

TOR u1p p9 fitiwCrof IvOmfiontee, sío

'FM% W.Q:a6jo. .216 r . 20 eet)xeloda - nWo Paulo - SP
SEIGU ITREUCcui,,

DLOMUIST 4 CO,

.140;t;g1' Ruz4 . Uuua2aria, 5 4. gr. 1..SO4 - Rio de DaneU0. 44 rià

Fiaa Iu	 4a dg ItapatIn:inga, I24	 ?I CM2 Pgao

Ru Wsphito 'NanIkl, 464 - e,(1.2UO - Dolo Huannt2.

llta-s'EÉM D MUSÃes

GEDRSE" nálgART' . utaoN
áRdle-WWW,,s AU-gInt
liUMSERTO . OODEIRA PER'IRA

GOrÇO DAMEA.NO

gisoo AuovroUO LIDA
- Rua Cal, Vitamino,95	 cOnj. 1:64 - Paxo Alcp-re 05

fiEl ..SON DO CANTO OLMEDO

NI. 1. 55N DAW OLMEDO

bRepno DRGANíMby co NTARIUDOZ ,FXSCO S/C LTDA.
Pre0à da~gaffieri 67 - 112 and p- oorj fl - Sgo Paulo - SP

IlsnAR 'PERKFA4E0

. • 11. ORGANIZAa0 GONTABIL OU" . AUDITbAEG E t-CTAtM/EE'S LTDA.
As4 dag Euea/lpto g, 214 . Sgo Pealo - SP

JOXS EY OU:1Z RUMO

* ORGANOTEC	 AUDITORES ASSOCIADOS

Av.•Aostloto de Lifinly 46G - sobreloja - Cele Holzonte . MG
AUGUSTA VICENTTRA FONSECA

* OMAR GONS "ULTORESE ODITORn IRDCPERDnITCS

Av. AMezonaa $ 314 - conj. 508 - GoIn Uoritanto » fiG

WALTKR MAMO . PRQSDOCInI PINTO

POWÊR..CONTADORES 'E AUDITORES LTDA.
flua da As geffiblaSig, 92. . 52 gmd.	 R:10 :e Geneira

flARID Gous DA rídow,

44;

1'0Q4 Quartw-feira 10 DIÁRIO ..OFICiA4 .SeoRti	 Parta th.	 Março de

PUDE WATERHOUSE PEAT & CO..
Ruo GO14 ardini 5C - 72 ufiC4	 Sgo Paula - SP

rgo Ria Oramo, 158 - 3! eU. Rio da aQUin
Av. Amazonas ., 511 - 15n and. . Gela Hazzobte

Ruo da DtáPies d	 70 end. , . Soláader - DA
P4ago Moohadó de Aula ', 65 -4 nn and. . RocEtfie
Tzovessatonpoé Sono, 63 - 4 2 ond. m flalGa - PA.
Av. flwolaca Glie6R10 5 1.046 . IOSI and, . Gq.ngátà,

SP
Mal.Dooduxel 314 - G 2 od OuitiDa - PR

Av. Dopgue tIo Modeira:7, nO 1M2 and. . Parto.k

gra RS
rua Mo:Sat Facundo, 844 - 92 end. - Fe..7.,ta1ozo

ÁLVARO AYRES DOUTO
ARNALDO - DE DAM/ALOU LEITE FILHO
CARLOS DE SOUZA &AMUO
DONALD-MALPAS
CDMUNRD SIMUES S46TC8
Moa ORLANDO DE MORAIS PINHO

MANOEL RIBEIRO DA . rma nur

tJEWTOhI AVELIRO DE EELLO

OSMAR 'MUI=

PEPRO Q.ZIRES PREOEUS-

RAPEM'. DERNARDO D t Atra-mn naOR

NU? ontimmu
WS:URU: keRNtC,

RATID S/C CONTADORES AUDITORES LM

	

Ruo Manowt, 124 . 122 end.. - ourrà ,, 14.204 -4 ao Pulo	 SQ

ODTAVIU DE MELLO GASTANHO

RAUL F. COTIA E RRNANI SANTOS, AUDITORGS IRDEPENDENTES

DE REGPO NRABILIDA DE LTDA.

Av, P.vae..,tfo5ao 5 ." e/1.415 - Mio da o.nag.ão

RAUL FONTES. COTII

RECOPLAN AUDITORI'N, CONSULTORIA, PLAfiENMENI'R/O LTDA,

Ruo CWINvales, 541 Sgo Paulo - SP
ARNALDO B4LTON.

neusA . AUDITORIA E CONSULTORIA LTDA.

Ruo MGxi ya, 41 . gt. 1.208 - Rio do Oonolzo - nu
OSMAR :GEMAM

REVISORA NACitiNAL . AUDITORES WDEPENDENTES 81e..1.1DAJ
IPi ronga, 3/O . Bloco A -. 42 end. - Sga Paulo - SP

EMILIO pixonn
ERNESTO MARM

MILÁRW FRANGO
íRIS MICUEL-ROTUNQD
LUZ MRNMiDo MUsaoLUX

REVISORA PAULISTA REXPERwn' sie LWAL
fluo tono.. eRlopinlow, 390 — cond; 182192 s d̀o Nul o - 80

USLAU LAS
LUZ LOPES DE OUZA

RODEM DRE'1rU$58: D4A.5/.
PiebrIa.'; Av. Paulitta, 324 - 192 onda - SE Paulo - SP

raL: n6wico, 3Z - 150 end. .Ri da 3analro . 03
Ruo dor. Androdas, 1,157	 192 end.. .o4-PaZto,Alg9t0**"'
RS
Av. Afonso Pena, 732 110 ondo - Selo Ropieonto-NG:.

RELMUTR PRODST
JORGE VISCRER:MOIOR
PAULO VASCSNCELL0,4

ROSZMPREYFUS$

MOU5.24
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• May:, f:UDITORES I2rfC r DEPTEC, MC LTDA,

Ru. Caio, Calopird aro!. ' 	 and• -	 rr,!, 4 -•
r 	 _

ANTONI(1 ROYu rhANCO
monfuo RODEIGUEU

UlD)fuN	 .WDEPEUDENTE:3.
rdoliata, 2.202 - c'mj.	 Sg!) P:wlo - SI

ooaaana ouro a r ,•;.W!

$AOL

crwAni7s. - ; u)s .rnnus IUDEPERDENTES

0:-.:1: go do Flarr,cmg y ,	 1..00• - R;lo do Janno - RJ
OTELO UWEUTO SERRA LIMA

., - ;!VAL - AUDITORIA IWEPENDEUE 'SP LTDA,

-	 XV do Rovembro. .200 - t; c Gnd.	 conj, R	 S go Pnulo - SP

s ( roo':o dal'i	 Al/ITORES . I .NDEPERDE.NIT::C Sjo	 .
nv.	 - conj. 171 - Sga Paulo 39

3d0 PAULO ANTONIO POMPEl) CONTI.
SALVADOR FRANCISCO ANTOUIO CARLOS SANTORI
CONTI

S TEMTWSER EJjit:CHESSI LTDA.
A-.	 104 - Porto- Alegre - RS	 •

ALBINO HATHIAS STEINSTWASSER
ELISEU ARTHUR HIANCRESSI

'rd. 'omal SERVIÇOS TÉCNICOS DE AUDITORIA S/O
Praça Franlolin R000evolia. 200 - 140 and,	 Sc.'5 Paulo a 59

TAKUVA HURRA

AMLO LMIZIO

SOLTZ, MATOSO tç -MENDES'	 AUDITuRES INDEPENDENTES MC LIDA.

Av. (\ronco Pena, 732 - 3 0. and. - Oslo ilorizonto	 MG

FERNANDO ANTONIO LOPES MATOS()
30SI ROBERTO DE ALMEIDA MENDES

a_Auo - AUDITORES INDEPENDENTES Ve LTDA.

uUoia 2,O73 - 150 ant. - .. coná. 193, 4 - S7lo Pau10- . SP '-

ANTONIO DE ROSA
*FRANCISCO CATALANO aUNIOR

3USI GERALDO DE LIMA

20SC MARIA PINTO ZI1.L1

MILTON IMPROTA

4 VIEIRA DE MELCO & ASSOCIADOS.
Proçn Machado da Aosin, 63	 130 and. • Racifo PE

humo AYRES COUTO
CARLOS DE SOUZA CARVALHO
DONALD MALPAS
30g0 MARALMES VIEIRA DE MELLO
MANOEL RIBEIRO OA CRUZ. FILHO.

ZALCOCRO, AIZENMAN & CIA. LTDA,
Av. Rio Oronoo, 1:91	 140 'and. (parto)	 Rio- do Jonciro	 113

uns HENOCU ZALCOERG

AtoncInnomara,,,

PEDRO O. DELTRO 5. DIAS
Chofo do Do p ortamentO de -Codor,tro

•

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

• • -INSTITUTO , NACIONAL

. -.DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Secretaria -de Pessoal

RELAÇÃO SP-N.° 5-76

PT-SP n.° 7.005, de 19 de fevereiro
de 1976. Aplica ao servidor Corimar
.Ramos, na 6.209, IVIedico, nível 7, lo-
tado na Superintendência: Regional
•no Estado. de Pernambuco, a pena de-
ilutsão cominado, no . art. 193 e SOU
S . 4.°, item IV, do art, 99 da Cons-
tituição Federal, c tendo em vista 0
%te consta do proc. se .' 2.330.454, de
.27 de novembro de 1912.
...mc....sa2 7.006, de 19-2-76,. Aplica

iao servidor Odacy Sebastião Cabral
Varejão., na 72.960, Médico, nível 6,
lotado na Superintendência Regional
110 Estado de Pernambuco, a pena de
demissão cominado, no art. 193 e SOU
arágrafo único da Lei n.0 1.711, de

de outubro de 1952, pela infração
do disposto no § 4d, item IV, do ar-
tigo 99 da ConstitUiçã.o Federal, e
tendo em vista o que consta do Pro

-cesso n.° 2..330.452, de 27 de novem-
bro de 1972.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
• .E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
RelaoãO n° 27, .de 1976

PORTARIAS DE 26 DE FEVEREIRO
DE 1976

O Pmsidente do Instituto cie Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
tio Estado, usando das atribuições
cale lhe confere o artigo 17 do De-
areto-lei n," 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1040, re.oOva:

N." 851 — Taabificar a Portaria Mi-
atoar° 846, de 30 de maio_ de 1975, pu-
aicada no Diario	 (1•: 00 de

do 1975, que aposantou no
Quadro do Hospital dos Servidores
lo Estado, Mário Cavaloanti cio Moo
408 Rego, Agente Administrativo,
Jlasse "E", Código SA-801.6, matri-

no 1.765.072, ponto n.o 1.547,
I° .1100no Yr 111	 :

cia Li n,0 1.711, de 28 de outubro
cle • 1952, com os proventos fixados
em importância equivalente a 28-35
(vinte e oito trinta e cinco avos) de
seus vencimentos, nos termos cio in-
ciso II, do artigo 102, da Constitui-
ção, acrescidos da vantagem previs-
ta no artigo 10, da Lei n9 4.345, de
1964, para considerá-lo aposentado,.
a partir de 29 de janeiro de 1976,
com os proventos fixados em impor-
tância equivalente a 29/35 (vinte e
nove trinta e cinco avos).

N.° 853 — Exonerar, em virtude da
transformação do cargo, em comis-
são, conforme relacionamento cons-
tante do Anexo I, cio Decreto nú-
mero 76.678-75, Sebastião Gil Morei-
ra, Estatístico, Classe "C", Código
NS-926.6, matricula n9 1.900.241, pon-
to n. 7..914, de Chefe -da Divisa° de
Controle e Coordenação (DAI?), Sím-
bolo 4-C, do Departamento de Assis-
tência (DA), do -Quadro Permanente
do IPASE (Processo n.° 61.617-75).

N.° 855 — Exonerar, em virtude da
transformação dos Cargos em Co-
missão, abaixo indicados, conforme
relacionamento constante do Anexo
1, cio Decreto n." 76.678-75:

I -- Emiliano Brasílio de Silva,
Procitrador Autárquico, Classe "B",
Código SJ-1103.3, matricula número
1.762.117. ponto n.° 3.003, de Pro-
curador Local, da Superintendência:
Local no Estado do Piaui (SP!), sím-
bolo 7-C;

H -- Hildebrando Torres Espíndo-
la, Procurador Autárquico, Classe
Classe "C", Código SJ-1103.4, matri-
cula n.° 1.728:049, ponto ri.° 3.836,
Procurador Local, da SuueriuVonclên,
eia Local no Estado do Ceará (SOE),
sínibolo 6-0:

III	 Juvenal Alves da Rocha,
Procurador Autárquico, Claade "B",
G'i lpO	 J, r,;atr:t ;tio	 ia.uneto

1.799.347; ponto a.% 5.216, de pro-
curador Local, da Superintendência
Local no Estado do Rio Grande do
Norte (SRN), símbolo 7-C;

IV — Edvaldo de Sá Leite, Pro-
curador Autárquico. Classe "E" Có-
digo SJ-1103.3, Matricula ndinero
1.033,342, ponto n." 2.867, de Pro-
curàdor Local, da • Superintendência
Local no Estado da-Paraíba (SPE),
símbolo 7-C;

V — Oscar Berardo Carneiro da
Cunha Neto, Procurador Autárquico,
Classe "R" Código SJ-1103.3, matri-
cula n.° 2,009.871, ponto n.9 7,261, de
Procurador Local, .da -Superintendên-
cia Local no Estado de Pernambuco
(SPE), símbolo 6-C;

VI — Ivanildo Valença Bezerra,
Procurador Autráaquico, Classe "13",
Código SJ-1103.3, matricula *número
1.766.925, ponto n9 4.080, do Procura-
dor Local no Estado de Alagoas ..
(SAL), símbolo 7-C;

VII — Ascilnió Eerrário de Almei-
da, Procurador Autárquico, Classe
"C", Código SJ-1103..4, matricula nú-
mero 1.625.472, ponto n.° 1;952, cie
Procurador Local, da Superintendên-
cia.. Local no Estado de Sergipe
(SSE), símbolo '7-C;

VIII — Lourival Torreão, Procura-
dor Autárquico, Classe "C", Código
SJ-1103.4, matricula n.° 1.744.235,
ponto n.° 5.426, de Procurador Local,
da Superintendência Local no Estado

Bahia (SSA), símbolo 6-C;
IX — Henrique de Carvalho .Simas,

Procurador Autárquico, Classe "C",
Código SJ-1103.4, matricula número
1.720.354, pordo n.° 3.756, cle Pro-
curador Local, da Superintendência
no Estado do Rio de Janeiro (SRJ1,
simbolo 5-C;

X — Périclea da. Silva Pinueiro,
Procurador Autárquico, Classe "C",
Código SJ-1103.4, matricula número
1.308.831 nonto n." 7.V18 ci e Pro-
curo dor Loa. tia	 ,;.,!r:Utto

Local no Estado de São Paulo (SSP)
símbolo 5-C;

XI --- Osny Paes Mania, Procura,
dor Autárquico, Classe "A", Códige
SJ-1103,2, matrícula n.° 1.761.260,
ponto no •7.293, de Procurador Loca),
da Superintendência•Local .no Estado
do Paraná (SPR),. símbolo 6-C;

XII — Vinichis 1V1incarone, Pro-
curador Autárquico, Classe "E", Có-
digo S3-1103.3, matricula número
2.001.364, ponto n.9 8,304, de Pro-
curador Local, da Superintendência
Local no Estado -do Rio Grande do
Sul (SRS), símbolo 6-C;

XIII — Geraldo Ribeiro do Valia,
Procurador Atítárquico, Classe 93",
Código SJ-1103,3, matricula numero
1.595.285, ponto n.° 3.496, de Proa
curador Local, da Superintentiência
Local no Estado de •Minas Gerais
(SMG), aimbolo 5-C;

XIV — Cleomar de Barros Loyola,
Procurador Autárquico, Classe "C"„
Código SJ-1103.4, matricula número
1.299.424, ponto n. o 2.'425, de Pro-
curador Local, da Superintendência
Local no Estado de Goiás (SGO),
símbolo 7-C; e

XV — Leonel do Carmo Pinheiro,
Procurador Autárquico, Classe "13",
Código SJ-1103.3, matricula número
1.817.494, ponto n.° 5.328, de Pro-
curador Local, da Superintendência.
Local no Disrbito Peedral (SDF),
shnbolo 5-C, todos da Procuradoria.
Geral, do Quadro Permanente do .„
IPASE (Processo 11. 0 8.316-75).

N9 856 — Designar Ennliano 13asi-
110 da Silva, Procurador Autárquico,
Classe aB", Código SI-1103,3o inatri- -
cola n9 1.782.117, ponto n9 3.003, pa-
ra exerce) ! a Punção Código 	
DAI-111.2 de Prociirador Local no
:Istado do Piauí, da Subprocuradoria,
da Procuradoria-Geral, do Quadro
Permanente do IPASE (Processo n9
8.10-75).

14 9 857 -.- Designar Hilciebrando
Torres Espíndola, Procurador Autár-
quico, Classe "C", Código SJ-1103.4,
matricula. n9 1.728.049 ponto n9 3.838,
para exercer a 'Punção Código 	
DAT-111.2, de Procurador Local no
Falado do Ceará. da Sobprocoaadoria,
da Riocuiaacria Cerol, do Quadra
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No 865 — Designar Péricles da Silva
Pinheiro, Procurador Autárquico,'
Classe "C", Código SJ-1103.4 mate-
bula n9 1,308.821, ponto n 9 7.518, para
exercer a Função Código DAI-111.2,

, de Procurador Local no Estado de são
Paulo, da Subproeuractoria, da Pro-
curadoria-Geral, do Quadro Perma-
nente do IPASE (Processo no
8.316-75).

Ne 866 ,e— Designar Osny Paes Uru-
/11z, Procurador Autárquico, Classe
"A", Código SJ-1103.2, matrícula nú-
mero 1.751.460, ponto n.° 7.293, para
exercer a Função Código DAI-111.2,
de Procurador Local no Estado cio
Paraná, da Subprocura.doria-Geral, do
Quadro Permanente do IPASE (Pro-
cesso n.° 8.316-75).

.14rande do Sul, da Subprocuracioria,
da Procuradoria-Geral, do Quadro
Permanente do IPASE (Processo nú-
mero 8.318-75).

N9 863 — Designar Cleomar de Bar-
ros Loyola, Procurador Autárquico,
Classe "C", Código Se7-1103.4, matri-
ctúa n.° 1.299,444, Ponto no 2.425,
para exercer a Função Código 	
DAI-111.2, de Procurador Local no
Eetado de Goiás, cia Subprocuradoria
cle Procuradoria-Geral, do Quadro
Permanente do IPASE (Processo nú-
mero 8,316-75).

N.° 869 — Designar Geraldo Ribeiro
do Valle, Procurador Autárquico, Clas-
se "B", Código SJ-1103.3, matrícula
n.o 1.595.285, ponto n.o 3.496, para
exercer a Função Código DAI-111.2,
de Procurador Local no Estado de Mi-
nas Gerais, da Subprocuradoria, da
Procuradoria-Geral, do Quadro Per-
manente do IPASE .(Processo número
8.316-75).

N.° 870 — Designar Leonel do Car-
mo Pinheiro, Procurador Autárquico;
Classe "13"

'
 Código SJ-1103.3, matrí-

cula n.° 1.817.494, ponto n.° 5.328,
para exercer a Função Código 	
DAI-I11.2 de Procurador Local no
Distrito Federal, da Subprocuradoria,
da procuradoria-Geral, do Quadro
manente do IPASE (Processo número
8.316-75).

N.° 871 — Dispensar, em virtude da
transformação das Funções Gratifica-
das, abaixo indicadas, conforme rela-
cionamento constante do Anexo I, do
Decreto número 76.678-75:

— Léa Bahia da Silva Ramos,
Agente Administrativo, Classe 'E",
Código SA-801.6, matrícula número
1.911.150, ponto 5.27.0, de Secretário-
Executivo, símbolo 6-F;

II — Júlio Teixeira. da Silva, Agen-
te Achninistrativco, Classe "E", Cedi-,
go SA-801.6, matrícula n.° 2.125.479,
Ponto número 5.193. de Chefe da Se-
ção Administrativa de Assisten,cia
(DFZ), símbolo 7-F;

III — Clementina Vera Coutinho
de Lucena, Agente Adrninistraevo,
Classe "E", Código SA e801.6, meie-
cula número 1.278.932, ponto número
2.420, de Chefe da Seção de Cada,etro
e Lotação, símbolo 4-F;

IV — José de Souza Areal, Agente
Administrativo, Classe "E", Código
SA-801.6, matrícula n.° 2.093.196,
ponto n.° 4.748, de Chefe da Seção de
Serviços Gerais, símbolo 4-F;

V — Meie Marinho Faria, Agente
Administrativo, Classe "E", Código
SA-801.6, matrícula n.° 1.055.645, pon-
to número 1.185, de Chefe da Seção
da Empréstimos Simples (DFV), sím

-bolo 5-F;
VI — Geraldo Rodrigues Guima-

rães, Médico, Classe "C", Código NSe
901.7, matrícula número 1.911,247,
ponto número 3.489, de Chefe do Ser-
viço Médico Local (DFM), símbolo
2-Ie;

VII Jacy Souza, Agente Admi-
nistrativo, Classe "E", Código SA-
801.6, matrícula n.° 1.299.853, ponto
número 4.150. de Chefe da Seção de
Seguro Social (DFS). símbolo 5-F;

VIII — Walter Xavier da Costa,
Técnico de Contabilidade, Classe "A",
Código NM-1042.5, matricula número
1.514.788, ponto número 8.440, de As-
sistente, símbolo 3-F;

IX — Jorge Magalhães, Agente
Administrativo. Classe eD", Cedigo
SA-801,5„ matricula no 1.912..590,
ponto número 4.554, de Chefe da Se-
ção de Classificação e Empenho . ....
•(DFC), símbolo 4-F;

X — Paulo Afonso Mandes
Agente Administrativo, Classe 'E",.
Código SA-801.6, matricula núinero.
2.-093.167 ponto n.° 7 - .381. de Cnefe
da Seção de Arrecadação (DFQ), sime
belo 5-F;

XI — Carminda Polchério_ de Me-
deiros, Contador, Classe "A", Código-
NS-924.4, matrícula n.° 1. 218.106,
ponto número 2.248, de Chefe na
^:ontadoria Regional (DF11), sí.mbo:o

•
XII — Lucfola de Barros e Vaseon-

cella; Chagas, Contador, Classe "13",
Código NS-924.6, matricula número
1.106.112, ponto n.° 5.452, de Chefe
da Seção de Registro Analitio (DFR),
símbolo 4-F, todas da Superintenden-
ela 'Local no Distrito Federal (SD.F),
do Quadro Permanente do IPASE.
(Proc. n." 373-76 e apensos).

N.° 872 — Designar Léa Bahia da
Silva Reinos, Agente Administrativo,
Classe "E", Código SA-801.6, matrí-
cula número 1.911.150, ponto támero
270, para exercer a Função Código
DAI-111.1, de Chefe da Seção de Ser-
viços Gerais, do Serviço do Pessoal, da
Superintendência Local no Distrito
Federal (SDF), do Quadro Permanen-
te do IPASE. (Proc. n.° 373-76 e
apensos).

N.° 873 — Designar Júlio Telxelin
da Silva, Agente Administrativo,
Classe "E". Código SA-801.6, maerl-
cula número 2.125.479, ponto neme-
ro 5.193, para exercer a Função Có-
digo DAI-111.1, de Chefe da Seção
Administrativa, do Serviço de Assis-
tência, da Superintendência Local no
Distrito Federal (SDF), do Quadro
Permanente do IPASE. (Processo
ne 373-76 e apensos).

N.° 874 — Designar Clementina Vera
Coutinho de Lucena, Agente Admi-
nistrativo, Classe "E", Código SA-
801.6, matricula número 1.278.952,
ponto número 2.420, para exercer a
Função Código DAI-111.1, de Chefe
da Seção cia Cadastro, Lotação e Le-
gislação de Pessoal, , do Serviço do Pes-
soal, da Superintendência Local no
Distrito Federal (SDF), do Quadro
Permanente do IPASE. (Proc. núme-
ro 373-76 e apensos).

N.° 875 — Designar José . de Souza
Areal, Agente Administrativo, Classe
"E", Código SA-801.6, matricula nú-
mero 2.093.196, ponto ri." 4.748, pala
exercer a Função Código DAI-111.2,
de Chefe do Serviço do Pessoa l , da
Superintendência Local no Distrito
Federal (SDF), do Quadro Permanen.

apensos).
 cio IPASE. (Proc. eo 373-76 e

N.° 876 — Designar Alair Marinho
Faria, Agente Administrativo, Classe
"E", Código SA-801.6, matricula nú-
mero 1.055.045, ponto ri.° 1.185, para
exercer a Função Código DAI.111.1,
de Chefe da Seção de Emprestiraos,
do Serviço de Aplicação de Capeai,
clã, Superintendência Local no Lese ito
Federal (SDF), do Quadro Perrnanen-
stoesci) o IPASE. (Proc. n.° 373-76 e apen-

N9 877 — Designar Geraldo leo-
drigues Guimarãee, Médico, Classe
"C", Código NS-901:7, matrícula nú-
mero 1.911.247, ponto n.° 3.498, para
exercer a Função Código DAI-HI-2,
de Chefe do Serviço de Assistencia, cia
Superintendência Local no Distrito
Federal (SDF), do Quadro Permanen-
te do IPASE. (Proc. m° 373-76 e
apensos).

N.° 878 — Designar Jacy Souze
Agente Administrativo, Classe 'E",
Código SA-801.6, metrícula numero.
1.299.853, ponto número 4.150, para
exercer a Função Código DAI-111.2,
de Chefe do Serviço de Previdência
Social, da Superintendência Locai no
Distrito Federal (SDF), do Quadro
Permanente do IPASE. (Proc. núme-
ro 373-76 e apensos).

N o 879 — Designar Walter Xavier,
da 'Costa, Técnico de Contabiliciade,•
Classe "A", .Código NM-1042.5, matrí-
cula número 1 514.788, ponto núme-
ro8.440, para exercer a Função Co
'digo DAI-111.1, -de Chefe da Seção de
Execução Orçamentária, do Seroço
de Contabilidade e Finanças, da Su-
perintendência Local no Distrito Fe-
deral (SDF), do Quadro Permanente
do IPASE. (Proc. n.° 373-76 e apen-
sos).

N.9 381 ---- Designar Carme-eia Pul-
cherio de Mcdchos, Contacto-, Classe
"A", Código NS-924.4, matricule nú-
mero 1.298.166, poeto n.o 2.248. rara

exercer a. Função Código DA1-111.2,
de Chefe do Serviço de Contablilda,de
e Finanças, da Superintendénela Lo,
cal no Distrito Federal (SM), do
Quadro Permanente do IPASE (Pro-
cesso n.9 373-76 e apensos)

N.9 883 — Dasigirar Jorge Maga.
lhães, Agente Administrativo, Claeáe,

•"D", Código SA-801.5, matricula m9.
1.912.690, ponto n. 9 4.554, para exeee
cer a Função Código DAI-111,1, cie
Chefe cia Seção de Tesouraria, do
Serviço de Contabilidade e Finançase
da Superintendência Local no Distrie
to Federal (SDF), do Quadro Permee
nente do IPASE (Processo n o 373-76
e apensos).

N.9 884 — Dispensar, em vil:tecle de.
transformação da Função Gratifieae
da, conforme relacionamento censtane
te do Anexo I, do Decreto . n,9 76.678
de 1975, Maio Sérgio Mendes
Tesoureiro, matrícula n. 9 2.092..166,..
ponto n.9 6.615, de Chefe da 'Receie:.
meia, Símbolo 4-F, da Superintendêri-.
eia Local no Distrito Federal (SDF)e-
do Quadro Permanente do IPASE ee•
(Processo n.9 3.731-76 e apensos) ,

O Presidente do Instituto de Free.
vidência e Assistência dos Servidores':
do Estado usando das atribuições qué.'4
lhe confere o artigo 17 do Decreto-lei

.9 2.865, cie 12 de dezembro de 1940e,'
considerando o disposto no Decretd.
n9 70.178, de 21 de fevereiro de 1972,-
e de acordo com as Portarias núme-
ros P-Br 126-73 e 84-75, resolva ,	• e

N.o 852 — Homologar a Ordem da:
Serviço IISU ne 284, de 31 d'e dezenee
bro de 1975, que contratou, em cará-
ter experimental, pelo prazo de .90'
(noventa) dias, nos termos do artígee
445 e seu parágrafo único, da Conào--
lidação das Leis do Trabalho (nLT),.'
Juranclir Mercês da Silva, ptil,; em-.
prego de Auxiliar de Enfennageme
constante da Tabela Anelava:1. Pra- •
visória do Pessoal Temporário e Es-.
pecialista Temporário do Hospital
Presidente Méceci (HS TJ), em vaga
decorrente da rescisão do contrato de
trabalho de Jorgina dos Santos
(Processo re9 197-76 — HSti número:
4.808-75).

O Presidente do Institut& ue Free.:
vidência e Assistência dos Servidores.
cio Estado usando das atribtnções que;
lhe confere os artigos 17 do Decreto-
lei no 2.865, cie 12 de dezembro de.;:
1940 e 12 do Decreto ne 72.912, dele.;
de outubro de 1973, e tendo era vista:
o disposto na Instrução Normativa
DASP n.9 46, de 19 de agosto de 1975','
resolve:

N. ? 854 — Designar Sebastião Ga;
Moreira, ocupante do cargo de Esta-
tístico, Classe "C", Código NS-926.6;
matricula n.9 1.900.441, ponto númere,
7.914, do Quadro Permanenis do
IPASE, para exercer a Função Código
DAI-111.3, de Chefe da Divisão d'Ei;
Controle e Coordenação, do Deputa--
mento de Assistência (DA), em cará. -
ter excepcional, por se tratar de peie":
melro provimento e enquanto houver..
insuficiência de servidores ocupantes
de cargos e empregos inte grantes da
lotação da Categoria Funcional cor-
relata com a referida função, de acor-,'
do com o Decreto n, .9 76.678, de 26 de,
novem'aro cio 1975, D.O. de 28 subseel
quente (Proceseo n.9	 61.617-75
apensos).

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores e
do Estado usando das atribuições doe
lhe conferem os artigJs 17 do Dá-,
creto-lei no 2.,865, cie 12 cio dezenene
bre cie 1940 e 12 do Decreto númera.'
72.512, de 10 de outubro de 1973, 'c 
tendo era vista o disposto na alínea
"e" do item 5 cia Instrução Normeee,
tiva DASP n ç 46, de 39 de agosto dee,
1975, resolve:

Permanente do IPASE (Processo n9
8.316-75).

No 858 — Designar Juvenal Alves
da Rocha, Procurador Autárquico,
Classe "B", Código SJ-1103,3 matri-
cula no 1.799.347 ponto n9 5.216, para
exercer a Função Código DAI-111.2,
de Procurador Local no Estado do Rio
Grande do Norte, da Subprocuraeloria,
da Procuradoria-Geral, do Quadro
Permanente d IPASE (Proceseo
8.316-75).	 •

• NO 859 — Designar Edvalde de Sá
Leite, Procurador Autárquico, Classe

Código S.1-1103.3, matricula n9
1.033.342, ponto n9 2,867 para exer-
cer a Função Código DAI-111.2 de
pr o cur ador 'Local no Estado da 1,a-
re1ba, da Subprocuradoria, da Pro,
euradoria-Geral, do Quadro Perma-
nente do IPASE (Processo n9
8.316-75).

N9 860 — Designar Oscar Berardo
Carneiro da Cunhe Neto. Prouve.-
dor Autárquico, Classe "B"

'
 Código

SJ-1103.3, matrícula n9 2.009.871,
ponte no 7,261, para exercer a Fun-
tão Código DAI-111:2, de Procurador
Local no Estado de Pernambuco, da
Subprocuracloria, da Procuradoria-
Geral. do Quadro Permanente do 	
IPASE (Processo no 8,316-75).

le 9 861 — Designar Ascânio Ferra-
rio de Almeida, Procurador Autárqui-
co, Classe "C", Código SJ-1103.4, ma-
tricula número 1.525.472, ponto no
1954 para exercer a Função Código
DAI-111.2 de Procurador Local no
Estado de Sergipe, da Subprocurado-
ria, da Procuradoria-Geral, do Qua-
dro Permanente do IPASE (Processo

8.316-75) .

N9 862 — Designar Ivanildo Valeu-
Ca Bezerra, Procurador Autárquico,
Classe 93"

'
 Código •SJ-1102.3, matrí-

cula n9 1.166.925, ponto n9 4.080 pa-
ra exercer a Função Código 	
DAI-111.2 de Procurador Loacl no
Estado de Alagoas, da Subprocurado-
ria, da Procuradoria-Geral, do Quadro
Permanente do IPASE (Proeesso n9
8,316-75).

N9 , 863 — Designar Lourival Tor-
reão, PI•ocurador Autárquico, Clas.se
" C", Código. "SJ-1103.4 matricula n9
1.744.237, ponto no 5.426, para exer-
cer a Função •Código LIAI-111.2 de
Procurador Local no Estado da Ba-.
lhia da Subprocuradoria, da Procura-
doria-Geral, do Quadro Permanente
do IPASE (Prodesso n9 8.316,75).

N O 864	 Designar Henrique de
Carvalho Simas, , Procurador Auter-
iellie0. Classe "C", Código . ... . .
S3-1103.4, matrícula número .....
1.720.351 'ponto n9 3,756, para exer-
ter a Função Código DAI-111.2 de
Procurador Local no Estado do Rio
de Janeiro, da Subprocuradoria, da
Procuradoria-Geral, do Quadro Per-
manente do IPASE (Processo leo
8.316-75) .

N.° 867 — Designar Viniclus Min-
icarone, Procurador Autárquico, Cias-
ise "13", Código SJ-1103.3, matricula
ri.° 2.001.364, ponto n.° 8.304, para
exercer a Função Código DAI-111.2.
de Procurador Local no Estado C.C, Rio 1 ee ; e

•

N) 880 — Designar Paulo Afonsoe
Mendes Pinto, ocupante do cargo de
Agent.) Aclinimetrativo, Classe
Catliou SA-801.6, matricula número,
2.063.107, ponto no 7.381, do Quadro e
Ferina:lente do IPASE. com babilita- •
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ORDENS DE SERVIÇO DE 24 DE 	

-	 •••,+•n•nn•"*.w a Ne	

FEVEREIRO DE 1976

O Diretor do Departarnento de Pre-
vidência Social, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 82, do
Decreto-lei n9 2.865-40 e as Instru-
ções números 49, de 17.9.71 .....
(BI-178-71) e 58, de 23.11.72 	
(BI-225-72), resolve:

N9 5 - Designar José Tremas Ne-
ves Aleixo, Agente Administrativo 	
SA-1301.6-E, matricula 1.900.603 pon-
to n9 5083, para substituir o Chefe da
Seção de Cálculos (SSC), na Fun-
ção Gratificada DAI-111.1, do Qua-
dro do IPASE, em seus impedir/len-

• profissional de Técnico de Cosi-
ade.-..eão	 NMtl..042, para exercer,

ena•caráter provisório e por se tratar
,cle primeiro Provimentea, a Função
:Migo DAI-111.1, de chefe da se -

co de Arrecadação, do Serviço de
:Contabilidade e Finanças. da Supe-
rintendência; Local no Distrito Fe-
deral (SDF), sena prejuízo da ob-
aerVáncia da -correlação estabelecida
elo Decreto ra9 7C'.678, de 26 de no-

• .venalato de 1975, Inirio Oficial de 28
de novembro de 1975, quando dos
provimentos ria referida • Unção que
ocorrerem após • a respectiva vacân-
cia -(Processo • n9 373-76 e, apensos).

o Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência -dos Servidores

• do Estado usando das atribuições que
Ihe conferem os artigos 17 do De-

,crepdei n9 2.865, de 12 de dezembro
de . 1949 e 12 do Decreto numero ,..

912, de 10 de outubro de 1973, e
tendo em vista o disposto na alínea

do item 5 cia Instrução Norma-
íva 	 n9 46, de 19 de agosto de

:. 1915, , resolve:

•NO 882 Designar N.esvton Lopes,
..rápante do cargo de Contador, Cias-
ve. "B", Código NS-924.6, matricula

: •p1-1.900. 935 , minto n9 6.979, do Qua.
Permanente do IPASE, paro

•ercer a Pernão Código DAI-111,1,
cie C:rabie da Seção de Contabilida-
'ria, do Serviço de ContaSilicleele cFie
.:panças, da Superintendência Local no

D istrito Federal (SDF), em caráter
provisória, enquanto houver. insuflei-
Nada de servidores ocupantes de car-
lcs--e empregos integrantes da lota-
t.irada Categoria Funcional correlata
'roa a referida função, de acordo com
a Decreto n9 76.678, de 26 de no-
:ombro de 1975, Diário Oficial de 28
'subseqüente (Processo n9 373-76 e
apenso.

•
.ii)DEM DE SERVIÇO N 9 058, DE 18

DE FEVEREIRO DE 1976
-C Diretor do Hospital Presidente

Méáid - I-LSU, usando da atribui-
-0o que lhe confere o inciso 31 do
artigo 60 do RegiMe1150 Interno apro-

_gado pela Portaria - IN/IPAS número
296-75, tendo em vista -o disposto na
Instrução n9 38, de 23 de novembro

- de 1972 o despacho do Co•edenador
• da COLEPE no Processo DASP nu.
'mera 2.458-75 (HSU-169. e75), re-
solve;
• Designar nos termos do artigo '72,
da Lei n9 1.711,, de 28 de outubro
de 1952, Glória Maria Andrade Ca-
valcante Araújo, Médico. CLT, ponto
numero 20.8'74, para substituir nos
ir2pedimentos eventuais, a titula .. do
Cargo em Comissão, símbolo 4' C, cle

-.chefe de Serviço de Clinlca Pediatra-
da (na') e. da Divisão Médica
(RUM), constante do Anexo I a que
se refere o artigo 39 do Decreto nú-
Nero 70.178, de 21 de fevereiro do

-	 Ri5.7.;.!%0 Ser -

tos eventuais.

N9 6 - Designar Léa, Pinto Cordei-
ro, Agente Administrativo 	 •
SA -a)01 .5-D, martricula 1, 079 . 495,
ponto n9 5278, para substituir o Che-
fe da Seção de Análise • (SER), na
Função Gratificada DAI-I11.1, do
Quadro do IPASE, em seus impedi-
mentos eventuais. - Edgarl Maria.
Teixeira.

PRESIDÊNCIA
• DA
REPÚBLICA

SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos
e Projetos

Convênio que entre si fazem a Finais-
ciadora de Estudos e Projetos -
FINEP e Comissão Nacional de E-
nergia .Nuclear CIVEN com a is-
ierveniência da Secretaria de Pia-
ne2o.mento da Presidência da .Re-
pública.

DEPARTAMENTO DE PREVID4N-
CIA SOCIAL

• DESPACHOS DO DIRETOR
•	 pereci
1-IBP n9 66.221 - Maria Cristina

Botelho Rodrigues - Nego provimen-
to ao recurso interposto por Dona
Francisca Albertina °eiras Botelho e
mantenho a decisão' de fls. 52, que,
indeferiun sua habilitação à pensão
vitalícia, na qualidade cle mãe viúva.

HBF n9 74.897 - Rencrto Pinhei-
ro Condurú Indefiro o pedido de
Pensão formulado por Dr. Ercílie
Góes Condurá, por falta de amparolegal.

DESPACHO DO SUPERINTEN-
DENTE

IMF n9 80.161-75 - Ex-Seg. *-
José Euzébio de Faria. - Calina Soa-
res dos Santos.

Face o parecer de fls. 26 verso, • da
Procuradoria Local, •hornologo a ha-
bilitação requerida.

Em 26 de fevereiro de 19'73. -
Agostinho Vi/ar Neto.

e os objetivos do Decreto-lei n9 ...c
719-69, para aplicação no projeto rea-
tores rápidos.

Subcláusula única - A FINEI" po-
derá solicitar do Beneficiário a revi-
são do cronograma inicial, de modo a
ajustá-lo às reais necessidades do pro-
jeto

Cláusula Terceira - O Beneficiário
se compromete a:

a) colaborai com a FINEP, quando
solicitado, na formulação e analise
de programas e Projetos de intresse
para o desenvolvimento cientifico e
tecnológico;

b) Permitir à FINEP a permanen-
te fiscal ização quanto aos aspectos
técnicos e financeiros relativos ao pro-
jato,

Subcláusula Primeira - As -dispo-
aieõer. do item anterior não deoobri-
gam o Beneficiário -cia prestação de
contas anual a que está obrigado por
fcrça de lei, e que deve ser prestada
perante a Inspetoria Geral de Finan-
ças do Ministério das Minas e Ener-
gia. órgão que certificará a sua regia-
laridade.

Subchlusula Segunda - Caberá a-
inda ao Beneficiário, apresentar à
FINEP e à Inspetoria, independente-
mente de qualquer solicitação, cópia
do certificado de prestação de contas
anual mencionada no item 2 acima.
relativamente aos recursos recebidos
por força deste Convênio,

Subcláusula Terceira - No caso de
não utilização pelo Beneficiário dos
recursos recebidos por força deste
Convênio o saldo deverá ser recolhi-

•após a data astabelecida para a pres-
tação de contas.

Causaria Sexta - O Beneficiário
receberá os recursos financeiroa pre-
vistos na Cláusula Primeira e os re-
Passará à NUCLEBRAS, órgãO que
executará o projeto, e para tanto, o
Beneficiário delegará ao executar as
atribuições necessárias à perfeita exe.
mação deste Conxênio.

Cláusula Sétima - O presente Cone
vênio entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficia/ da União,

E, por assim se acharem conven-
cionados assinam o presente instru-
mento em 5 (cinco) vias na presença,
de duas testemunhas.
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1975. - José Pelúcia Ferreira - José
Pelúcia Ferreira - Herváio Guima-
rães de Carvalho - Paulo Nogueira
Balista

Testemunhas: Marco Aurélio doa
Santos Froes - Rubem Mala/aia.

•MINISTÉRIO .
DAS.,

MINAS E ENER(IA"

COMPANHIA PARANAENSE
DE ENERGIA ELÉTRICA

- COPEL
CONTRATO ISE GARANTIA

Contrato celebrado em 11 de fevereg,
ro 1976 entre a República Fe.
clerativa cio Brasil (a 'seguir ciend,
minada "Fiador"), e o Banco In.
teramericano de Desenvolvimento (a
seguir denominado "Banco").

Considerando: •
Que através do Contrato de Emanes,

titio 30/0C-BR (a seguir denomina.
do "Contrato de Empréstimo"), ce-
lebrado nesta mestria data entre o
Banco e a Companhia Paranaense de
Energia Elétrica (COPEL) (a seguir
denominada "Mutuário"), o Banco
concordou em emprestar ao Mutuá-
rio até a quantia de US$ 74.000.000
(setenta e quati'o milhões de dólares
dos Estados Unidos 'da América), ou
seu equivalente em outras moedas
(exceto e da República Federativa do
Brasil), a débito dos recursos ordiná-
rios de capital do Banco, desde que
Fiador concordasse em garan tir so
lidariamente as obrigações do Mutua,
rio estipuladas no referido Contrato(

Que o Fiador, pelo fato de "'moer t
Banco assinado o Contrato de Ena
préstimo com o Mutuário, concordo]
em garantir dito Empréstimo, di
acordo com o estipulado neste ins
trumento, tendo em vista a outrorg;
legislativa consubstanciada no Doere
to-lei número 1.312, de 15 de feverel
ro de 1974, e a competente autorim
ção do Senhor Ministro da Fazenda,

As partes contratantes têm justo
acordado o seguinte:

1. O Fiador, como devedor soliclái
rio, responsabiliza-se por bacias al
obrigações contraídas pelo Mutaárg
no Contrato de Empréstimo, cuja
termos o Fiador declara conhecer In'
tegraimente.

2. O Fiador se compromete a pro,
var, ou a providenciar para que se
iam providos, os recursos adicionai(
que se tornem necessários para a exei
cuçã.o do Projeto descrito no Contra-
to de Empréstimo, quando os eecursor
previstos para esse fim forem insufi-
cientes ou não se acharem oportuna-
mente disponíveis.

3. O Fiador se compromete a, na
caso de estabelecer qualquer gravame
sobre. seus bens ou receitas fiscais,
como garantia de uma divida ext,er.
na, constituir, ao mesmo tempo, un
gravame que assegura ao Banco, eui
posição de igualdade e proporcional.
mente, o cumprimento das obrigaçõer
contraídas neste Contrato. Esta dia.
posição não se aplicará, entretanto
(i) aos gravames sobre bens compra-
dos para garantir o pagamento do sal.
do devedor do respectivo preço; rem
(11) aos gravames pactuados em ope•

seita

José de bantar . 
Na, Responden do pela Diretoria, 	 conforme delegacão de compe.tencia

do Ministro de Estado Chefe da Se-
ORDENS. DE SERVIÇO DE .23 DE cretaria, através da Portaria n 9 ....

FEVEREIRO DE 1973	 039••E, de 24 de setembro de 1974, ten-

nlietor	
do em vista a necessidade de regular

do Departamento de Pie-O . •

	

	
a aplicaçe Desenvolvimento Cientifico

ão de recursos do Fundo Na-
• ve:cla a::ocia•l, usanda da atribui- cloral cl
a'aci que lhe confere o artigo 82, do 
Decreto-lei n9 2805-40. e na Instru e Tecnológico (FNDCT). adiante de,,
eães números 49, de 17.3.71 	

• nommaclo *Fundo, em projetos a cargo
i da Empresas Nucleares Brasileira S.A.

• (13I478-71) e 58, de 23.11.72 . .. a __ Nucr,EBRAS, c elebram o presente
(1II-225-72) resolve.: 	 Convênio sob as seguintes Cláusulas:

119	 (/3- 
D'i-n- r-	 ''• '"''''' '-' °II "	 Cláusula erilltOra - A FIN. na

Veira Gomes, Chefe de Serviço 	
DAI-11.

1.2, matrícula 2.124.290. ponto catalidade de Secretaria Executiva do
Fundo de acordo com o Decreto n9

O 1288, paree substituir o Chefe cia 
.1). ivisão de Seouros Sociais (DSS), na 68.743. de 15 de junho de 1971, entre-

fuilaAo Gratificada DAI-111.3, 
d	 ará ao Beneficiário recursos do Fun-

W	 eens impedi- ido no montante de CrS	 Oro 000 00
urrdro do IPASE em 

MentOS eventuais.	
(eito milhões de cruzeiros), na forma

• da autorização do Excelentissim e Se-

e.oulct
N9 4 -- Designar Evarav Guedes nhor , Presidente da República dada na

u a . , Chefe de Serviço 	  Expoácão de Motivos n9 202, de 29 de
DAI111.2, matricula 1.5)00.751, pon- julho de 1975. a serem desembolsados
:L9 -n9 3152, para substituir o Chefe a ccnta dos recursos do Fundo.
.i- r"-çáo de Controle de Pagamen- Cláusula Segunda - Os recursos se-

° -i(DSC ). na Função Graticari r /.	 a , . • rão liberados pela FINEP. cia -acordo
DAI-11L3, do Quadro do TPAsEi em

TERMCS3 DE CONTRATO

A Financiadora de Estudos e Pro- 
d e) Pagar, com recursos próprios as

jetos	 empresa pública re- 
neespwesas de publicação deste instru-
manto.

gida pelo Decreto n9- 75.472, de 12 de	 Cláusula Quarta - O Beneficiário.março de 1975, com sede em Brasília, •

Distrito Federal, e serviços nesta	 submeterá à apreciação da FINEP,
relatórios semestrais de execução dodada. na Avenida Rio Branco n9 124 projeto devidos a contar da data de

minada FINEP, por seus represen-
- 67 andar, daqui por diante dano- assinatura deste Convênio, contendo
tantes legais e a Comissão Nacional informações sobre o andamento doRua projeto e financeiras sobi•e as aplica-
General Severiano 119 90, cidade do
de Energia Nuclear, com sede na	 çõea de recursos deste Convênio e de
Rio de Janeiro, adiante denominada contrapartida. O Relatório Final será
Beneficiário, neste ato representada apresentado na data estabelecida para
por seu• Presidente, Professor Hervá- Prestação de contas (Cláusula Quin-
310 Guimarães de Carvalho, com a in- ta, item 1)
terveniência da Secretaria de Plane- Cláusula Quinta - Os gastos efe-
jamento da Presidência da República, tarados com os recursos de nue trota
adiante denominada Secretaria, neste a Cláusula Primeira deste Convênio,
ato representada pelo Presidente da, serão objeto de prestação de contas à
FINEP Dr, José Pelúcio Ferreira, FIM° e à Inspetoria Geral de Éi-

nancas da Secretaria, doravante de-
rnominada Inspetoria, em data a se

estabelecida através de cartas as quais
ficarão fazendo parte integrante des-
te Convénfo e de cujo- teor serão ci-
entificadas as Inspetorias Gerais de
Finanças interessadaS.

com cronograma a ser esteweleculo

rni)e /mentos eventua is. •- na- previamente. consoante as disposições
r,i,„;.	 n• .	 ••	 *1 r' 	 Fundn até 60 (seasenta) dias rações bane:Irias para garantir e po,-
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.gamento de dividas com vancimentos
não superiõree a um ano de prazo.
A expressão "bens ou receitas fis-
cais" se refere, no presente Contrato,
a qualquer classe de bana ou ondas
que pertençam ao Fiador ou a qual-
aluar de suas repartições ou organis-
mos que não sejam entidades autóno-
mas com patrimônio próprio.

4. O Fiador se compromete a, tomar
as medidas apropriadas para que as
tar i fas da fornecimento de energia do
sistema elétrico do Mutuário sejam
mantidas em níveis. aceitáveis pelo
Banco, ou a tomar medidas alterna-
tivas que o Banco considere satisfa-
tórias, na conformidade do disposto
na Cláusula 7 do Capitulo V do Con-
trato de Empréstimo e tendo em vis-
ta o estabelecido na Seção VI do res-
pectivo Anexo B (Descrição do Pro-
jeto).

l. () fiador se compromete, orla-
i:na ta, a:

(a) Cooperar, de forma ampla, paia
assegurar o cumprimento aos Jbjeti-
vos do oEmprastimo,

(b) Informar ao Banco, oom a
maior urgência, possível, qualquer
que dificulte, ou possa dificultar, a
consecução dias fins do Ennyeatinio
o cumprimento' das obrigações do
IVIututer.io.

(c) Proporcionar ao Banco as. in-
formações que este razoavelmente Ee-
licite.Com respeito à, situação do Mu-
tuário.

(d) Facilitar ads representantes do
Banco o exercício das respectivas
funções relacionadas com o Contrato
de Empréstimo e com a execução do
Projeto.

(e) Informar ao Banco, aom a
maior urgência possível, no caso de
vir a, efetitar . css pagamentos rotativos
ao serviço do Empréstimo,. em com-
primaino - às suas. obrigações sie de-
Vedo): solidário.

6. O Fiador se compromete i outros-
sim; a não tomar qualquer medida
que possa Impedir o Mutuário de
cumprir as obrigações 'que assumiu
para com 1) Banco.

7. O Fiado]: ao ficará exonerado
da responsabilidade contraída para
com o 'Banco depois de ter o Mutuá-
rio integralmente cumprido todas as
obrigações assumidas no Contrato de
Empréstimo. Conseqüentemente, em
caso de qualquer inadimplemento por
parte do Mutuário, a obrigação do
Fiador não estará snjeita a qualquer
notificação ou intepelação, nem a
tlOaltliter formalidade processual, de-
manda ou ações prévias contra o Mu-
tuário ou contra o própria Fiador.
Este, ainda., expressamente renuncia
• quaisquer direitos, benefícios de or-
dem ou de excussão, faculdades, fa--
atores ou recursos que lhe assistam,
ou possam assistir, ciente, igualmente,
de que não ficará desobrigado se
ocorrer; (1) omissão ou abstenção no.
exercício, por parte do Banco, de
.quaisquer direitos, faculdades ou re-
cursos que lhe assistam contra o Mu-
tuário; (H) tolerância ou concordân-
cia do Banco com inadimplemento do
Mutuário ou ^atrasos em que este ve-
nha a incorrer no cumprimento de
suas obrigações; (ili) prorrogações de
prazos Mi quaisquer outras concas-
SÕe$ feitas pelo Banco ao Mutti.ário;
(iv) alteração, aditamento ou revo-
gaoata, total ou parcial, de qualquer
das disposições do Contrato de Em-
préstimo, desde que feitos com a pré-
via anuência do Fiador. Sem prejuí-
zo do que estabelece esta Seção, o
Banco comunicará ao Fiador qual-
quer inadimplemento de obrtgação do
Mutuário,

8. O Fiador concorda em que o
principal, juros, comissões ou quais-
quer outros encargos do Emprastimo
sejam pagos sem dedução ou • estai-
ção, livres de quaisquer impostos. ta-
xas, direitos ou encargos estabol-a2idas
nas leis da República Federativa do
Brasil .; O em que tanto este Contato,
como o Contrato de Empréstimo, co-
tejam isentos de qualquer imposto.
taxa ou direito aplicáveis em relação
com a celebra cão, registro e execação
de contratos.

9. O atraso ou a abstenção, por
parte do Banco, no exercício dos da:
reitos pactuados neste Contrato, não
poderão ser interpretados como re-
núncia a tais direito'. n ç m como acci-•
hção doa circunstanc : oa qi:o lho per-
mitiriam exercê-los.

10. Qualquer Mit eusia que ; Ur-
ia entre as partaa com leapeito à in-
terpretação ou aplicação deste Con-
trato e que não possa. ser dirimida
por acordo mútuo, Sera submetida a
sentença do Tribunal Arbitra), na
forma estabelecido, no Capitulo IX do
Contrato de Empréstimo. Se a con-
trovérsia afetar tanto ao Mutuário
quanto ao Fiador. ambos deverão
atuar conjuntamente designando um
mesmo árbitro. Para . os fins dessa
arbitragem, aplicam-se ao Fiador to-
das as referências feitas ao Mutuirio
rio mencionado Capítulo e no Anexo
A do Contrato de Empréstimo.

11. Qualquer aviso, solicitação cu
notificação qua as partes contratan-
tes devam enviar uma á. outra, em
virtude acate Contrato, deverão ser
efetuados, sem exceção alguma, por
escrito e considerar-se-ão feitos (les-

a sua entrega ao destinatário, por
qualquar meio usual de convinicação
no respectivo endereço, a seguir indi-
cado:

Ao Banco
Endereço postal:
Inter,Americano Development Bank
808 Seventeenth Street, N.W.
Washington, D.C. 20577
EE. UU.
Endereço telegráfico;
INTAMBANC
Washington, D. C.

Ao Fiador
Endereço postal:
Senhor Ministro da Fazenda
Ministério da Fazenda
Esplanada doa Miniaterios
70.000	 Brasília, Diatrit o Fedaral
Endereço telegráfico:
MINIFAZ
Brasília,
Em testemunho do que, o lOaclor e

o Banco, agindo cada qual por inter-
dio de seu representante autorizado,
subscrevem este Contrato em 3 (três)
vias de igual teor e para um só efei-
to, na Cidade de Brasília, Distrito
Federal, República Federativa do
Brasil, na data mencionada na. frase
inicial deste instrumento.

República Federativa do Brasil. —
Mano Henrique Simonsen ., Ministro
da Fazenda. — Banco Interamericano
de Desenvol v i men to. Rubem Stern _
feld, Vice-Presidente Executivo.

Testemunhas: -- Jayain .4rmando
Prosdoscinto.	 Aro dos Santos Pinto,
(N.° 00186213 — 27-2-7(3 	 Cr$ '335,00

CONTRATO DE EMPR.DS PIMO
Contrato celebrado no dia li dc fe-

vereiro .de 1976 entre o 7.3aiwo
teramericauo de Desenvolvim ento (a
seguir denominado -Banco' 1 ) e a
Companhia Paranaense de Enerma
Elétrica (COPELA, do BraNd, (a se-
guir denominada "Mutua mo'-).

CAPITULO I

O EMPTCSIMIO e seu O bje!-,,o
Cláusula 1. Valor. De acoado com

as estipulações do presente Contrato,
o Banco se comprometeu outoagar ao
Mutuário, e este acotia, um financia-
mento, a débito dos re .t unsos omina-
r:os de capital do Banco, ato o quan-
tia de USA- 74.000.001i ias:.•nto e (Ida.
tio milhões da do:are.; doa E.-Oolo.,
'Unidos da Am a sitati ou seu oquaaaso-
te em outras mo ; (exeace a da
República Fedonviva da Bra -ai) coo
facoun par! • d. )J:	 ree:,‘nos.
A,s quantias que forem d'-' ‘1.	 ,(Lda -;
em iirtdde dest a contrao) .erao	 •
guit desOnt 'loa • orio “Uatp. •	 i a".

Clu. ula n GanaOos. •)
Cm:Voado	 •: su	 .
cil l e a Roo:O-Alan .i.dcls‘ro'l ..-t da Eaa-al

pa-ca aoun d/ -adotada •
aona, roanonn,.. „ao o Lb	 :PAR I)

satisfatórias AO Banco, as obilgaçaica
contraídas pelo Mutuário.

Clausula a, Objetivo. (...);.;
do Empréstimo serão rtaoaotaloa
cooperar no financiamento de aio oro-
Jato consistente na construaão de ama
contrai hidrelétrica no trecho do Rio
Iguaçu denominado Foi. , lo :are:a ,a,
seguir denominado "Prol ato"). O
qual faz parta micoranto dast, ' Con-
trato.

rt
Amortização Juros e Conti,,!..)

Cláusula 1. .4inortizuodu O Mu-
tuário amortizará o Empréstimo toe-
diante o pagamento da 30 (tainia)
prestações. semestrais, consecutiva., e
no possível iguais, a primeira das
quais sara paga em 13 de .otosto
1981 e a última em 13 de feverairo de
1996. Antes do vencimento ft t pri-
promete a pagar semestratmento, so-
Mutuário unia tabela de amertiaição
na qual saraç especificadas as
datas, para o pagamento das presta-
ções e a moeda ou moedas a serem
emprogadas etn cada pagamento. Itaao
tabela de amortização poderá ser mo-
dificada pelo Banco. caso nr.coonrio,
de acordo com o estabelec:do na eia:;-
sola 10 do Ca tulo

Cláusula 2 Juros. (a) O Mataário,
observando o disposto na alínea "c"
da Cláusula 5 deste -Capítulo, se com-
promete a pagar semestralmerOo., sol
bre os saldos deveaoras, :furco a taxa
de 2 •: (oito por cento) ao ano, cc. n-
tados a partir das datas dos reapec-
tiros desembolsos. Os juros serão pa-
gos nos dias 13 de fevereiro o 13 de
agosto de cada ano, a partir de 1:3 de
agosto de 1976.

(b) A pedido do Mutuário, podarto
ser usados os recuraoa do Empréaa.no
para abonar oa Juros que 2-e2ic.,:tin
duranta o penado de cleaemboiso
quantia referida na Clai lau:a 1 do
Capitulo I deste Contrato.

Cláusula 3 Comissão .1e crédtal.
(a) Sobre o saldo não lesambo:aado
da quantia referida na Clásbula I co
Capitulo I deste Contrato, o Moto,',-
rio pagará urna coMIasao d credito
de 1-1/4 tum e um quarto par ('srae)
ao ano, que começará a ser conta:ia
60 (sessenta) dias após a da t a coate
Contrato.

(b) Essa comissão será paga nos
mesmas datas estipuladas para o pa-
gamento dos juras r seu paaamento
sara feito em dólares dos Estados In.--
dos da América.

(e) A contagem dessa comissão res.
.ara, no todo ou em parte, saaundo
for o caso na medida em que: da
tenham sido efetuados os respectioas
desembolsos; (li) tenha este Conarato
ficado total e parcialmente sem efei-
to, de acordo com o disposto nas . C l au-
salas 7, 8 o 9 do Capítulo III, ou (Iii)
tenham sido suspensos os clasetabol-
:soa, na conformidade do estipulado
na Cláusula 1 do Capitulo IV

Cláusula 4 Cálculo jur"s c ce-
nii,ssao. O cálculo dos juros e da co-
:missão de crédito corresspondente
um portado inferior a um anneatre
completo. será feito proporcionalmen-
te ao número de dias decorridos, a
base de 365 (trezentos e ara:dana e
cinco) dias por ano.

Cláusula 5 Moedas do Einiirris!imo.
(a) O financiamento será lesionado
e devido nas mesmas moedas ai' o
Banco tenha desembolado.

(b) Para se computar em ció'aros
dos Estados Unidos da América os ca'-
sambol-os e fetuados em outras ona
da: os valores de agua alaacIa saran
co cio- o Banco razeavolmeina comei-
mirou. °aro e•ao efeito. de icoato ,onn
s; re , ;ras seguintes:

(I) Quando os dasembolsoa arian,
ofeloadeaem moedas dos países mem
bros do Banco, aplicar-se-á, na data
do desembolso, a taxa de c .a:líbio no
qual o Banco lanha. contabiliaado em
do • : Pti T t-aaz moedas, ou qua ola for
o caso, a o xa do cambio coto Matar

.sido a ebrdada ecm	 respactiso país
or arilo a para o efeito de manuusaçAo
cIo iattor	 :ma moscla Cfli pod or do
Banco.

(11) Quando os desembolsos seja 	1 efetuados em moedas de palseSaaaa
! membros do Banco, ap11aaa,ao4:,taas
taxa de câmbio mediante a gap
Banco tenha contabilizadas*

I moedas em seus ativos na. data (ler=
ixacc)tIvoso dpaseagiarinbloelllato.o

i timortiziação o dos juros deverão ara
'efetondos nas respectivas inoedaàrt,~-
sembolsadas.	 	

Baenlcáousiumiaderá5, cePdec(rrilict'ilo)ungess'ins(ttilt:iit
ções públicas ou privadas, a titalo:-:áfa
participação e na medida emoailk,
considere conveniente, os direitoa-afr=
finórios que lhe correspondam
decorrência do presente Contrato,.

b) Poderão ser acordadas, a
quer tempo,tempo, durante a vigénalitaoln
Contrato, as participações que dlg¡i'
respeito: (i) às quantias do Etnaa
tinao que houverem sido de,wailia
das antes da celebração do contai -,:tã
de oarticipação; e (11) às quantias a%
moedas que o Banco tenha dispaaa:
veio para desembolsos, no iaoilien
da celebração do contrato de partiam
nação. O Banco informará da iai07,
(iate, ao Mutuário, sobre as parlo
paçõas que houverem sido, acorda(

c) Os pagamentos dos juros-c tt
prestações de amortização serãoeate
tuados na mesma moeda eiia que l).00
ver rido contratada a. aespecaiva lakta
ticipação, Os referidos pagasuerifa
deterão ser feitos ao Banco para-cara=
este os transfira ao respectivoapata

aa -cipante.
Cláusula 7. Lugar dos pagame)lto4

Qualquer pagamento sara efettiadiaAtAe
sede do Banco, em Washington, lalaffil
frito de Colúmbia, Estados Untrlds'ilaf
América, salvo se o Banco desiga0'
outro lugar ou lugares para tal efeitta

Cláusula 8. Recibos e notas 2l* .
mi ,. sárias. À aolicitação do Banca.
3.autaatrio deverá emitir, para que -50,n'
iam entregue ao Banco, ao -finalsdt
da sanabolsos, recibo ou recibos que re-,
presentem as quantias deseMbolsad
até então. Ademais, o VItituáxio da,
verá emitir e entregar ao Banco, a
solicitação deste, ao final cios desein,
bolsos, notas promissórias ou outras
documentos negociáveis que repreaen4,
tom a obrigação do Mutuário de anilha

.tizar o Empréstimo com os juros IX*
tilados neste Contrato. A forma ala
ditos documentos será a que o littalcaa
detarrninar, tendo em vista as disaiaia
sições pertinentes das leis brasileiraa

Cláusula 9. Draputaffio dos Palit:
meia aos Qualquer paga men, sereia
lei pulado primeiramente na corri!~
de crédito e nos juros exigiVeis,e0a
existindo saldo, nas prestaçõe.s vencaa
das do principal.

Cláusula 10. Antecipação de vqgçz.
lltent0S. Mediante notificação .préliii
com a antecedência de pelo menos .41
(quarenta e cinco) dias, o MIMOS;
poderá pagar, na data indicada einO
dita notificação qualquer parte all.
print'pal do Minai:estimo, antas d ..:.
respectivo vencimento, ampla qa..4
nao nista débito relativo a comissãOo
da irédito ejou a juros vencidos. Salwa
vo acordo por escrito em contrária:1
qualquer pagamento antecipado serki
impsitado nas prestações vincendas .031
principal, na ordem inversa dos coia.
responde iates vencimento,.
1 e )Ci(1 táduossu I a T 01 dl .0 lifzioaz1;Iiiieetilittoos o e.uat, cp,Idaie.,.....

quer outro ato que, de acordo coillo!
.'te Contrato, deva sor realizado cio
sábado, dominao, ou dio »dado Ser:
oundo a lei do loear "em aue ilega -

:oas efetuado, considerar-se-á válidas
.,.2- fo ,. realiza:t o no primairo dia 6tnn
otbsaqüante, não cabendo, neste caso,'
I (- ' ta ra "ea dr roo,' il 'u 'r acra:cirno.

t" 'PL.	 h-) •,

Nornias rela;:eas a desembolsos'
Cláusula 1. Condirbes prévias

linmeiro desembolso.

O primeiro desembolso a débito da
financiamento do Banco, está condak

, . ; 0 a qtte te-aliam sido cumpri-
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edos, de forma que o Banco considere
ataretaria, Dá seguintes requisitos:
' Que o Banco haja recebido pa-

iaeoefes jurídicos fundamentados emi-
attao,s por advogado, com raspem aos

asp

e
ia Pr
ectos pertinentes ao Mutuário, e

lo	 ocuradoria Geral dag e'azencla.
:, :jiacional, relativamente ao Fiador, em
...;que fique esclarecido que: (i) o ara_

uário 
está legalmente constituiclo e

taossui capacidade jurídica para con-
atat as obrigações que assume neste
.Contrato e para executar o Paajero;
a(li) o Mutuário e o Fiador cumpriram

• todos os requisitos necessários, de
:acordo com a Constituição, as leis e
'os . regulamentos ela República Fe-
-desativa da Brasil, para a celebração
deste Contrato e do respectivo Con-
trato de Garantia, ou para radar-
sa-los se for o caso; (iii) as obriga-
alies contraídas pelo Mutuário naste
:Contrato e pelo Fiador no Cantrato
:-de Garantia são válidas a exiginas; e
a(iv) o procedimento sobre licitações
; Públicas a que se refere a alínea (2)
. -desta Cláusula se ajusta às dispusi-
•bas legais brasileiras pertinentes,
Ditos pareceres, ademais, deverão
abranger a solução de qualquer outra

:consulta de natureza jurídica que o
Bsileo considere pertinente.

•(b) Que o Banco haja recebido -pra-
ia de que a pessoa ou pessoas caie
StIDSCreVeralT1 este Contrato e o Con
trato de Garantia, em nome do Mu-

ltara) e do Fiador, agiram com po-
(leres suficientes para fazê-lo ou, caso

a,e(intrário, prova de que ambos os coa-
l atiettca foram validamente ratificados.

. (c) Que o Mutuário haja designa-
cl'o uma ou mais pessoas que passam

aarapresenta-lo em todos os atos real.-
O .alanados com a execução do pre,sen-

tA Contrato e que haja feito chegar
a ao Banco exemplares autênticos -cias
a,aasinaturas desses represantantes,
a,Caso sejam designadas duas ou mais

Passoas, o Mutuário indicará se os re-
presentantes poderão atuar separada
OU conjuntamente.

(4) Que o Mutuário naja: apresai-
?. aado ao Banco um •cronograma data-
i iludo de inversões para o Projeto,
1 . acordo com as categorias de investi-
] mento indicadas no Anexo B deste
! .Contrato e com indicação das fontes

aos recursos
(e) Que se tenha demonstrado ao

Banco que foram destinados os anus-
' .sos suficientes para atender, pela me-
: nos durante o ano de 1976, à axecuaão

do Projeto, de acordo com o craiio-
. grama de inversões mencionado na
•alínea (a) anterior.
e (i) Que o Mutuário haja aurcsen-
lado ao Banco: (i) um relatório ini-
cial, preparado segundo a forma in-
dicada pelo Banco, que sirva de base
Para a elaboração e avaliação dos re-
latórios subseqüentes de desenvolvi-
Mento do Projeto, aos quais se refere

. õ hiciso (I) da alínea (a) da Clausula
a do Capitulo VII, e que inclua, alem
cias informações que o Banco passa
razoavelmente solicitar, de acordo com
aste Contrato, um plano de realiza-

• ÇãO do Projeto, incluindo os reloaos
.e especificações que a juizo do Banco
, seam necessários, e uni cronogaama
de trabalho, devendo abrariger, ade-
mais, uma, demonstração das areer-
sões efetuadas e uma descrieão dasobras realizadas no Projeto até a data
imediatamente anterior a do relató-
do; o ali o plano, catálogo ou código
de contas a que se refere a. Cláusula
I do Capitulo VII.
_ .(g) Que o Mutuário haja apresen-
[sua no Banco o procedimento sobrelicitações páblicas que se Propõe aseguir para dar cumprimento ao ci.s-
POsto na alínea (b) da Cláusula 2 doCapitulo V.

(h) Que o Mutuário haja anreeen-tados ao Banco: (1) os contritos az-'doados com as Centrais ElétricasBrasileiras S. A. (ELETROBAS)
Para o financiamento do Projeto. oinvalor estimado no equivalente a .US$284.20D.000 (duzentos e oitenta e
Quatro milhões e duzentos mil dólares
doa Estados Unidos da Amarica),erniforme o disposto no Inciso (a da•Mima •a	 5 do

•V; (ia um plano para subscrIgão eintegaalizaçao pelo Estado do Para
ná, cie novas ações do capital do Mu-
Viário, em valor não inferior ao equi-
valente a 'US$ 1'70.600.000( cento e se-
tenta milhões e seiscentos mil cióia-
res dos Estados Unidos da América)
o qual deverá ser destinado a exe-
cução do Projeto, conforine o laposto
no inciso (ii) da alínea (a) ia Cláu-
sula 5 do Capítulo V; e dii) evidên-
eia de que foi declarada de
de panca para fim de desapropria-
ção toda a área necessária para a
construção da Projeto.

(I) Que o Mutuário haja apzesen-
tado ao Banco um estudo realizado
por consultores especializadoS ralativa
ao unpaoto ecológico do Projeto,qual se indiquem as providen&na que
o Mutuário deverá adotar para com-
pensar os efeitos adversos que tenham
sido verificados pala construçãoobra, na ecologia da região,

(j) Que o Mutuário haja acordado
com o Banco sobre a firma indepen-
dente de auditores que deverá No:U-
sar a auditoria prevista na alínea
(b) da Cláusula 3 do Capitulo arre,

k) Que o Banco Central do Bra-
sil haja registrado b Empréstimo
Objeto deste Contrato, de acordo com
as disposições legais vigentes na
República. Federativa do Brasil sobre
a matéria.

Cláusula- 2. Condições prévias para
qualquer desembolso. Todo desem-
bolso, inclusive o primeiro, estará su-
jeito ao cumprimento elos seguintes
requisitos prévios:	 •

(a) Que o Mutuário tenha a.presen•
lado par escrito uma solicitaçao de
desembolso e que, em amparo da
mesma, tenha fornecido ao Banco os
documentos e demais antecedentes
que estes possa lhe haver recamado.
A referida solicitação, e os arres-
pondentes documentos e anteceekraente
deverão •comprovar, de forma satisfa-
tória para o Banco, o direito do Mu-
tuário a obter o desembolso solicitado,
bem como assegurar que a quantia á
ser desembolsada será utilizada excliaa
sivamente para os fins do presente
Contrato

(b) Que não haja ocorrido qualquer
das circunstâncias enumeradas aa
Cláusula 1 do Capitulo IV.

Cláusula 3. Desembolsos para ris-
peção e vigiláncta. O Banco poderá
efetuar os desembolsas conaspanden-
tes à comissão de inspeção e eigilan-
eia prevista	 nunca (c) da Clamada
2 do Capitulo VIL tão-logo este Con-
trato tenha sido declarado elegível
para desembolsos.

Cláusula 4. Procedimento de de-
sembolso. O Banco poderá efetuar
desembolso a débito do financiamen-
to: (a) transferindo a favor do Mu-
tuário as quantias a que este tenha
direito de acordo com o presente Con-
trato; (b) fazendo pagamentos por
conta cio Mutuário, e de acordo com
ele, a outras instituições bancárias;
(c) constituindo ou recompondo o
fundo rotativo a que se refere a Cláu-
sula 5 seguinte; e (d1 mediante ou-
tro método que as partes acordem por
escrito. Qualquer despesa bancaala
cobrada por terceiros em razão dos
desembolsos correrá por conta do Mu-
tuário. Salvo acordo das partes em
contrário, só serão feitos desembolaos
de quantias não inferiores ao equiva-
lente a US$ 25.000 (vinte e cinco mil
Malas dos Estados Unido, da Amé-
rica),

Cláusula 5. 'Fundo rotalivo. A
débito do financiamento do Banca e
uma vez cumpridos os requisitos pra-
vistos nas Cláusulas 1 e 2 deste Capi-
tulo, poderá o Banco estabelecer um
fundo rotativo em valor que considere
adequado, 'porém não superior a
USS; 7,400.000 (sete milhões e quatro-
centos mil dólares dos Estados Uni-
dos da América) ou seu equivalente em
outras moedas, o qual devera ser uti-
lizado para financiar os gastos rela-
cionados com a execução 	 Projeto.
O Banco poderá renovar, total ou par-
cialmente, este fundo, à medida cie sua

l era, oae ael - rn cumaridosutillzsado e quando o Mutuário o se-

Cláusula 8. Prazo final para de-
sembolsos. A quantia a que se refere
a Cláusula 1 do' Capitulo I somente
poderá ser desembolsada até IS de
fevereiro de 1981. A menos que as
partes acordem por escrito prorrogar
este prazo, o presente Contrato ficará
sem efeito relativamente à parte da
mencionada quantia que não houver
sido desembolsada dentro do referido
prazo.

Cláusula 9. Renzazeia a parte do
Empréstimo. O Mutuário, com a con-
cordância do Fiador, mediante aviso
por escrito enviado ao Banco, poderá
renunciar ao direito de receber qual-
quer parte cio financiamento indi-
cado na Cláusula 1 do Capítulo 1 que
não tenha sido desembolsada antes do
recebimento do referido aviso, desde
que não exista qualquer das situações
previstas na Cláusula 3 do Capitu lo IV.

Cláusula 10. Reajuste das presta-
ções de aniortftação. (a) Se, em vir-
tude do disposto . nas Cláusulas 3 e
9 supra, o Mutuário perder o direito
a receber qualquer parte da quaatia
referida na Cláusula 1 do Capitulo I,
o Banco reajustará proporcionalmente
as preaaçõea vincendas de amortiza-
ção constantes da tabela a que se
refere a Clausula 1 do Capitulo II,

(b) Dito reajustamento não incidirá
sobro as prestações com respeito . às
quais haja o Banco contratado parti-
cipações, de acordo com o disposto na
Cláusula G do Capitulo II do presente
Contrato, sob a presunção de atié o
Mutuário utilizaria a totalidada da
quantia mencionada na Cláusula 1 do
Capítulo I. O saldo vincando do prin-
cipal cio Empréstimo que exceda o
montante sobre o qual o Banco hou-
ver contratado participações, será
amortizado em tantas prestaçaes
iguais semestrais e sucessivas quan-
tas sejam necessárias para manter
Inalterado o número de prestações
estabelecido na Cláusula. 1 do Capi-
tulo II.

CAPITULO IV

Inadimplem ente de Obrigações do
Mutuário

Cláusula 1, Suspensão de desem-
bolsos. O Banco, mediante avisa ao
Mutuário, poderá suspender os desem-
bolsos se ocorrer, e enquanto subsis-
tir, qualquer das seguintes eircune
tandlas:
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c) A retirada ou a suspensão da
República Federativa cio Brasil como
membro do Banco,

(d) No caso do Mutuário vir a sofrer
restrições em suas faculdades legais,
ou de que suas funções ou patrimónla
sejam substancialmente atingidos por
mudanças Introduzidas na legislação
nacional ou nos respectivos estatu tos,
o Banco terá o direito de sou:citar
informações fundamentadas e porme-
norizadas ao Mutuário e/ou ao Fiador,
a fim de julgar se a mudança ou MU-
danças podem ocasionar impacto des-
favorável sobre a execução do Pro-
jeto. Somente depois de ouvir o
Mutuário eiou ao Fiador e julgar suas
informações e esclarecimentos. o
Banco poderá suspender os desem-
bolsos, sê entender que as mudanças,
introduzidas atingem substancial-
mente e de maneira desfavorável, o
Projeto.

(e-) 'nada-Lm/emento, por parte da
Fiador, •de qualquer obrigação esti-
pulada no Contrato de Garantia.

(f) Qualquer fato extraordinário
que, a juízo do Banco, torne impro-
vável gila o Mutuário possa cumprir
as obrigações contraídas neste Con-
trato, ou a consecução dos objetivos
que se tiveram em conta ao celebra-1o.

Cláusula 2. Vencimento antecipado
da divida. Se qualquer das •ircuns-
tâncias previstas nas alíneas (a), (I)).
(c) e (e) da Clausula anterior se pro-
longar por . mais de 60 (sessenta) elas,
ou se a informação a que se refe.re a
alínea (d), os esclarecimentos ou as
informações adicionais solicitados ao
Mutuário e/ou ao Fiador, forem insa.-
tisrateatios, o Banco, a qualquer tempo,
terá o direito de pôr termo ao Cone
trata selatiamente à parte não de-
sembaleada da quantia -mencionada na
Cláusula 1 do Capitulo I, e/ou decla-
rar antecipadamente vencida e, de
imediato exigível, a totalidade do Em-
préstimo, ou parte dele, com os jaros
e comissões devidos até a data do
pagamento.

Clausula 3. Obrigações não afeta-
das. Não obstante o disposto nas
dláusulas 1 e 2 anteriores, nenhuma
das medidas previstas neste Capitulo
afetará: (a.) as quantias sujeitas à
garantia irrevogável de uma carta do

f.cy lito, num (b) as quantias comprome-
tidas por conta de compras ou de ser-
iros contratados antes da data da

suspensão dos desembolsos, desde que
autorizadas por escrito pelo ?anca e
com respeito às quais hajam sicio
assinados contratos ou colocadas pre-
viamente ordens de compra especifi- •
cas.

Cláusula. 4. Não exercício de direi-
tos. O atraso ou a abstenção, por
parte do Banco, no exercício dos di-
reitos estabelecidos neste Capítulo,
não poderão ser interpretados cómo
renúncia do Banco a tais direitos nem
como aceitação das circunstâncias quo
lhe teriam facultado exercê-los.

Cláusula 5, Disposições não ale-
fadas. A aplicação das medidas esta-
belecidas neste Capitulo não afetará
as obrigações ' cio Mutuário estipuladas
neste Contrato, as quais continaarão
eia pleno vigor, salvo na caso do ven-
cimento antecipado da totalidade da
respectiva dívida, em que somente per-
manecerão em vigor as obrigações pe-
cuniárias do Mutuário.

Caiai= V
Execução do pro feto

Cláusula 1. Normas de execução.
(a) O Mutuário se compromete a
executar o Projeto com a devida di-
ligencia e de conformidade com efi-
cientes normas financeiras e de en-
genharia, bem como de acordo com os
planos e cronograma de inversões, or-
çamentos, plantas e especificações que
tenham sido apresentados ao Banco e
que este haja aprovado.

(b) Toda modificação importante
nos planos e cronograma de inversões,
orca mentos e especificações cio Pros

os requisitos da. Cláusula 2 meneio-
- nada. A canstituição e recomposição

do fundo rotativo serão consideradas
como desembolsos para todos os efea
Los do presente Contrato.

Cláusula 6. Gastos em • nioada na-
, cional, Para se determinar a aqui..

valência em dólares de quantia em
cruzeiros que se utilize para a ceter-•
tura de gastos efetuados nesta moeda,
aplicar-se-á a taxa de cambio efetiva

• na data do respectivo gasto, obser-
vada a regra estabeleciaa no inciso
(i) da. alínea cla) da Cláusula 5, do
Capitulo II, ou outra taxa de câmbio
que seja convencionada.

Ckinsula 7. Prazo para solicitação
do Primeiro dese mbolso. Se antes de
13 de agasto de 1976, ou de data pos-
terior que as partes acordem por es-
crito, o Mutuário não apresentar unia
solicitação de desembolso que .se ajus-
te ao disposto nas Cláusulas 1 e 2
deste Capítulo. o Banco podara por
termo ao presente Contrato, dando
ao Mutuário o correspondente aviso.
Os desembolsos que o Banco efetue
a débito da comissão de inspeção e
vigilância não serão considerados para
fins de aplicação do disposto nesta
Cláusula.

(a) Mora do Mutuário no pagamento
de qualquer quantia devida ao Banco,
a título de principal, comissões e ju-
ros, ou a qualquer outro titula, de:
acordo com , o presente Contrato ou.
qualquer outro contrato celebrado en-
tre o Banco e o Mutuário,

(b) Inadimplemento por parte do
Mutuário, de qualquer outra obrigação
estipularia neste Contrato.
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jato, assim corno toda alteração subs-
tancial no contrato ou contratos do
serviços de engenharia que sejam
°esteados com 03 recursos destinados

• ao financiamento do Peojeto, ou nas
respectivas categorias cie investimen-
tos, dependerão de autorização por
escrito do Banco.

Cláusula 2. Preços e lioltações. (a)
Os contratos de construção e de pres-
tação de serviços, aselm como qual.
quer compra de bens para o Projeto,
serão feitos por custo razoável, que
(será geralmente o preço mais baixo do
mercado tomendo-se em consideração
fatores de qualidade, eficiência e ou-
tros pertinentes ao caso.

• (b) Na aquisição de maquinaria,
equipamento e outros bens relacione-
dos com o Projeto e na adjudicação
de contratos para a execução de obras,
deverá ser utilizado o sietéma .do Rei-
tação pública em todos os 'casos em
que o valor de ditas aquisições ou con-
tratos exceda do equivalente a ......
US$ 50.000 (cinqüenta mil dólares dos
Estados Unidos da América). Os pro-
cédimentos de licitação deverão ter
apojo nas leis brasileiras aplicáveis
ficando os requisitos básicos da lici-
tação sujeitos a condições que o Banco
.considere aceitáveis, de ecoai° com
suas políticas e os objetivos do Em-
préstimo. Esta disposição não se apli-
cará às aquisições financiadas com
créditos de fornecedores mencionadas
na' alínea (c) seguinte.

(c) As aquisições que sejam finan-
ciadas com créditos de fornecedores
serão realizadas seguindo-se um pro-
cedimento que, seja aceitável pelo
Banco e que permita à obtenção de
preços razoáveis, tomando-se em con-
sideração fatores de retens:Me, efi-
ciência, condições de financiamento 9
OU tres pertinentes.

Cláusula 3. Moedas e uso cios re-
'cursos. (a) o montante indicado na
Cláusula 1 do Capítulo 1 será desem-
bolSado em dólares dos Estados Uni-
dos da Aniérica ou seu equivalente em
outras moedas que façam parte dos
•recursos ordiriários de capital do
manco, exceto a da República Fede-
rativa, do Brasil, para pagar bens e
serviços adquiridos através de com-
petição internacional e para os outros
propósitos que se indiquem no pre-
sente Contrato.

(b) Os recursos do Empréstimo se
poderão ser usados para pagamentos
nos territórios dos países conipreendi-
dos em qualquer das categorias que
Se estabelecem a seguir, por bens ou
serviços originários de quaisquer do
tais países:

(1) países que sejam membros
do Banco,

ii) países de .desenvolvimento
relativo que sejam membros do
Fundo Monetário Internacional:

• (iiie países desenvolvidos que
na data .da chamada à licitação
(ou na data da assinatura dos ins-
trumentos de aquisição de bens
.ou de contratação de serviços, nos
casos em que não se realize lici-
tação) hajam sido declarados ele-
giveis para esse efeito pelo Banco.

(c) Os bens adquiridos com os re-
'cursos do Empréstimo emente po-
•erão ser utilizados para. os fins rela-
cionados com a execução do Projeto.
Será necessário o consentimento ex-
presso do Banco para a utilização cic
tais bens para . outros fins distintos da
execução do Projeto.

Cláusula 4: Valor do Profeto. O
valor total do Projeto é est imado no
equivalente a USS 666..500.000 (seis-

. centos e sessenta e seis milhões e qui-
nhentos mil dólares dos Estados Uni-
dos da América),

Cláusula 5. Recursos. adicionais.
.(a) O Mutuário se compromete a
contribuir oportunamente coni todos
os recursos adicionais ao Empréstimo
que se façam necessários para a com-
pleta, e ininterrupta execução do Pro-
jeto. O montante desses recursos adi-
cionais é estimado no equivalente a

US$ 592.500.000 (quinhentos e m ven-
ta e dois milhões e quinhentos mil
dólares dos Estados Unidos da Ame-
dee) sem que ta/ estimativa implt-
que em limitação ou sedução da obri-
gação ora aseunaida pelo Mutuário.
Este montante deverá incluir; (1) os
reeursos a serem peevidos, mediante
empréstimos, pela ELETROBRAS, em
montante estimado. po equivalente- a
US$ 284.200.000 (duzentos o oitenta
e quatro Milhões e duzentos mil dó-
lares dos Estados Unidos da América),
na conformidade do disposto no inciso
(1) da alínea (h) da Cláusula 1 do
Capítulo III; e (ii) os recursos a se-
rem contribuídos mediante a etlbs-
criçáO de novas ações do capital do
Mutuário pelo Estado do Paraná, em
valor não infeelor ao equivalente a
US$ 170.600.000 (cento e setenta mi-
lhões e seiscentos mil dólares dos Es-
tadas Unidos da América), de acordo
com o prescrito no Inciso (11.) da alí-
nea (h) da Cláusula 1 do Capítulo III;
(111) os recursos relativos a créditos
bilaterais meneio/ladeie na alínea (b)
da Cláusula 9 deste Capitulo; o (1v)
outros recursos em empréstimos de
instituições financeiras nacionais e
contribuições do próprio Mutuário,
conforme a distribuição constante doa
quadros financeiros cio Anexo B do
presente Contrato. A equivalência em
dólares dos Estados Unidas da Amé-
rica será calcularia de acordo com as
regras constantes da Cláusula 5 do
Capitulo II, no que sejam aplicáveis.
Se antes do total desembolso cie quan-
tia referida na Cláusula 1 do Capi-
tulo /, ocorrer aumento no 'custo esti-
mado do Projeto, o Banco poderá exi-
gir do Mutuário a modificação do
cronograma de inversões referido na
alínea (d) da Cláusula 1 do Capítulo
LII deste Contrato, para fazer frente
à elevação de custo verificada.

(b) O Banco poderá reconhecer
como parte dos recursos nacionais adi-
cionais para o financiamento do Pro-
jeto referidos na alínea (a) anterior,
os gastos efetuados pelo Mutuário na
execução do mesmo, até o equivalente
a US$ 50.400.000 (cinqüenta milhões
e quatrocentas mil dólares dos Estados
'Unidos da América), sempre que os
referidos gastos tenham ocorrido an-
tes da data deste Contrato mas pos-
teriormente a 25 de março de 1975,
que se tenham cumprido requisitos
substancialmente análogos aos esta-
belecidos no presente Contrato e o
Banco não tenha oferecido objeções
aos mesmos.

(c) A partir de 1977 e durante o
período de encime° do Projeto o
Mutuário deverá dernonstear ao Ban-
co, dentro dos primeiros 60 (sessenta)
dias de cada ano civil ou em outra
data que o Banco aprove, que dis-
porá dos recursos da contribuição lo-
cal necessários à realização do Pro-
jeto durante o ano correspondente.

Cláusula (3, Contrataçdo e reco-
mendações de consultores. (a) A fim
de dar cumprimento ao disposto na
Seção VIII do Anexo B deste 'Con-
trato, o Mutuário se compromete a,
durante a execução do Pro jeto, con-
tratar os consultores individuais e/ou
firmas consultoras que, a juizo das
partes, sejam considerados necessá-
rios para as tarefas relacionadas com
a execução e a administração do Pro-
jeto, obedecendo ao disposto na alí-
nea (b) 'subseqüente,

(b) O Mutuário escolherá e con-
tratará diretamente os serviços dos
consultores individuais eem firmas
consultoras que sejam necessários

'para dar cumprimento ao disposto
alínea (a) precedente, de acordo com
o seguinte procedimento:

(1) No caso de contratação de
firmas consultoras, o Mutuário
submeterá à prévia aprovação do
Banco: (1) o nome da firma con-
sultora e o procedimento utiliza-
do para a respectiva seleção; (e)
os termas de referência (especi-
ficações) que descrevam o trata-
lho a ser executado pela firma;
e (2) a minuta do contrato eer

celebrado cum a firma selrclo-
nada.

(1i) No caso de contrafaças de
eonsultores individuais, o Mu-
fuário eubmeterá ao Banco a ,se-
guinte informaçãO: (1) o mole
cio consultor eelecionado, seu; 'an -
t eceden tes o experiência profis-
elunal; (2) os termos de referên-
cia e o cronograma de trabalho
seletivos às temeras a serem exe-
cutadas pelo referido consultor;
e (3) o contrato celebrado com o
corteultor :selecionado.

to Pici . entendido que as umniões
e recomendações dos consultores in-
dividuais e/ou firmas consultoras não
comprometem nedesseurlementa nem
ao Mutuário e nem ao Banco, reser-
vando-se ambos o direito de formu-
lar a respeito das mesmae as ob-
servações e reservas que considerem
razoáveis. Fixado o critério das par-
tas relativamente às recomendações
dos referidos consultores, o Mutuário
se compromete a seguir ditas orien-
tações, ou a substituir aquelas que
não mereçam sua aprovação por ou-
tras alternativas que resultem igual-
mente aceitáveis para as partas.

Cláusula 7, Tarifas. O Mutuário
deverá tomar as medidas apropria-
das, aceitáveis ao Banco,. para que
as tarifas de fornecimento de ener-
gia do seu sistema elétrico: (co pro-
duzam pelo menos rendimentos su-
ficientemente para cobrir tedos os
gastos de exploração do sistema, in-
clusive os relacionados com as res-
pectivas administração, operação, ma-
nutenção e depreciação; (b) propor-
cienem uma rentabilidade razoável
sobre a inversão imobilizada do sis-
tema, na conformidade do estipula-
do na Seção VI do Anexo 13 deste
Contrato; e (c) caso o fluxo de re-
cursos arrecadados, de acordo com a
supra estabelecido, não seja sufici-
ente para cobrir a oportuna amorti-
zação de todas as obrigações devidas
nelo Mutuário, gerem 05 rendim en-
tos adicionais que sejam nrseesários
para tal propósito. Outrossim, no
caso de que a aplicação desta Cláu-
sula tenha corno conseqüênc;a, a ele-
vaçe,o da rentabilidade sobre a in-
versão imobilizada do sistema aci-
ma do teto permitido pela legislação
da República Federativa do Brasil,
o Mutuário deverá adotar as medi-
das adequadas para a substituição
das referidas obrigações por outras
de prazo mais longo, ou pare, a res-
pectiva conversão em ações do ca-
pital. do Mutuário.

Cláusula 8. Contrataçclo de novas
dívidas. Sem prejuízo do disposto na
Cláusula 5 do Capítulo VIII, caso o
Mutuário decida contratar dívida com
prazo superior a um ano, diversa dos
financiamentos necessários para a
execução cio Projeto e de outros pro-
jetos iniciados antes da data deste
Contrato que, individualmente ou em
conjunto, represente montante supe-
rior ao equivalenes
US$ 15.000.000 (quinze milhões de
dólares dos Estados Unidos cie Amé-
rica), deverá solicitar a previa con-
cordância do Banco. O Banco deve-
rá Indicar sua concordencia ou cliss
cordância dentro de 30 dias fiteis
contados da data de recepção em sua
sede-, de uma solicitação de disiesn.sa
acompanha da dos correspondentes
documentos que a fundamentem. Se
o Banco não concordar com a so-
liletação, deverá expor na resposta à
mesma as razões detalhadas cio cri-
tério adotado. Se o Banco não res-
pondei' dentro do prazo de 30 dias,
considerar-se-á que a solicitação foi
aprovada.

Cláusula 9. Outras obrigações ao
Mutuário. (a) Antes do 31 de de-
zembro de 1978. o Mutuário deverá
apresentar ao Banco os desenhos e
programas de construção da linha de
transmissãO, de 500 Kv, Central Hi-
drelétrica Foz do Areia — Curitiba,
Pela Centrais Elétricas do Sul do
Brasil S. A. (ELETROSTMA que Per-

mitirá a entrega da, ent:Lgi .a, geradafj
em Foz do Areia ao sistema elétriate
do Mutuário,, bem corno evidencie
que a ELETROSUL dispõe dos sofide.ai
entes recursos flnanc?ires. para;se¡
execução das respectivas obras.

(b) Dentro de 12 lneees contadoe
v, partir da .data deste Contratreeee
Mutuário Meuá apresentar ao Beata
co os conteato,s aseinadas com inetie
tuições financeiras de países intw
trializados, ou alternativamente co,
a ELETROBRAS e/ou outras- erige
(ledes nacionais, para o finarseiteneene.
to da aCIIIISIÇãtl dos geraderee e easeee.
pectivos acessórios destinados à creeee;
trução cio Prójeto.

CAPITULO VI

Outras Obrigações do Mutuárid-*.
Cláusula 1. Obrigações de 1/ (10 ft4g0.

Salvo autorização expressa do Banco;
o Mptuário não poderá, até a liqelle
dação final deste Contrato:

(a) actuar alteraçees de iroperee
tencia nos seus objetives socais;

(b) celebrar contratos de admi-
nistração que o prieem da direção d
suas atividades comeu sis;

(c) realizar inversões em ativ
fixos estranhos ao giro normal die
seus negócios;

(d) subscrever ou adquirir açõese,
(e) efetuar inversões em obtigel,

ções ou quaisquer outros títulos
valores, exceto quando forem de f.ftg
Gil realização:

(f) concordar com sua fusão ou
corporação, ou efetuar alteraçõee
substanciais em sua aeual organiza'
ção;

(..g) vender, ceder ou, de qualquet
maneira, dispor da totalidade ou 'dee
parte apreclavel de seu ativo fleon.

Ao examinar eventual sanei-USO:4'
Co Mutuário para a adssão de qual
quer das medidas relarionadas
alíneas (a) a (g) desta Cláusula, •,eie
Banco considerará estritamente tà1
repercussões que a medida possa tete
na execução normal do Projeto oue.:;
na boa condução dos negócios 01
Mutuário,

Cláusula 2. Pagamento de divide*g,t;
dos. Para que o Mutuário declare ‘W
pague dividendos a não ser niediantel
a distribuição de suas próprias sWee,Y;
ou pagamento de divieendos em 'dem
nheiro que saiam integral e simule?
taneamente reinvertidos na aquisiegbe
de novas ações do Mutuário, deverá
ter atendido os seguintes requisiede;
salvo se o Banco autorizá-lo a proceee.
der de outro modo:

(a) que esteja em dia quentes 'a0e,
cumprimento de todas as suas •51)*:
gações para com o Banco;

(b) que tenha comprovado que di,t:;;.
porá. oportunamente dos recursos seee.
ficientes para o cumprimento dàà':,;
respectivas obrigações exigíveis dentre':
dos 12 meses subseqüentes; e

(c) que não utilize para o pa,gak;
mento de dividendos mais de 50Pk
de seus lucros líquidos o.cumularloS:e
todavia o Banco poderá permitir re:
pagamento de dividendos que repreee
sentem urna percentagem supereeee
aos referidos 50%, sempre que o
tuário tenha aplicado no pagamehse
to antecipado das prestações vincen-e
das de amortização do principal rio
Empréstimo uma importância igeel:
ee va lor dos dividendoe a serem disee
eerieibuídos além da referida percente-eg 

O disposto na alínea mi precedesse'
te não afetará o direito de que ecoe
zam os acionistas titulares de aço0;:
preferenciais para o pagamento .dite,
dividendo mínimo anual de 8%, cone.'
forme estabelece o artigo 69 dos Esse
tatutos Sociais do Mutuerio.

Cláusula 3. Ações. Sein autoriza-:
ção prévia tio Banco o Mutuário nere

poderá ações em circulação nein
distribuir qualquer parte de seu ca-

pitdae	 adquirir ou resgatar euagir: 
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clearsuía 4. .SegitroS.. O Mutuário
Manterá adequada mente segurados
contra incendi° e outros . riscos to-

as suas propriedades o ativos,
ilenesneete a vigência deste Contrato,

r :as. que o Baaco censiclexe
pO

n BatáS.figera 5.

:Clfazsitia. 3. 'Mio de :ctbounstdiocias
Ifesiãordveis.• O Mutuário interina-

' rd ao Banco, paantamente, a oc,ox-
: rênda e qualquer eirmiustáncia que

difieme . •oe possa dificultar a con-
secução doa objetives do Empresti.
sao ou sua Capacidade do cumprir cise
obrbigações contraiclas neste Con-
trato,

.14)75, e enquanto. subsistirem as
obrigações do Mutuário eStribele-
cidaS no presente Contrato, três
exemplares das suas demonetia-
ções financeiras, .ocen a corres- '
pondente informação financeira
complerdentar. Durante a 'exe-
cução do Projeto, as referidasale-
Monstrações financeiras e infor-
mação financeira comnielnentar.

,devetesio se.pairaciannentes-
os dados oonespondentes ao de-
senvolvlmento financeiro do Pro-
jeto.

(b) As demoustraçges financeiras e
a informação financeira complemen-
•ar descritas no inciso (iii) da alínea
(a) precedente. deverão _ser apresen-1
tadas com parecer de uma firma In...!
dependente de auditores caie o Ban-
co considere aceitável, de acendo )(sanai
-requisitos que o a.n.co julgue sareis-1
atórios e dentas) 'des praaos acama
mencionados. As despesas e lawaará,-
rios relativos à contratação da rafe-

' tida firma conterão por ,oinata
Mutuário. Quando o Banco o

•te, 08 relatórios mancionados na
•nea (a), incisos ai) e (ii), serão tam-
bém acompanhadas de parecer, na.
forma acima mencionada. O Mutuá-
rio deverá autorizar a firma indepen-
dente de auditores a prestar direta-
mente ao Banco qualquer informação
adicional que este razoavelmente so-
licite.

•

Artigo _quarto. PrOCediMCWO. (a)
O Tribunal terá competência para
conhecer e decidir tão-somente sobre
a matéria da controvérsia. O Tribu-
nal adotará suas próprias- normas de
procedimento . e poderá, por iniciati-
va própria, designar os peritos que
considerar necessilintse. Din qualquer
casb dará sempre bs partes a opor-
tunidede	 aposentar. !razões eni :au-

(T) O Itaibunal Madura eex .a.aquo
el, bono", fundamentando sua deci-
são nos tanmos do Contrato e profe-
rirá sentença ainda que uma (das
partos não 'haja asomparedida.

(c) A sentença será exatada par os -
melo e deverá ser adotada pólo 'troto
concorrente 'de, pelo monos, '2 (dois)
:árbitros.; deverá ser protelada dentro
-do prazo aprorclimido de '60 .(sessenta)
dias, a partir ida data da nomeação
.do Desempatado; :a não 'ser que o
TribunaS dediela pvorrogar (o aludido
prazo, em virtude de eircunstánclass
asneei:ais e 'Imprevistas; as :partes se-
rão notificadas da sentença per meio

.comunicação subscritas Pelo ima-
nes , Per 2((dois» membros do Trem-

Presidente Executivo. Companhia nal, deverá ser eumprada dentre aso
Paranaense cle Energia Elétrica .... prazo de 30 trinta) dias :contados a
(COPEL): áTimo Andreoli. — EciSOfl 1 partir da data da lattifirBç3iiil: terá
Neves. GUiPlarães	 efeito executivo e ,scife. inerarrivel.

Ao Bane();

Endereço postal: Intertarmeri.cassi
Development Bank 808 Seventeentls.
Steet, N.W. — Washington, D. -C.
20577 — OPE MU.

Encleataças leiegráfiocu Taatanabant
Wardaikagtam,

Ao -MUtriatitG:

Endereço postal: Companhia Pa-
ranaense de Energia Elétrica 	
(COPE%) — Rua Coronel Dulcidie,
800 — 80000 -- Curitiba — Estado do
Paraná —

Endereço telegráfico: COPEL —
Curitiba (Brasil).

Imantes as partes nÃo houveram -.che-
gado a uni acordo sobra a indicação
elo Desempatador, qualquer delas po-
derá .solioatar essa. designação ao _Se-
cratário-iGeral 'Organização dos
Estadeia Americanos para que .este
proceda_ ii asespectiva nomeação.

Artigo terceiro. ,Canastalnitição
g'rittnunall. fe) Tatibunal .Arbitrial cons-
titatia,-aicaã	 Algaslnirgton, Distrato
cie Colümbia, na data . ‘que. o .3.DPSeM-
patader determinar e, uma vez cons-
tituído, funcionará nas datas fixadas
pelo próprio Tribunal.

• OntrriJI,0 VII

R:OistrN, inspeções e Relatórios

Clciuswit 1. .Registros. O Mutuário
deverá manter aegi.stro,s adequados,
oa que sejam consignadas, de acor-

.dd com o plano, catálogo ou código de
contas que o Banto haja aprovado,
;as inversces do Pacijeto, tanto dos

•recursos deste Empréstimo, 'coroo dos
..dema,is,aecursos que devam ser oena
atriatielos para a sua total exepuçào,
.Éssée registros deverá:o ser .stificien-

; temente detalhados par que se possa
precisar os bens adquiridos e os ser-
viçoá contrsttados, permitindo identi-
ficar as inversões realizadas em cada
categoria e a utilização de ditos bens

ae-semaçoS, de modo a deixar e.onsig-
', nades ()É custos respeavivos e ‘s cie-

letivolvimento do Projeto.

.* estabelecerá os proosichmentos
elassiação que julgar- necessários para.
..iasSegurar a -execuçao satisfatória

Úldúsula 2, Inspeções. a) O Baru-

.-tba- O Wiutuario davera ,permitIr
aalge- -os funcionários, engenheiras a.
ademais técnicos enviados pelo Banca,:
.inSpecionem, a qualquer tempo, a
-eiCeçução do Projeto, assim como os
•equipamentos e materiais no mesmo
empregados, bem oaMO que examinem
os registros e documentos que °Bm-

.:Co considere necessário conhecer.
-(e) ..Da quantia mencionada na

Cláusula 1 do Capitule I, destinar-
, Se-a, Para a cobertura da comiss)5,0.

Qo- Banco relativa à, nas-pecá-c"- e vigia
iâncla _de caráter geral ., a quantia de
„US$, 140.000 (setecentos . e quarenta
:ma:ateares dos Estados Unidos da
-Aniêrica).eDita quantia será .dasem-
lialsada .,em quota trimes•rais, e no
pbssivel iguais, e será daporporacia

„Ijold'aleanco à conta respectiva indo-
'dieacitittamenta, de selicitaCão prévia
,tlessMtituário.	 •

(d) Durante a execução aio Proje
o . Ranco poderá designar um ou

'Mala especialistas com a atribuição
, AÇ- inspecionar o andamento do Pro-
lPto e as obras que sejam executadas,

.' 0. saatial.s. para o aiamprimento dos
respectivos encargos, deverão contar
ama a mais .ampla colaboração por
;parte do Mutuário.. Todos os custos.
relativos ao transporte, salários e de-
Pais gastos dos especialistas impu-
táveisat Projeto, serão pagos pelo
:Banco.

. C/dasula 3. Relatórios. (a) O Mu
-tuário se compromete a apresentar

O. Banco, nos prazos adiante discri-Minados, -os seguintes relatórios:
• i.) dentro dos 30 (trinta) dias

stibaeqüentes a cada semestre e,a
Vil, ou em outdo prazo que as par
tas acordem, os relatórios relati-

. vos à execução do Projeto, de
a-cordo com as normas que o•Banco, a respeito, envie ao Mu*
tuesio;

'1 1 os demais relatórios que
Enna° razoavelmente solicite-coas•

espeito à inversão dos TeCUTSDS
Cio EillPrÉSeMo, à ittilizaaão dos
eens adquiridas com ditos

a ao deaerrvolvimento• .Psaasaa;
11) dentro dos_ 120 tento °dilue:1 dias aaniensea Ao emp ana-mento ds ca .. a cearcielt). ceiro da,	 alada a paria, daterminada t ,t	 d

Cláusula 3. Extinção do contraio.
O pagamento total do principal, ¡u-
sos e c,oinissões devidos pelo Mutuá-
rio dará por extinto este Contrato •e
todas as obrigações dele derivadas,

Cláusula 4. Validale. Os ndireitos e
obrigações estabelecidos no presente
Contrato são válidos e exi,giveis
acordo com os seus termos, indepen-
-Leniente da legislação de ,qualquer
país.

Cláusula 5. COM pra missa sobre
gravames, O Mutuserio se comprome-
te -a, caso constitua al gum .gravame
sabre seus bens ou rendas, como ga-
rantia (In uma dívida externa, cons-
tituir, aí, mesmo tempo, um gravame
que garanta ao Banco, em condições
de igualdade e proporcionalmente, o
cumprimento das obrigações contraí
das no presente Contrato. Esta disa
posição não se aplicará: (i) aos gra-
vames sobre bens comprados quando
constituídos para garantir o paga
mento do saldo devedor da respectivo
preços e (ii) aos gravames pacauados
em operações bancárias para ;rtaantir
o pagamento de obrigações caos pra-
zos de vencimento não -exoedarn de um
ano.

Cláusula 6, Publicidade*, O Mutuá-
rio se compromete a indicar, em seus.
programas de publicidade relaciona
dos com o Projeto, que este é finan-
ciado tom a coopeaação do Banco
Interamericano d Desenvolvimante.
Ademais, o Mutuário se compromete
a colocar nora locais onde se enecuteni
as adoras financiadas com os recursos
do Empréstimo, avisos que assinalem
com clareza, essa informação.

167.2.92att 7. COIllitlaeacõeS, -Salvo
acordo por escrito no caiai se estabe-
leça procedimen to deferente, todo
avi a ra solicitação Mi comunicação que
as parles devam en • ..• i adia

em virtude deste Card. 9 to. ,,t , á efe-

tuado por escrito e ean.Sidera.1-,59-á
feito desde o momento em . que o car-
reapondenta documento saia entre-
gila ao ct r::31 i.V :Itv. ri r)	 ,nect Ivo en-
dad a.. a a.atl ii iaelcataa

CAráulo vitt

Disposiçõ es diversas

CAPITULO

Arnbiffin,aigem

Clúasula 1. Coxsuia comPramissõ
-da. Para a soluçado de qualquer (con-

trovérsia oriunda da presente Con-
trata e que não seja dirimida, por
acordo entre .as partas, estes se _sub-
Metem, Incondicional e irrevegavel-
mente, a processo e 'sentença do Tri-
bunal de Arbitragem a que se refe-
re o Anexo A do presente Contrato,
que deste faz parte integrante.

Eira testemunho do que, o Banco e
o Mutuário, agindo cada qual por in-
termédio .de seu representante auto-.

• rimado, firmam, este Contrato em :3
eedéSs vias .cle igual teor e para um.
só efeito, na -Cidade de Brasília. --
Distrato Federal — República Fe-
derativa, do Brasil, no dia menciona-

Clieusula 1. Dela do contrato. Pa- do na frase inicial ciaste metro-
ias todo os efeitos, a data deste Con- mento,
trato é a que figura em sua frase

Cláusula 2. laivasseia . Às partas
deixam consignado que o presente
Contrato entrará em vigor a partir
da data referida na Cláusula ante-
rior para todos os -efeitos -da direito.

Banco Intera .mencano cio Descia-
sten:Sm-má::: Reatam, Stern	 "Vaca-

respectivos árbitros. Se às partes ou
os árbitros pito chegarem a acordo Qualquer dúvida malacionada com a
com relação à nomeação do Desem- divisao das despesas ou quanto à for-

ma cid pagamento, será resolvida na-patador, ou se uma das partes não
lø procrio Tribunal, mediante d-e-ci

rã designado, a pedido de qualquer 	
-designar árbitro, o Desempatador se" são irrecorrivel.

das partes, pelo Secretário-Geral da
Organização dos Estados Anfericanoa.
Se qualquer das partes não nomaar
árbitro, este será designado pelo De-
senicatactar. Se qualquer dos árbitros
nomeados, ou o Desernpatador, não
desejar ou não pildar atuar, ou pros-
seguir atuando, proceder-se--á .à sua
Substituição pela formã eatabeleceSs.
para a sua designação original. -0
substituto terá as mesmas funçtees e;
atribuições do substituide.

Testemunhas: Jayme Armando-
PrOsdoseinzo . • — 'talo Conti.

.Artigo sexto. Notificações. Qual-
quer notificação relativa à arbitra-
gem ou à sentença, será procedida
pela forma prevista, no presente Con-
trato. AN partes renunciam a qual-
quer outra forma de notificação.

Artigo quinto„ Di3spesas, Os ando-
rios de ..caseta ;árbitro .teriao auge:radas
pela parte que o hoaver deeignado
os honorárias do Dessinapaarador serão
retteadaes em carcelas lguats entre as
partes. Se as partes, an -ouortuni-
dada, não th.egarem a um acordo, o
próprio Tribunal fixará .a remunera-
ção que seja rároável para das referi-
dos árbitros, segundo ais circunstan-
cias. Fica entenclido que ,cada parte
responctare, par :SUS *próprias despe-
sas no processo de arbitragem, mas
as despesas do Tribunal serão -custea-
das, -em parcelas Iguais, pelas partes.

ir	 ANEXO )3
Descrição do projeto

1. Objeto

ANEXO A
Arbitragem,

Artigo primeiro. Comnosirado de
Tribunal. (a) O Tribunal Arbitrai
será -constituído por trás membros,
nomeados da seguinte forma: um pe-
lo Banco; outro pelo Mutuário e um
terceiro, doravante tdanondnado "o
Desenaparoadoi. ", por acordo direto en-
tre ás parlas ou por iniannecho ,clos

trica, compreendendo uma barragem
e obras complementares, no trecho do
Rio Iguaçu denominado Foz do
Areia, cujo propósito é atender pai-
mordialmonte o marcado de eno.gia
elétrica servido pele Mutuara() no Es-
tado cio Paraná.

II. Descrição cio projeto

O projete uompreende as seguintes
obras:

(a) Construção da uma barragem
de enrocamento com face de concre-
to,

(b) Construção de 2 -limais de mies-
(trinta) dias, contado da e ti la:ega da em e um auamar	 compensação da
aefc	 cc.:: .1.:ne:(ç-,;)

.	 Aumentar a' capacidade de geraçãa(b) Se a controvérsia afetar tala .da Companhia Paranaense de Ener-
to ao Mutuário quanto ao Fiados, .gla Elétrica. (COPEL)., mediante aambos serão considerados como 11-n111 r,onstrução de unia central hidrate-só parte e deverão agir conjuntamen-
te, nomeando um mesmo árbitor.

Artigo segundo, Inicio do processo.
Para submeter a contiovern ao pro-
essso da arbitragane à .,)al. las s'ccla-.
manta dirigirá à outra Ima comuna-
cação, por escrito, expendo a maanse-.
za da reclamação, a satisfação ou se-
paração pretendida, e o nome do Ar-
bitro •que deneaaa. A paste que rece-
ber essa comualcação clevcaa, dentro
do prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias, comunicar -à parte contrária c
nome da pessoa que nomeia eamo dl..
bitro. de dentro do orado cio 20



• 205 Transporte e seguros
12.4 Montagem

;total. Categoria 2	 1070-6 I70 	 117,900

	

8.800	 100
4.000

	

=-)	 29.000

2.900	 17.400	 17.400
2.760
	

2.760	

•	

2.760

49
	 740	 740

6.150
	

6.150	

•	

6.150

• 24.080
	

130.880 3.30. 880
35.89 0 	27.050	 130.880 157.930

7.340
	

4.230
	

4.380.
	

24.770	 29.150
88.170
	

3.770	 23.000
	

137.920 460.920
95.510
	

8.000	 27. :60	 162.690 190.070
52.400 114.630 551.870 666.500.

7,9 17,2 82,8 100,0

233.800

35,1

666.500 100 O

Cruzeiros

284.200
220.070
47.600

551.870 

132,8

Total

/4.000
22.100

284.200
233.800

52.400

100,0

(0) Construção de •um vertedouro
em estrutura de concreto.

(d) Construção da central propria-
mente dita, que compreende um ca-
nal de adução e tomada de água, 6
túneis de pressão, casa de máquinas
do tipo semi-exterior e um canal de
fuga. Na casa de máquinas serãoins-
talados 1.125 /VfW distribuídos em 3
grupos turbogeradores de 375 5/fW ca-
os um, com previsão para a instala-

ção de mais três grupos no futuro.
(e) Construção de uma subestação

elétrica de sno Kv.

III. Aplicação do financiamento
O Empréstimo cid Banco destinar-

se-á ao financiampto da aquisição
dos seguintes equipamentos eletro-
mecânicos da Central Hidrelétrica:

1. Turbinas e reguladores

2. Comportas, guias e grades
vertedouro

3. Painéis de controle e equipa
mentos associados

4. Pórtico-rolante da casa de má-
quinas

5. Transformadores de força
6. Disjuntares, seccionadorà e

equipamentos vários da subestação

Março de 1976 ,-.

Nqnlos equipamentos do cownW'

IV. Custo total e plano financee6

O custo total do Projeto é est
no equivalente a US$ 666.500.00(k4
distribuição deste custo por 'ea.
rias de investimento e fontes •dé r-
nanciamento é estimada da segWre
forma:
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Anexo B

(Equivalente em milhares de US$)

Fontes de Financiamento
Creditos Externos 

Banco Bilaterais 
InISES Divisas

9444199099

CATEGORIAS

' 3,. En enharia e Administrar:go.
. ,'\1.1 Engenharia e supervisa°

342 Administração e gastos
gerais

Total Categoria 1
2. Custos diretos de construç.ãO,

2.1 Terrenos, acampamentos e-•

1
22 acessos

 Obras civis 
2.2.1 Preliminares e de deSe

vio do rio
2.2.2 Principais

12.3 Fornecimento de equipamentos
2:3.1 Turbinas e regui3lores

' 2.3.2 Geradores e adessOrioS
2.3.3 Outros equipamentos

	

Recursos Locais	 Aplicáção de Fontes
EEETROBMS Próprios Otitrós 	 T3T557"

	

Cruzeiros Cruzeiros Cruzeiros	 Divisas Cruzeiros Gereis

- 3.700	 15,400	 4.900

	

39.500 	
-

	

43.200	 . 15.400
	

4.900	 53.700	 58.600

	

16.300	 18.900	 18.000
	

53.200	 53.200

	

9.500	 3.100	

-	

•	 12.600	 12.600

	

92.100	 22.900
	

115.000 115.000

	

15.500
	

15.500

	

1.500
	

15.500	

•	

16.500

	

10.900
	

24.300
	

10.900	 35.200

	

8.900	 8.900

	

4.000 	 4.000

	

5.30O	 6O0TWOU 259.900

15.500

24-.300
	 .14.000

	

14.200	 19.100

	

39.500	 39.500

•• Gastos financeiros durante
• a construçao	 .

r2.3. Jures. Feno°
.2 Comissão de credito Banco

•8.3 InsPeção e vigá.lancia do
Banco

.2.4 Juros fornecedores
3.5 Gastos financeiros outras
• fontes
..	 Total Categoria 3

i4. Sem destinação especi.fica;
4.1 Imprevistos

, 4.2 Escalação de preços
Total Categoria t',
TOTAL INVERSÃO

Percentagens

Y4.500
1.4

740
914.

106.800 

	

TWITU	 106.800

	2.509	 1.480
	

13.300

	

26.160	 6.620
	

46.200

	

177§-0	 8.100
	

59.500

	

74.000	 22.100
	

284.200

	

32,1	 3,3	 42,6

Itr

V. Plano et fiiiiiiótaménto: O Projeto serg financiado da seguinte forma:

(Equivalente em milhares de (ralares)

Pontes dos recursos 

	

Divisas 
	

C.ruzeirci.?	 Divisas

¡Sane°	 -	 Y4.000	 .	 74.000
233.1ateraiS	 22.100	 ...	 22.100

: ZLETROBRAS, 	 ..,	 284.205	 -
ilutuário	 ..	 233.800	 13,7 3 0
Outros	 -	 52.400	 4.80011..m....s...

VOTAIS .	 ' 96.100	 570.400	 114.630

1,1excun'tnens	 14,4	 65,6	 3.7,2

Gastos a serem efetuados 



niea .das .máquinas .escrever, de
calcular 'e das Mimeógrafos da Au-
tarquia Colégio Pedro II.

Convoco a atenção dos interessa-
dos para o Edital da Tomada de
Preços n.° 04-76, que se acha à dia,
posição de todos, na Seção de Ser
viços Gerais -a Diretoria-Geral da
Autarquia Colégio. Pedro . II - Cam-
po de São CristóVão, 177 - RJ, nos
dias úteis,. das .8 às 16 horas.'

A habilitação preliminar aentrega
de documentação e proposta)a 'Será
realizada no dia 26 (vinte :e ,seis) do
corrente mês, às 10 (dez). horas.

A abertura das propostas será
Precedida com a presença de todos
os licitantes insaritos no dia 29 (vin-
te é nove) do corrente mês, às 10
(dez) horas, no Edifício da Direta-

na Geral - Pavi1hã1 Almirante Au-
gusto Rademaker - Campa de 'São-
Cristóvão, 177 - RJ.

Rio d.e Janeiro; 4 .de março de
1976. - Enata-chio Tocado' de Quem-
100, Secretário.

Of .n,9 118,

MINISTÉRIO
A INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO
INSTITUTO' DO AÇÚCAR.

E DO ÁLCOOL
'ConCorrência para venda :la Desti4

lana Central Presidente Vargas,
sita no Município do Cabo, Per-
nambuco,
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.prestada :pelas entidades que man-
têm convênio com ó FUNRURAL na-
quela região. Pica entendido que as
demais cláusulas e alíneas deste ins-
trumento submetem-se ao dispostc.)
nesta cláusWa.

Das responsabilidades
•
.Clausula segunda —Compete ao

FUNRURAL:
a) delegar à . CODEVAt.F: a atribui-

ção' ,C.10 Variejaa, Coordenar e super-
visionar az atividades de serviços de
saúde prestados aos beneficiários;

b) aprovar previamente os progra-
mas amiais de trabalho elaborados
pela CODEVALE;

c) admitir a interveniêneda da
CODEVALE nos convênios celebrados
;pelo FUNRURAL;

cl) atribuir à OODEVALE, para aten-
der às sins despesas .com .a execução
deste convênio, 4 0/0 . '(quatro . por canto',
do total doa recursos financeiros con-
cedidos . em forma de subsídios meu:
sais, às entidades que mantêm con-
vênio cana ó FUNRURAL.

Cláusula terceira	 Compete à
CODEVALE:

a) . propor Programas Armais de 1'ra-
balha para a prestação de Serviços de
Saúde aos beneficiários, a serem
custeados pelo FUNRURAL, de acordo
.com as disponibilidades •orçamentarias
desta entidade, •compatibilizando-os
com os deitais planos estaduais ou
federais estabelecidos para a mesma
região;

b.) zelar pela correta utilização dos
recursos Conferidos pelo FUNRURAL
às entidades convenentes para gue

vr. Taxa ele rentabilidade finan.-
cdra.: , Considera-se que a taxa de
rentabilidade financeira razoável so-
bre a •ivel:são imobilizada do .siste-.

• Ma a 'que se refere a Cláusula 7 do
capitulo V do Contrato de Eraprés-

tinia de que este é Anexo, é a mes-

Aia
facada pela legislação brasileira

'no artigo 1a da Lei ri,° 5.655, de 20
'de maio 4e, 1971„

. :ata. Licitações.: Quando os bens e
aerviçós a serem adquiridos através
de licitações sejam financiados total
oa parcialmente com os recursos cio
empréstimo, os procedimentos para
as licitações e as bases específicas
destas -deverão permitir a livre con-
corn.cia de licitantes originários de
países elegíveis, de acordo com as

, normas de elegibilidade que regulam
o •1SQ., dos recursos ordinários de ca.-
,pital do Banco. Conseqüentemente,
moa citados procedimentos e bases es-
pecificas não serão estabelecidas con-
dições alue impeçam ou restrinjam a
participação de tais licitantes.

'VIII. Consultores: Durante todo o
período de execução do Projeto, o
Mutuário deverá contar com os ser-
viços de (al urna ou mais firmas con-
sultoras, consideradas satisfatórias
pelo..Banca para a supervisão do pro-
jeto e (b) , o Grupo . Consultivo que
lhe presta assessoria em campos es-
pecializadas.

• No caso cio Mutuário ter a inten-
ção de contratar um novo especialis-
ta Para integrar o „referido Grupo
COns.ultivo ou uma firma consultora
Para a mencionada supervisão, deve-
rá .(1) informar o Banco sobre a con-

' tratação do especialista: e (2) corisul-
lar :a Banco previamente à contrata-

', ..ção da- firma consultora.
(N.° 1.863-B - 27-2-76 - Cr$ ..•..

2,905,00).

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

ASSISTÊNCIA :SOCIAT

:FUNDO 'DE ASSISTÊNCIA
TRABAILHADOR .111fRAL

Termo de Convênio que entre si ce-
2ebram o Fundo de Assistência do
Trabalhader Rural - FUNRURjI1,
- e a Comissão de Desenvolvimento
ele Vale do Jequitinhonha -
CPDEVALE --, objetivando o aper-
feiçoamento e a clinamizaç,ão cio Pro-
grama . de • Assistência ao Traba-
lhador Rural - PRO-RÚRAL -
nó Vale do Jequitinhonha, no Es-
tude de Minas Gerais.

O Fundo de Asisstência, ao Traba-
lhador Rural, doravante denominado
apenas PCNRURAL, autarquia vin-
culada .ao Ministério da Previdência
e Assistência Social, representada Por
seu' Diretor-Geral, Sr. Libero alassari,
,ea Coinissão . de Desenvolvimento do
Vale do Jequitinhonha, doravante de-
nominada apena CODEVAI4E, enti-
dade vinculada ao Governo do Estado
de Minas Gerais, representada por
seu Diretor-Geral, Dr. Gilberto Gou-
lart Pessoa, resolvem celebrar o pre-
sente convênio de cooperação mútua,
com base na Lei Complementar na 31,de . 25 de 'maio de 1971, alterada pela
Lei Complementar n.° 16, de 30 de,novembro de 1972 .e no Decreto nú-mero. '73.617, de 12 de fevereiro de
19-71, Mediante as seguintes cláusulas
e condições:

Do objeto
Clausula primeira —COnStituembjeto do presente Convênio o estabe-lecimento e a execução de 121.4 1)"*Name; da Cooperação Mútua . entre o
.NRURAL . e a .CODEVALF, para que

ara aperfeiçoada e dinamizada, a apli-
%balo PROJRURAL no Valo do Je-Ultiiitionha, no Estado do Minas Ge-ais, fazendrase.com 4110 13 harmonize

"esse Procedimento, a assistência

estas prestem serviços •de saúde aos.
. beneficiários;

c) enc'aminhar ao FUNRURAL,
restrahnente, relatórios de acompa,a
nhamerito e avaliação dos Programas
em execução;

Prestar contas dos pecursos.rece-
- bidoa nos termos .da alínea cl da M-
aura, .Segunda, de acorda com as nor-
mas estabelecidas pelo FUNRTJP,AL e
que passam a integrar . o presente ias,
truinento;

a) executar .outras atividades -de-
legadas pelo FUN•RITRAL, mediante
prévio ajuste.

Das disposições finais
Clausula quarta - 0 prazo de dura-

ção do presente convênio é de 2 (dois)
anos, a :contar da data de sua publi-
cação no Diário Oficial da

Cláusula ,quinta -- O presente cota
vênio poderá ser modificado oi . pror-
rogado, mediante assentimento prévio
das partes, por Termo Aditivo.

Clausula -seta - Fica aleite o Foro
,da Comarca de Belo Horizonte - MG, •
com o privilégio sobre outro qualquer,•
para dirimir as dúvidas porventura
originadas na execução deste convê-
nio.

E por estarem acordes as partes'
assinara o presente instrumento, em.
4 (quatro) vias de. igual teor, na pre-
sença das testemunhas abaixo.

Belo Horizonte, 17 de fevereiro
1976, - Libero Massari, Diretor-Geral
do FUNR(YR,AL. - 'Gilberto Goulart
Pessoa, Diretor-Geral da CODEVALE.
(N.° 1.947-B	 1-3-76 - Cr$ 230;00)

Disposição A Comissão datara
à disposição dos interessados para
qualquer esclarecimento, diariameria
te no horário nominal de expedieme.

Brasília-DF., 8 de março de 1976.
Parisia 'Unes Pernancles, Presi,

.dente .da 'Comissão P. 'de Licitações,
Dias:. 10, 11 e 12.3.76..

MINISTÉRIO
• DA

EDUCACÃO E CULTURA:

COLEM PEDRO R
TOMADA DE PREÇOS N.° 03-76
De ordem do Diretor-Geral do .Co-,

régio' Pedro II está aberta, nesta da.
ta, _a Tomada de Preços n.° 0176 re-'
'acionada com a contratação dos
serviços de Guarda e Vigilância da
Diretoria Gerai da Autarquia Colé-
gio Pedro II - Pavilhão Almirante
Augusto Rademaker - Campo de
São Cristóvão, 177 - RJ.

Convoco a atenção dos interessa-
dos para o Edital da Tomada ale
Preços. no . 03-76; .que se acha à da-
posição de todos, na Seção de Ser-
viços Gerais :do Colégio. Pedro II -
Campo de 40 Cristóvão, 177, nos:
dias úteis, das O às 16 horas.

A habilitação preliminar (entrega'
..de documentação e proposta) será'
realizada no .dia, 24 (vinte e quatro)'
do corrente mês às 10 (dez) horas.

A abertura das propostas ;será
procedida coiii a presença de bodos
os licitantes inscritos no dia 26 (viu-
te e 'seis) do corrente mês, às lã
(dez) horas, no Edificio cia Direto-
ria Geral Campo .de São Cristó-
vão, 177 - RJ.

Rio de Janeiro, 3 de nutro 'de
1976. - Eustachio Toledo de Quet;
ror, Secretário.

TOMADA pg: PREÇOS N.° 04-76
De ordem do Dretor-Geral do 'Se-

léglo Pedro II está aberta, nesta da-
ta, a Tornada de Preços n.° 04-76 ao-
lacionada com a execução dos .serVia
aca	 ponserad calo p assistência !;:an-

MINISTÉRIO
DOS*

TRANSPORTES

SUPERINTENDÈNCIA
'NACIONAL DA MARINHA

'MERCANTE
TOMADA DE PREÇOS N.0e001.d76

•
AVISO

O Núcleo Central da SUNAMAM
em Brasília torna público para 3iên-

cia dos interessados e das entidades
de classes que a Tomada da Preços
em epígrafe, relativa à contratação'
de veiculas, para transporte .de pes-
soal a expedientes, cuja abertura
está manada, para o dia 15 de mar-
ço de 1976, às 15:00 horas, que o
Edital correspondente encontra-se
disposição na sala n.9 309 do Reini-
cio Sofia, sito na Quadra 17 a- Lo-
tes 15-16 do Setor Comercial Sul.

Brasília, 27 de fevereiro de 1976,
Rayniunclo Edilson Pessoa Evan-

gelista, Chefe Substituto dó Núcleo
,Central em Erasilia,

Dias: 10 e 11;3,76,

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

INSTITUTO . BRASILEIRO'
DE DESENVOLVIMENTO

-FLORESTAL
Comissão do Licitação

TOMADA DE PREÇOS N.° 04-76

Objeto -- Aquisição de materiais
de consumo

Data - 29 (vinte a nove) de mar-
ço de 1976, às I() horas.

Local - Sala da Comissão de Lici-
tação, 12.9 andar do Palácio .do De-
aenvolvirnento no Setor Bancário

Norte.
Edital - Afixado no gall dos Ele-

ve,clores

EDITAIS . e AVI$Q.
O Instituto .cla Açúcar e do Álcool;

de acordo com. o que dispõe o ar-
tigo a.° dá Lei Ia° .5.816; de 31 dó
.outubro de 1972; faz saber .a quan-
tos possa Interessar que às Vima
(1a) horas. do dia quatorze (14) de
maio .do corrente ano, ria Gabinete
do Superintendente Regional •do
I.A.A., na Avenida Dantas Barreto
ia.° 324, Recife, Estado de Perna,mbta-
co; serão recebidas propostas para
venda, a vista, da Destilaria, acima
mencionada, .
. A alienação da Destilaria Central
: Presidente Vargas, tudo no estado
afalai .e constante do anexo, compre-
ende:

1) Terrenos e Pavimentação
2) Construções -Civis:
2.1. - Residências
2 . 2 . - Fabris
3)" Máquinas - Aparelhos - Ins-

talações
4) Fábrica . de Proteínas
5) Diversos.

•1 - Das Propostas
a) As propostas datilografadas, sem

rasuras, emendas ou entrelinhas, Se-
rão apresentadas em três vias, devi-.
dara. ente assinadas, em eilv.olpes fe-
chados e entregues no ideal, horas e
data .acima indicados, à Comissão' de
Alienação das Destilarias, designada
pelo Exmo. .Senhor Presidente do
Instituto do Açúcar e do Álcool, coa-
forine Portaria n9 223, de 20 de de-
zembro de 1972.

b) Os envelopes trarão; •de forma
visível, o nome do licitante a a ina
dicação da concorrência a ame se des-
tina;

c) As licitações não poderão ser
:inferiores ar) valer de Cr$ 	
13.120.000,00 (treze milhões, cento ';
vinte mil cruzeiros).

27 - Da Adjudicação
a) As propostas serão abertas no

local, dia e hora indieados. ,acima,
logo em. Seguida, a sua apresentação,
em presença dos interessadoa -e da
Comissão de Alienação;

b) Após a .organização do processo
-de concorrência, se nenhuma alegria
raridade for constada, a juízo da Co-
missão de Alienação, a Deatirudita
-Central Presidente Vargas .terá ad-
judicada a quem apresentar a me-
lhor ,oferta;

c) A vencedora ou vencedoras de-
verão, dentro .do prazo de quarenta
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• oito (48,) horas, contado da, no-ti-
ficação, eactuar e ruccilainzto da -
impaatancia coorespondente a 21J :a
(Jainta por eentua cio valor eie sua
proptiata, na Sede do L.
Praça XV de. Novembro a. r.,
do Rio de janeira;  devendo- apresen -

ter o respectiva recibo à CelT1.15§5.e: çli

41i.enação.;
et) .0) reatante oitenta poo cento

(85%) do. valor da. prcipasta seta pa-
go no, ato , da laarattura da Escritura,
de Compra. e, Venda da lirk:stiUdat
Central Prosidente- Vargas, que de-
verá ser realizada no prazo irnproollo-
gavel de zessenta (6.03) dias, contados
da data da aatjauticação da igeatillaria
A. vencedora,. sob: toma. de, acala da
sinal depositaelio (20%) ., .aemda caio as
despesas cie Cartório cciarearaoi per
conta eia adquirente.

O nã,o recollaimento, da soada 1,36.-ai
no) prazo estabelecido., implicaaa. alérn
da perda do sinal; na, convoca...c:a:o da
segunda _classificada,. palra que- filie
seja adjudicada a Destilacaa, C,rantral
Presidente Vargas.

Após a celebração da instruirienta
de cornPum e- vencia, a Comissão en-
tregará a Desta-bania Central Presi-
dente Vargas, mediante termo da en-
trega..

.PILP — a/avias/0e Gerada
a,) -O amem:rente- devera ter coa-

dições de fazer funeionar a destila-
ria, sem qualquer garantia da, i'aene-
cimente. c1. inaitériaaPrina, aio: pauta-
do T.a-ila;

b) O comprador se obriga. a coa-.cedei um pau°, de ate -aze:
meses, para a cleaocaupação, doa cen-
ciênciaa peita funcionárias que. não
foxem. caprfoveitacioa pelo adquiren-
te;

ci No int.elesse da, Adannas.taia-aao,
a presente emacem:em:ao godeed, ser
anulada pelo Baano, Sr.: Fres-dente.
do Doa:atrito . do. Açire.ar e da halcool,
sem que aasinta aos intereasadoa di-
meitia R qualquer reciaanaeão ou lin- -
deni saeão ;.

eaao . de absoluta lana:Idade
de duna ou mais propostas, 1 Comis-
são de Alienação procedera, por meio
de ca de, no nca, concornanota entoe
essas conoorrenaes, a fim de verifica):
qual a que apresentar ma i or oteata
sobre a proposta inicial:

e) A. cleatilamin podera a.e
nada na _vIirnifaiatio ele. capa,. Emacia)
de Perna mis C.ta;

fi Aos interessadas., que lesaaarcia.

-BiRASILERA
SEDERBUS

CGC no 00. :16.7 . 961; 0001 -39;
Capital autorizada: Cr$ .	 ....

5.000,009.000,00,
Capital subscrita e integoadaasico

-€r$ 1. 4,1:7". 3119'. 004,00.
Acham-se á. disposição dos Senharea

ACIOniaas. na Sede desta Sociedade,
A, Esplanada dos llilinisterloS, Bloca
-- 5,- andar, na, Cidade- ele —
DF., es documentos a que se zeatiare- o
artigo . na 99, do Decaetoalei n."
da 26 de setembro- de 1940:.

Erudita. 5 de maosaa . de 19111. —
Alfredo Américo cio S ylva, Presidente.

(Dias: 8, 9 P 10-3-76)
(NA, 001971-B —	 - CAS ltt,00)

G Chefe do Núcleo EX.? etttivo-
Licitações - • NET';',T, do Der:À:Can-Lenta
1\raCiOn.12 de Obras de Saara:amianto
do dia 13 de abril de 1975, oa Seda-
do DNOS. sera realizada uma con-
corrência. destinada á oxecução
:Ia fase da 1." etapa cio aostetna, pu-

lai:ia) de esgotos .sanitarioa da cidade.
de Imperatriz,. na Estada do Mara-
nhão., 2ta Diretoria a Regtoual de
DNOS (2O DÉS)..

• As Dumas mterassaoaa.s poderao ob-
ter informações no, NEL e adqualt
o Edital: cena a Especaçaa ria 22;
ele 191.7as, na. Divisão Finaneeara, lo-
calizadas . no Sede clia DNO .S, A Ave-
nida Presidente Vara,uas na -32, na, ci-
dade do Rio de Janeira --- RJ., ou
na Sede da 2a DRS, à Av•audo, Al-
noiranta Barroso n" 4.466. Jia cida-
de de Belém — P. — A.1.1	 gau-
corda	 ai/W/248QU	 14ità ridge,	 C clo7n,a,

, l,Respp. pelo, inneleti EnechbLva. de Li-
ai Cações), .

	

Oficia	 0i1.4 -

E CON.CaIRRaN.CLa
N.' 2C-76

Claele do Natcleo ExceLLUXO
•Naeional de Obras cle Saneamento.

DNOS, comunica, que às 11 horas
- da dia 13 de abril de 1971). na SedP
.da ELNOS4 cera realizada, anta euncor-
rOncia •destioracia à exectia .ie cie ser-
viços t...3 dragagem e obra:, eonipleinen-
•taxes nos- ai pias-do- NUM rei-
1burgea Bom trate•n:11, :Vage, Cachoeira

.dre Macaca,. Italsoriai, Site-
1io likositta e Silva arardim, na Eoi'latio
do Ria da Jonerao a.' Dire .:ar:a ite-

dia DSCS ri. DRS ) .
A. firmas inteeeaaadas podarão- ob.-

' ter informações na :Ma. e adquirir
a Edital cp.na a. E.speeilleaeaa a. , 26,
d'e 1970, na, Diviaao Financeira, lo-
caliza,das, na Sede da DNOS, à Ave-
nida Presidente Vargaa na 62 oti na
Sede	 G" DiR.	 " Avenida Brasil

2,.:5.40, na cáciade do Ria de Ja-
- RJ. — Al.pr2do .,:dv(1.(10. Ru-

binson, , Aldriclge CarP2,o ? Raso. pelo
Núcleo; Executivo de Ia:c.a:1,6)as).

MINISTÉRIO
DAS'.

COMI N 1C ICÕES

EMPRESA.. SRAWLEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

lorEAL,
Resimaida. de chouta:411u incine-

ração de Selas Postais ComemorativoS
a 15-rartnlaa cie franquia lançados. nas
datas abaixa especificadas.

A Empresa .Baa,sileini et/I.Ve10/5 e
Te.:.égoafes, na conformidade do que
greceitua n artigo 21.7. de Re,gu1amena
tio, dos Seraiços Postais 'Oeleco-
riannicaçoes, aprovado pio a Decreta
número 29.151, de 17 cie :aceiro de
1651, conatantea que serão retiradas de
cintilação no . prazo . de cento e :dato
dias €i2G,, conbacroa a partir da data
da publicação- das-te Rlital os selos
postaiscome.morativca e íú,ouilas
franquia conforme seguem abaixo:

Lançamento -- Comemoração
6 fui 74 — a l3i-Cautt'naria do (Cole-

gia Canaca,"
15 jrtl 74 —	 Congresso Brasi-

leiro do Telecomunicação"
jul 74 — "Centenária da Ban-

deira de Fernao Dias Paes
24 fui 74 — "Visita cio l-reaidenta

do. México. ao Brami Luiz Echarsrerrio,
Alvareo"

03, Srs. cOlecionalorca. negociam-
CM dia terno, a5soci(te,•3es filatéitea e

Seção. — Parte II)

E

o. público em gelai pad *r": ) adquiria'
' as 2E/ai:kl-ai exemplaras em todas a3
' capitais e principais cidades onde
crista sede de Diretoria Regional, bem
corno na Seção de Tesouraria da Di-
'.. to: ia Regicnal do Rio cie Janeiro.

Esgetnclo o pyazo de centa e vinte
dias (12(1. , la1cialment2 fixado, lodo
o estoque porveutura existente será
incinerado na conformidade do artigo
Ma eia troaaslacaoa citada.

Ria de Jar. j.ro, 19 de feveraire de
137tO — ilation.fo Cartos Al5e5 dos
3 ,.”-t.lo3 LairrOcia Rogional -- Rio

,aa 3-14 — 25.2.76 — Cia 24.00)

N CO DO BRASIL, S

cc-e go. OCC.0(.1 0. 0001-91
GfatAL EXUB.UELLUNAbn.

1. 0) .1b Geaf,g40

'1110 COZA 1.d:O.A.t0t5 es SC1111.01es ACIO.
russas do Barato do Boasil 5. A. pa-
ra a A:3senib1'ia Geral Extaaozetla-
ri23 a reali.:44.: :se na edificia de sua
sede accial.. riaata Capita.l. no dia la
de março pnximO aa . 14 horas, em
palmeira convocação,. a fim de de-
labearar aoOre:

llionosielaaç -o do aumento de
capital, de Cr.a 5.7,60. Ger). 00050(/ para
Cir$: 111.520.000 1100',10). decidida em
Assembléia Geral Extraordinária de
23 de autularao d.e 19:15.

'nem:paliação do r'Frialde para
proP26.-wia cacica:aia" aa, cio
previsão.", madiaule alteraçaa do ar-
tigo 38 dos Eatatutos.

3) Tua estin entes imo bali anca do
Banco em Brasilia Crateries da uo-
lização de reaidenrias oficiais e fun-
cionais compoi ancliclaa nessa pisoara.
mação.

4) Conatitiacaio da 13raziliati
nance 1a3.311 Lnae.swarient Corporatioia:
com sede ein 'Yoronto, Canadá, ai
pari icipea.A.e acamaria do ,1., ano
no Banco lloicio de Fomento, aceda»
do Prvr Sastraogo, Ciada, e na Brasi-
lianceat. S. A. — Iniweatimentos, Par-;
ticipações. e Negocias, com sede am.
São Paulo.

5) As.suntos da interesse geral
,sociedade.

Se não houver "quorum'' pala'
realização cia ,assembleirt, fica desde
Sia mareada a data de 211 de inar,:a;
cie 1.973,. também no mesma ',cal

real .izaçao, em segunda convoca-
ção. se necessário o; dia 2 de abril:
de 1935a. taxi/bem na tatesnao local e
kora --ora a, terceira e elltinna coe
vocaaaa.

A partir do dia 12: de março de-
ate a reoab:_acão da. Assembleia.

ficarão ao:apensas as tao.nafaorateiaal
de ações.

Brasa :sia. g: de mamar de- 1::,75. --
Angelo Calmou de Sei, PresIdenI;e.

Rias: 10, 11 P

DE COMÉRCIO EXTERIOR

c omursricAno NO 347
A Carteira de Comércfo Exterior

(CACEX) do Banoo. do Brasil S. A.
torna pila 'ao a seatunte conjunto cia
modificações nas normas cie processa-
mento achninj atrativo consubstancia-
das no. Comunicaele CaiCEX 534.
8. na 75:

I — A letra "ria" cio item III • - Re-
gras Gerais pazaa a vigorar com a se-
guinte redução:

9n) noi3 casos ,caquadaacloa no regl-
Me., a CACEX fará consignar no ver-
ao de todas as vaas dos Porrouaixtos a
seguinte cláusula:

• ortaçao •,u jeita asdaapoaajoaa.
da Resolução ia' 354. cie 2.12.35 da
Banco Central do oraa..à. Eaaboado.
CD. 	  Ido tadar rotativo
o recolnimentc curo .:apondonte ao va
lor P. O. B, deste documento, con-
forme antanra'ação mecânica aposte.
na via XII".

Março de i76 .,
..ikl

1i II — A letra "n" do !tent irt ..-,.
: Regras Gerais, sofrerá as se.guia;-_
•modificações:

a) Nova Redação
rx- 1 — cie produtos abrangidos toam

LaplUtios, posições, subposições e iletà
. da Tal ira Aduaneira do Bra.sil (TA*
a seguir enumerados, bem coino clü';

:mercadorias destinadas. especillesaa_
manto à. fabricação dos bens, mandp,,le
nados na pzesente alínea, nos eazove
aidicados peia CACEX:

n-1-1 — compreendidos no capioa
(o 31:

n-1-2 — caramendiclos nas pastou,
....a. 44. i0, 0-1, áu. 0a, 30.1)2 e 33,.11, a

— comp:eeradidos nas.sabpc
:-,Lcek:-; 10.01.02:, • 37.0.1.01, 30. °a* 1.
ia. 05 .02:

• 1).-1-4 — conapreenalidos nos itenii,
i 22.49.03.32 e 19.01.04.99. quando. do,:.
•c:na,aas A fabricacão cie filmes radie-al
•,..-aráliceaz"	 . 1

-re-íla l — pesquisa o prodaiçOsa ..t.ã
i peti,,:o bruto, desde que." conapaíivaoã
das nahi Petróleo' Brasileiro S. A., a-,)ig

.PETP.G3FtsaS a sua destinação• e o,p11,Z
'

- -- de papel destinado à
acessão de jorrais. revistas e. livrota
adqtdridos de acorda com o. que
põe a Decreto ri.o, 66.125, ele 23..1.9;:
-at maenia sem. Linha da.ligua, daik
'	 anapaaada por resolueão da cóh....
lhe da politica Acluaneíra, na',- can,-

' l ições que estabelecer:"
1)), Incluo:5.a 	 . .

'"rt-23 — de matèriaa-primas.
J:e reaninção- do CPA, com base
arti oo, Ia da Lis!- n.° 32 24-511 ceraIi
redação, dada pela ar o 7.° cio, riea,'•
arato-Lei ta. 62; ele 21,11 55, destilai-

• aa .1 fabricação de farta:a:lotes ode;
: e?onsivos agr.opecuártoa:"

“n-24 — de mercadorias objeto
e ,,olução do OPA, com base na grifo
o 4^ da Lei n.° 3244-57, com a Sei

dação dada pelo ro-tigo 7.' do Decrei
lo-lei a.° 63, de 21.11 (36, clestinadá'
à alOrie.otação animal, A sua prepo-"
raiai° e-ou fabricação:"

"11-25 — mãouinas,, aparelhos e int,.
tittmen.tos para impressão e-ou repT0--.
clueão no sistema Braille — bem coto;
partea. peçaaa acessórios e cornpolle1)-
les que possam ser reconbaacidoa
axclosivaata principalmente c1,estiO:
dos à sua fabricação, montagem clia
wantitençaa — quando importados POr;
acto:ia:les especializadas ela proteção,e
•-olucação de cegos, desde que compro,

az: a a destinara5o, a ea ltiOi'l'ci ela-•

"n-26 — aparelhos ci(u:pieira:
especiiicados,. tem coma parteSa

peças. acessórios e compcmentes age'a
poasam ser reconhecida; como enelia
iva nu principalmente destinados:A.':

sua fabu-icnç-Io, montanern ou mana-a-

n-26-1 — aparelhos noa, facilitar ca.,
„utd-loie cie surdos (sniapesição .

01), inclusive pilha elétrica ega....
pecial para ditos aparella-s írottipot.la.'
aao 85.03.02)r

n-26--2	 ararca-paaa).- ca.:diaces
-paoe-inalte.rs" — (subposieão • --aé
90-.19.08), inclusive pilha elétrica es•

para ditos aparelhos csubpoSi'
ca.o 63.00. 0a) ;

— aparelhos electrónicos..
00	 neican-est .;.inaliackir.	 riaplantaveiJ
tio ,a)rpo humano, rnail:an iaa protOaai
oata aatimulação do cérebro e dá ott'..'•
cias estruturas cio slatema nervci-°(.1
naantaal isubposição 90.19.99).

11-2 1.3•--1 — aparelhos ortopédicos ol9.-
qaalajoer material ou 	 na forca
do artigo 1. 0 da Lei n.o 2603, de .. toa
15.9.55, bem como aparelhos especitila'.
dria O lá \ eis a veículos para utilizaçao
por paraplégicos ou pessoas poatatiO4
i'as de defeitos tísicos. na forma
aatioos 15 a 18. do Decreto 11.'
de 17.7..69, que regulamentou o 20.: .;
co 17 cio Deezete- r.ei ti.' 49-1. de 5.3M

til — As ahneas "0-4" e -0-5o O: .
tr. !.? ai III — Regras Gerais p0ssará:1a
inc ao. redaçõea

"0-4 — Zona Franca (1.-, Manaus
- de conformidade cena o estabele' ;,

ciclo no Comunicado GECAIVI 288,

MARIO, Oft.MA,L.

MINIS;r1ÉRIO
DO -

INTERIOR

DEP ARTAIREIIT O NACIONAL
• - OBRAS DE'.; SANEAMENTO

IiIDfl?AL Dl. itX1iNiasaIRRa., IA
N. 22-7i3

se. a !') i ia:quer
esclaaecimentos. no local, na elo:crina —
tendência Regional era 1,A.A no Re-
cife, Estado de Pernambuco; ou na
Sede, na Praça XV de Nome/v igio Ma-
mero 42 - 4.`, andar, Cidade do Rio
de Janeiro, Matado- da Rio .1e Janeiro,.
hem como nos Samettatenaleocias de
São Paulo, Minas Olerals, °ala:amas e
Escritóuio . de Brasiliana

PRECO-BAS111: CO$ 1,3*. 1210).000,0W
•(treze milhões; cento e .rnate.

erumiaos).
Rio- de. Janeiro, ag.; de Lave-cena) de

1976. - ilkuurieia Prate.& cld Cair.2,42,
-Presidente da omissãe eleAlionação
das Destilaria do IAA.

Gateio na) 025-76
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ck 115Vg rl/W5
'.ealig01W10doXe2,03hinlento,
da -sealU,,4.r,..arés	 ttpo-

peia CACEX, na primeira e
amola, aias da declaração de impor-
40, da seguinte cláusula:

amportação sujeita às disposições
solução na' 354, de 2.12 15, do

Épl,D Celltrái do Brasil. Efetivado
(data do recolhimento)

▪ le.telbin

•	

. lento de Cr$ 	  (em
a:9~1os e por extenso)
¡;,2.resaaapondente ao valor P. O. -13.

.aiesta a:aclaração de importação."
eaaa — Operações com GT apenas

'pârt. nacionalização
através da própria guia de Ma-

pura:anão. da qual deverá constar ciam_
.sala nes seguintes termos, além de
eataea'que forem -Pertinentes:

taalalaa daa importação destinadas,
atratamenta. ã,comProvação do cum-
, prareento de normas administrativas,
tanibials a-ou financeiras para a na-

'.danalizaa o cie mercadoria já 213tr.•
A via II deve ser retida pela

..gaio4dada aduaneira",
for e caso, a indicada na letra

b da item XIII deste Comunicado,
Matentreposio aduaneiro.

Qaando pertinente a utillia_çao do
atte especial, conforme disposições
aa.0;eseate letra, 'deverão os impor-
-teritap, desde logo, gra_var no espaço
"aa'téyao do formulário a seguinte ex-.	 .pre-ffio:

4akttivo especial para fina_exclusivos
'de nacionalização de mecareorias.",
_cada -o documento usado, ainda pela
-A0z , -para aprovação de preço e
declaração de similaridade, se devida,
áléka ale outras estipulações legais e
:iegalamentaru', Para fins fiscais
-a-Ou cambiais.

Cs documentos de que trata a pre-
anate disposição constituem elemen-

jat 'imprescindíveis ao Processo de de-
areai-ken° alfandegário das meicado-

.alas. -devendo ser exigidos Mas auto-
ridades aduanetaaa."

IV — A letra '1)- da item VI -e
Aditivos de Alteração e Prorrogação,
Lera a seguinte nova redação:

"b) a alteração de consignatário nas
guias de importação. observadas as
exigências contidas na letra "g" do
Item III do presente Comunicado,
além das diapasiçõea da letra "a".,

'deste item. no caso de meaeadoria.
'Chamada ao País depsrnae"á da desisa
taimia do conaanatário inielaimente
nomeado.. Sempre:: que o _flavo consig-
natário for entidade que goze de inut-
ilidade tributária ou de isenção fis-
cal, a concessão do aciltivo ficará su-
bordinada ao prévio exame dc simi-'•
!aridade, • Nos casos em que a impor. -
taça° estiver sendo financiada, me-
diante abertura de crédito documen-
tario e Ocorrendo a não retirada da

anernealeria aportada, por falta ele
pagamento pele mapart oda:, poderá
ser :conoadido, ilida-pendentemente do
atendimento das condicionantes a que
se referem os liteiros "a-1" até "a-4"
da letra "a" anterior, aditivo de al-
teração do consignatário da guia de
Importação para a instituição de cré-
dito financiadora, como consignatário

financiador, á qual ~má a
medida na qualidade .de Mandatátaa
no uso do direito de retenção que lhe,
assegura o art. 156 do Código Comer-
cial e mais leis em aagar. Em tal ãd-
pótese, que deverá ser comprovada
com -a ealbiçãõ do contrato de man-
dato mercantil respectivo, a .atlitiVO
poderá ser concedo, também, a so-
ciedades bancárias de economia mis-
ta, Integrantes da Administração Pá-
blica indireta, dispensado o cumpri-
mento das normas relativas 32, ;
laridade nacional, transporta obrip,,atõ;
rio em navio de bandeiaa brasileira,
e outras exigíveis para- a qualidade
-do importador:"

paira a narilenalaneção de mer-
cadorias entrepostada-s. tanto as tra-
zidas com guia prévia da CAOEX,
Pomo as aportadas acra o atunpriinen-
to daquela exigência, em face das dis
posições contidas no presente item,
Sera neaeasária a apresentação dos
documentos de embarque dos produtos
(conhecimentos, ' faturas comerciais,
ata.), além de declaração de impor-
tação atinente a -entrenostagens e do
P.e2C. cado depóálta, atestando a
sua situação regular perante o fisco.
Não é regular a entrepostagem de mer
cadorlas importadas ao amparo de

V — As letraa. "1,d" e '"i"	 iteinj
— Entreposto Âaluaneiro e In-dustrial, passarão a vigorar com os

textos abaixo:
"cl) as mercadorias sujeitas, Por

força de lei especifica, a prévio exa-
me ou aprovação de outros órgãos go-
vernamentais com atribuição expres-
sa para o respectiva contraia dsalta
entrada no 'País manas e munições,
produtos que rto-ur,-m depandalacia.
psíquica e-ou finas, c ottir); ae .su-
bordinadas ao regime de monopólio
estatal de importação (trigo, petróleo
e derivados) e a trazida de máquinas,
equipamentos, aparelhos e-ou alstru-
alentas usados — exceto peças e aces
.adrias recondicionados pira aviões —
a que alude o item IX deste Comu-
aicado, deverão ter as gulas de impor-
tação solicitadas á CACEX anterior-

- Mente ao seu _embarcar no efitareaa,
'estipulação entaeianta que não .
:-.aplits,,aaraelaa que caajam ou venham
a- ser incluidaa nos Onexos Á e 33
deste Comunicado, quando novas, e
aquelaa dependentes de outros tipos
de controle, os quaas earão satisfei-
tos quando da nae, onalização do
bem;"

gtfia traitida para hupoi4taç'rio -normal
com cobertura cambial, isto é, não es-
pecifica para entrepostag,e1n."

VI — Os itens 1 e 3 dó Anexo A
são alterados coma segue:

"1) bagagem procedente do exterior
— acompanha-da ou não — na forma
do artigo 13 do Decreto-Lel na 37, de
18_31,n, regulamentado pelo Decreto
Ma 61.324, de 11.9,61, com as altera"
,ções pdateriores. Sempre que a auto-
ridade aduaneira, pela natureza, vo-
lume da mercadoria ou. constância das
operações, atribuir-lhes caráter é fins
comerciais, desclassificando, assim, o
embarque do conceito de bagagem, a
nacionalizaçáo da mercadoria estará,
sujeita ao recolhimento restituivel de
que trata a Resolução na 354, do .,
BACEN. — observada a sistemática
aludida na ahnea "0-5" do liem III
do prescrita Comunicado, indepenaen-
lamente das exigências e sanções lis-
-caia que forem julgadas .pe.rtmentea:'"

"3) encomendas postais internacio-
nais Cens postaux- ) e pequenas
encomendas. em volume, peso e nran-
tida.de aceitos pelo governo brasileiro,
consoante disposição do Decreto nú-
mero 55.870, de 26_3..65, e legislarão
posterior, sendo exigível o recolhbrart
to restituivet de que traia a Resola-
aão na 334, do RACEN — observada
a sistemática aludida na alínea' "0-.5"
do item III do presente Comunicado
— sempre que a autoridade fiscall-
zadora • atribuir-lhes, pela natureza,
volume da mercadoria ou constanda
das operações, caráter e fina comer-
ciais, desclassificando, assim, o em-
barque ,do conceito de "cotia postauX"
ou pequena encomenda:"

Rio .de Janeiro, RJ., 25 de feverei-
ro ,de 1376 — Benecdito Fonseca Mo-
reira, Diretor — Francisco de Assis
Martins Costa, Chefe do Departainen-
to-Çieral de Importação...
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Publicação tr&nestraq,

_ULTIMO NÚMERO PUBLICADO — 136 (ioutubro a dezembro/19751

Preço Cr$ 15;00

Números atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional
tem à venda a coleção de ARQUIVOS desidz T943, ..excetq og
ais, 1, 2, 1f6,. 70 a 95 e 101, já esgotados.

.‘t‘,. VENDA
Na Cidade do Rio de janeira

Posto de Venda — Seda: Av. Rodrigges Alves, 1?
" Posto de Venda I: Minisfts' fào da Fazenda

	

Posto de Venda II: Paiácio	 justiça, .S.L' pavimento

	

Corredor D	 Saia MI
A.f.m4-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Bralia
Na sede do D . I .
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CONSTITUIÇÃO.
DA

REMBLICA FEIMATivA DO BRASIL

EMENDA 1‘7• 1 3 DE 17.1Mcf69

EMENDA N9 2 DE 9 54972

EMENDA N9 3 DE l5 64212

Çopi	 AZO:ético Remissiyo

•

3DIVUEGAÇÂO NI (LIO

3. edição

Mgçq; IÇA]

' IA VENDA

Na Cidade 'do Rio de fantIr0

(Paus 'de Venda	 Sede: Avenida Rodrigue AivE, 11‘..

Posto de Venda It Ministério 'da Fazenda

:posto 'de Venda II: Palácio 'da Justiçai, ao pavimento ...à
Corredor D — Sala 311'

t igNterick..se A pedidos pelo Serviço de ReembolsQ rigt4

Em Brasília

, , ,ka &g.de do 0..1. Na

PREÇO DESTE EXEMPLAR CR$ 2,00


